
 
 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ – UESC 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO 

MESTRADO PROFISSIONAL EM EDUCAÇÃO – PPGE 

 

 

 

 

 

 

 

 
JOÃO JOSÉ DOS SANTOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS NA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 

SANTA CRUZ-UESC: trajetórias e ações docentes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ILHÉUS – BAHIA 

2022 



JOÃO JOSÉ DOS SANTOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS NA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 

SANTA CRUZ-UESC: trajetórias e ações docentes 

 

 

 

 

 

 

 

 
Dissertação apresentada ao Programa de Pós- 

Graduação Mestrado Profissional em 

Educação – PPGE, da Universidade Estadual 

de Santa Cruz, como parte das exigências para 

obtenção do título de Mestre em Educação. 

 

Linha de Pesquisa: Políticas Educacionais e 

Gestão Escolar 

 

Orientadora: Prof.ª Dr.ª Cristiane Batista da 

Silva Santos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
ILHÉUS – BAHIA 

2022 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
S237       Santos, João José dos. 
                     Relações étnico-raciais na Universidade Estadual de Santa Cruz- 
               UESC : trajetórias e ações docentes / João José dos Santos. – Ilhéus: 
               UESC, 2022. 
                      143f. : il. Anexos. 
                      Orientadora : Cristiane Batista da Silva Santos. 
                      Dissertação (Mestrado) – Universidade Estadual de Santa Cruz. 
                Programa de Pós-graduação. Mestrado Profissional em Educação.  
                           
                     Inclui referências e apêndices.                               
                     

1. Professores negros – Ilhéus (BA) – Pesquisa. 2. Relações  
                étnicas. 3. Relações raciais. 4. Negros – Educação – Bahia. 5. Polí- 
                ticas públicas em educação. 6. Educação superior – Ilhéus (BA). I. 
                Santos, Cristiane Batista da Silva. II. Título. 
                                                                                                  CDD – 370.19342 



UESC-DCIE 
(Orientadora ) 

Prof. Dr. Marcelo Gomes da Silva 

UESC-DCIE 

(Examinador Interno) 

JOÃO JOSÉ DOS SANTOS 

 

 

 
RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS NA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 

SANTA CRUZ-UESC: trajetórias e ações docentes 

 

 

 
Dissertação apresentada ao Programa de Pós- 

Graduação Mestrado Profissional em Educação – 

PPGE, da Universidade Estadual de Santa Cruz, 

como parte das exigências para obtenção do título 

de Mestre em Educação. 

 

 

 
Aprovada pela banca examinadora em 25 de agosto de 2022. 

 

 

Profa. Dra. Cristiane Batista da Silva Santos 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Profa. Dra. Joceneide Cunha dos Santos 
UNEB-BA 

(Examinadora Externa ) 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico este trabalho a todos os/as 

professores/as que até o momento 

contribuíram com a minha formação 

educacional, social e política. 



AGRADECIMENTOS 

 
 

O ato de agradecer é fundamental, pois a nossa existência no universo não se dá 

de forma individualizada, há sempre uma intersecção que nos liga umbilicalmente, indo 

além dos laços maternos e paternos. Assim, agradeço a Deus por ter concedido essa 

vitória, a minha família pelo apoio em todos os momentos. Agradeço aos meus colegas 

da Turma VII, especialmente a Sérgio Ribeiro e Walter Alcântara pela parceria e 

amizade durante esses dois anos de mestrado; vocês foram importantes nesta trajetória, 

sobretudo no momento atípico em que cursamos esse mestrado, período pandêmico que 

tivemos que nos reinventar a cada dia para produzir, aprender e para o fazer ciência. A 

minha orientadora, Prof.ª Dr.ª Cristiane Batista, que confiou em min, me incentivou a 

seguir no PPGE, uma parceria espetacular, sobretudo, nos momentos mais difíceis. 

Também aos professores e à Coordenação do PPGE, especialmente, à Prof.ª Dr.ª Cintia 

Almeida e ao Prof.º Marcelo Gomes pelas instruções e convites para participar de 

grupos de pesquisa e eventos, meus sinceros agradecimentos. Aos colegas de categoria 

da UESC que direta ou indiretamente contribuíram com a minha pesquisa. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Um pensamento do pesquisador 

É preciso acreditar na educação, respeitar a 

diversidade, no sentido de que possamos 

sonhar com um amanhã com a menor 

desigualdade cultural e educacional possível. 



 

RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS NA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 

SANTA CRUZ-UESC: trajetórias e ações docentes 

 

 

 
RESUMO 

 

O presente trabalho é resultado da pesquisa do Mestrado Profissional em 

Educação tendo por objetivo geral investigar a Política da Educação das Relações 

Étnico-Raciais, a partir das ações de professores dos cursos de licenciatura da UESC, 

através de um estudo de caso e uma abordagem qualitativa. O aporte teórico para a 

formação de professores e relações raciais fundamentou-se nos estudos de Gomes 

(2001; 2013) e Coelho, Coelho (2013). Para entender a questão do negro na educação e 

no magistério superior, recorreu-se aos estudos de Arboleya, Ciello, Meucci (2015) e 

Pastore e Silva (2000). Com relação à história da educação superior sulbaiana, teve-se o 

suporte de Boaventura (1984a; 1984b; 2009). Utilizaram-se, como instrumentos de 

coleta de dados, a entrevista semiestruturada e a análise documental. Inicialmente, 

realizou-se um levantamento, analisando as trajetórias de vida dos docentes, suas ações 

para uma Educação Étnico-Racial, bem como os projetos nos quais estiveram ou 

continuam envolvidos sobre as possíveis ações afirmativas para inserção dos grupos 

sociais minoritários no acesso ao ensino superior, na pesquisa, na extensão e nos 

programas de pós-graduação. Posteriormente, foi apresentada a história da educação 

superior sul baiana, especificamente no eixo das cidades de Ilhéus/Itabuna, investigando 

os traços étnico-raciais dos primeiros discentes e docentes da FESPI/UESC. Diante do 

debate problematizado nesta pesquisa, com suporte nos conceitos de Trajetória Docente, 

Intelectual Negro e Negro Intelectual, foi organizado o Produto Educacional desta 

dissertação: uma página no Instagram, abordando a trajetória de um dos primeiros 

professores negros (in memoriam) da Instituição, de modo que sua trajetória docente 

possa contribuir com o fazer docente, inspirando a reflexão sobre as ações de 

professores/as para uma Educação das Relações Étnico-Raciais presente no magistério 

superior. 

 
Palavras-chave: Relações Étnico-raciais. Trajetórias Docentes. Intelectuais Negros. 

Políticas de Ações Afirmativas. 



ETHNIC-RACIAL RELATIONS AT UNIVESIDADE ESTADUAL DE 

SANTA CRUZ-UESC: trajectories and teaching actions 

 
ABSTRACT 

 
The present work is the result of the research of the Professional Master's in 

Education with the general objective of investigating the Education Policy of Ethnic- 

Racial Relations, based on the actions of teachers of the undergraduate courses at 

UESC, through a case study and a qualitative approach. . The theoretical contribution to 

teacher training and racial relations was based on studies by Gomes (2001; 2013) and 

Coelho, Coelho (2013). To understand the issue of black people in education and higher 

education, studies by Arboleya, Ciello, Meucci (2015) and Pastore e Silva (2000) were 

used. Regarding the history of higher education in South Bahia, Boaventura (1984a; 

1984b; 2009) was supported. The semi-structured interview and document analysis 

were used as data collection instruments. Initially, a survey was carried out, analyzing 

the life trajectories of teachers, their actions for an Ethnic-Racial Education, as well as 

the projects in which they were or continue to be involved on possible affirmative 

actions for the insertion of minority social groups in access to education. higher 

education, research, extension and postgraduate programs. Subsequently, the history of 

higher education in the south of Bahia was presented, specifically in the axis of the 

cities of Ilhéus/Itabuna, investigating the ethnic-racial traits of the first students and 

teachers of FESPI/UESC. In view of the debate problematized in this research, based on 

the concepts of Teaching Trajectory, Black Intellectual and Black Intellectual, the 

Educational Product of this dissertation was organized: an Instagram page, addressing 

the trajectory of one of the first black teachers (in memoriam) of the Institution, so that 

their teaching trajectory can contribute to teaching, inspiring reflection on teachers' 

actions for an Education of Ethnic-Racial Relations present in higher education. 

 

Keywords: Ethnic Racial Relations. Teaching Trajectories. Black Intellectuals. 

Affirmative Action Policies. 
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INTRODUÇÃO  

 

Esta pesquisa discute a temática da educação das Relações Étnico-Raciais no 

magistério superior, problematizando a questão do/da negro/negra atuando no ensino 

superior, nos programas de pós-graduação lato e stricto sensu. Descreverei, 

inicialmente, a minha trajetória de vida e acadêmica, assim, peço licença ao/à leitor/a 

para usar o verbo na primeira pessoa, nessa caracterização do meu lugar de fala
1
.  

Apresento meu processo de produção existencial, como me tornei        servidor da 

universidade objeto deste estudo, e as motivações para adentrar ao PPGE – Programa     de 

Pós-Graduação Mestrado Profissional em Educação. Exponho as minhas identidades, os 

processos dinâmicos de transformações pessoais e os motivos que me levaram a 

envolver-me pelos caminhos                        traçados nesta pesquisa.  

Após chegar à adolescência, conscientizei-me que, só a partir dos estudos, teria as              

condições para buscar uma vida digna, e igualmente alcançar condições financeiras para 

contribuir, de alguma forma, para a qualidade de vida de minha família. Sou 

autodeclarado negro, nascido e criado na zona rural da localidade Rio do Braço, 

especificamente na Fazenda Paraíso, Município de Ilhéus-BA. Tendo dois irmãos, sou o 

mais velho, fui o segundo filho  a adentrar ao nível superior. 

Embora desde a conclusão do ensino médio no ano de 2003, tenha tentado 

insistentemente a seleção para o vestibular da UESC, por cinco anos consecutivos sem 

obter êxito, não podia fazer em outros estados em razão de não ter condições de me 

manter, caso fosse aprovado, considerando que, na época, não existiam as políticas 

públicas e afirmativas de manutenção e permanência no ensino superior. O que ratifica a 

importância desta pesquisa e de como na prática isto me moveu a discuti-la! 

Trabalhava em uma empresa privada com carga horária entre 10 e 11 horas diárias, 

não tive oportunidades de cursar o pré-vestibular, além de ser muito caro, não tinha tempo 

para me dedicar aos estudos. Era o período em que se discutiam na agenda do governo 

federal as ações afirmativas, cotas universitárias
2
 e sociais para negros e outros grupos 

                                                      
1
Lugar de fala na perspectiva de Ribeiro (2017) é o direito de falar/existir. Possibilita os corpos 

subalternizados de reivindicarem sua existência.  Um olhar sobre as experiências dos corpos 

subalternizados valorizando o lugar-comum, compreendido como lócus social que atravessa as 

experiências coletivizadas desses corpos. 

2
 Ações afirmativas: o termo significa políticas públicas feitas por governos ou pela iniciativa privada, no 

sentido de corrigir as desigualdades raciais presentes na sociedade, acumuladas a vários anos. A Lei de 

cotas n.º 12.711 (BRASIL, 2012) dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições 
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sociais, como índios e quilombolas. Alcancei o objetivo no ano de 2009, sendo aprovado 

para o curso de Licenciatura em Ciências Sociais da UESC. Assim sendo, centralizando 

na questão da cor da pele negra, desde criança, tive problemas com o entendimento do 

ser negro. Achava que era um castigo, porque me sentia diferente. Na escola da zona 

rural, sofria racismo periodicamente, com apelidos agressivos que prefiro não destacar 

neste local de fala. Fui uma criança com pais analfabetos educacionalmente, vivendo em 

uma localidade com pessoas igualmente sem nenhum conhecimento educacional. Essas 

características contribuíam para naturalizar aqueles racismos. Toda manhã ao acordar, 

embora estivesse motivado a ir para a escola, imaginava-me não pertencer àquele grupo 

educacional, que não havia necessidade de prosseguir ali. 

No entanto, negros e negras como eu, e outros milhares neste país, precisam 

“(...) buscar um signo de representação unificador do discurso e proposta de 

emancipação negra” (SANTOS, 2020, p. 22), no sentido de nos mantermos resistentes e 

colocar nossos anseios nas agendas públicas, para que, no futuro não muito distante, 

estas desigualdades raciais possam ser reduzidas. 

Segundo Barros (2021, p. 10), “apesar dos obstáculos que a população negra 

enfrentava no que se relacionava à instrução, é viável pensar a história da educação da 

população negra no Brasil não apenas pelo viés da exclusão ou da precariedade”, mas 

também da contribuição que essa população colabora para o país, para essa cultura. Logo 

nós, homens e mulheres, não brancos, nas universidades, nos programas de pós-graduação 

lato sensu e stricto sensu, temos a função de propagar nossa história africana e afro-

brasileira, não apenas dentro da academia (no “mundo letrado”), mas também em toda a 

sociedade. 

Nesse entendimento, iniciei um processo constante de realizar seleções para 

concurso público. Estudando nas horas vagas com pouco suporte bibliográfico, consegui 

ser aprovado, no ano de 2007, para a função de agente de fiscalização na Prefeitura do 

Município de Itabuna. Dois anos após atuar nessa função, fui aprovado na empresa 

pública dos Correios, momento em que saiu o resultado do vestibular da UESC e, oito 

meses depois, o resultado do concurso para Técnico Universitário na mesma Instituição. 

Com esta última aprovação, uni a aspiração de cursar o nível superior e trabalhar na 

Universidade Estadual de Santa Cruz. 

                                                                                                                                                            
federais de ensino técnico de nível médio e dá outras providências. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12711.htm. Acesso em: 31 maio 2021. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12711.htm
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A partir daí, percebi as inúmeras oportunidades que um curso superior oferece 

para o capital cultural, para a vida em sociedade. Compreendi que precisava continuar 

os estudos, então iniciei algumas seleções para mestrados, tendo     sido aprovado no ano 

de 2019 no PPGE/UESC. 

No mestrado, vi a oportunidade de aprofundar o conhecimento sobre a temática 

da Educação para as Relações Étnico-Raciais, entender a ausência do/da negro/negra 

nos bancos da universidade, como estudante, professor e pesquisador. Desse modo, a 

partir desta pesquisa, encontro-me como negro, pesquisador, interlocutor, tendo como 

propósito: contribuir através desses escritos e demais produções acadêmicas sobre a 

temática enfocada para a descolonização de currículos europeizados; popularizar uma 

educação para história e cultura africana e afro-brasileira,
3
 não só na educação básica, 

mas em todos os espaços educativos, sejam formais ou informais. 

Nesse sentido, discutir sobre o perfil étnico-racial no magistério superior é de 

crucial importância para compreender como se encontra a cor do corpo docente nas 

instituições de educação superior no Brasil, marcado pela desigualdade social e racial, 

conforme os últimos levantamentos dos institutos de pesquisa no país, como o IBGE 

(2010). 

De acordo com Almeida (2019 p. 42), essas ações são resultado do processo 

histórico, ou seja, o estrutural como parte de um processo social, histórico e político que 

elabora mecanismos para que pessoas ou grupos sejam discriminados de maneira 

sistemática. Assim, investigar essas ações de como está o corpo docente das 

universidades, suas trajetórias no magistério superior, o colorismo acadêmico
4
 é 

fundamental para compreender essas segregações ao longo do processo histórico.  

Para esta pesquisa, foi realizada uma busca sistemática no banco de dissertações 

e teses da CAPES
5
, no período de 2017 a 2020, encontrando-se reduzido número de 

                                                      
3
 Cito aqui a Lei n.º 10.639/03, de 2003, que altera a Lei n.

o
 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a 

obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira”. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.639.htm#:~:text=LEI%20No%2010.639%2C%20DE

%209%20DE%20JANEIRO%20DE%202003.&text=Altera%20a%20Lei%20no,%22%2C%20e%20d%C

3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias. Acesso em: 3 jun. 2022. 
4 O colorismo ou a pigmentocracia é a discriminação pela cor da pele e é muito comum em países que 

sofreram a colonização europeia e em países pós-escravocratas. De uma maneira simplificada, o termo 

quer dizer que quanto mais pigmentada uma pessoa, mais exclusão e discriminação sofrerá. O termo 

colorismo foi usado pela primeira vez pela escritora Alice Walker no ensaio “If the Present Looks Like 

the Past, What Does the Future Look Like?”, publicado no livro “In Search of Our Mothers‟ Garden” em 

1982. Disponível em: https://www.geledes.org.br/colorismo-o-que-e-como-funciona. Acesso em: 23 mar. 

2021. 
5
 Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.639.htm#:~:text=LEI%20No%2010.639%2C%20DE%209%20DE%20JANEIRO%20DE%202003.&text=Altera%20a%20Lei%20no,%22%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.639.htm#:~:text=LEI%20No%2010.639%2C%20DE%209%20DE%20JANEIRO%20DE%202003.&text=Altera%20a%20Lei%20no,%22%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.639.htm#:~:text=LEI%20No%2010.639%2C%20DE%209%20DE%20JANEIRO%20DE%202003.&text=Altera%20a%20Lei%20no,%22%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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trabalhos que tratassem, especificamente, da cor na docência do magistério superior no 

Brasil, o que impulsionou o estudo em foco. 

A presente pesquisa não busca, apenas, dar visibilidade e relevância à questão 

do/da negro/negra no magistério superior, mas, também, o reposicionamento de imagem 

de público, assim como atender aos reclames sociais, culturais e históricos de novos 

tempos, em que ocorrem a reivindicação através de sindicatos e associações militantes 

do movimento negro por uma contemporaneidade com menos desigualdades raciais e de 

ausência do debate sobre a cor na docência do ensino superior.  

Tais ações só se concretizam se houver movimentos sociais, como, por exemplo, o 

movimento negro “educador e, como tal, produtor de saberes emancipatórios, assim         

como um sistematizador de conhecimentos sobre a questão racial” problematizado por 

Gomes (2017). Conforme as últimas pesquisas realizadas pelas agências de 

levantamento de dados, como o IBGE(2010) e o  (2019), as universidades brasileiras 

não representam o perfil da sociedade do país, quando se fala do corpo docente e 

racialização6. 

O público negro, especialmente o composto por docentes, mesmo com ações 

afirmativas para inserção na graduação e concursos públicos, ainda não conseguiu uma 

equidade no magistério superior, mesmo sendo maioria em número populacional, 

segundo levantamento do PNAD (2019), tendo em vista o percentual de 56,10% das 

pessoas que se autodeclaram negro/negra no Brasil. 

Importante ressaltar aqui a pesquisa de Ferraz, Figueredo e Midlej (2017). 

Segundo os autores, até o ano de 2015, na UESC, ocorreu um contínuo aumento do 

número de bolsas que beneficiaram a permanência dos/as alunos/as negros/as e 

mostram, também, que mais da metade dos alunos que ingressaram na Instituição com 

as cotas concluíram o curso de graduação. No entanto, quando se buscam estudos 

relacionados ao acesso de docentes negros e negras na UESC, não se encontram estudos 

                                                      
6 (...) O racismo e a discriminação racial, diluindo-o num preconceito mais geral, o de classe, textos que, 

embora reconheçam o preconceito contra o negro, criticam o seu combate por meio de ações afirmativas 

com base na raça/cor da pele, pois seriam um reforço à “racialização” da nossa sociedade (SUGANUMA; 

ARRUDA et al., 2018, p. 17). SUGANUMA, Jair Ferreira e Simone; ARRUDA, Priscilla et al. 

Repertório bibliográfico sobre a condição do negro no Brasil. Brasília: Câmara dos Deputados, 2018. 

No Brasil, o processo emancipacionista foi marcado pela profunda racialização das relações sociais; e a 

manutenção de certos esquemas hierárquicos foi o principal saldo do longo e tortuoso percurso que levou 

a sociedade brasileira à extinção legal do cativeiro em 1888. Depois, o desafio será explicitar como ações 

políticas protagonizadas por diferentes personagens e instituições, como o Conselho de Estado, lideranças 

abolicionistas e republicanas, literatos, libertos africanos, festeiros e adeptos do candomblé, a partir de 

suas expectativas e planos para o pós-abolição, racializaram as relações sociais no período 

(ALBUQUERQUE, 2009, p. 37-38). 
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que tratem da inserção de professores negros e negras no ensino superior. Destarte, esta 

lacuna justifica ainda mais esta pesquisa e o ineditismo que a configura. 

Ter conhecimento do surgimento da segregação racial na educação superior é 

fundamental, especialmente, para os formuladores de políticas públicas, para que, por 

exemplo, o Estado tenha os subsídios necessários para interferir na raiz do problema em 

forma de política pública. 

Barros et al. (2010) salientam que alguns dados indicam que as desigualdades no 

acesso à educação superior têm início na má distribuição de promoção dos cursos, 

qualidade no acesso e de permanência na educação básica e superior. 

O ensino superior é uma perspectiva buscada por vários indivíduos para a 

ascensão social, e o número de estudantes cresceu significativamente nas duas últimas 

décadas, conforme Santos (2017). No entanto, quando se delimita a análise para o 

número de              professores negros e negras na universidade, esse quantitativo é bem 

menor. Não é só verificar o número de estudantes no nível superior, mas, igualmente, 

ver como está o processo de distribuição étnico-racial, tendo como marcador a cor do 

corpo docente. 

O acesso ao ensino superior, historicamente desigual, tem reflexo direto nas 

possibilidades de ascensão social da população negra, uma vez que o curso de 

nível superior abre possíveis caminhos para a inserção social e profissional. 

Diante disso há de se considerar o papel da universidade pública nesse 

processo, sobretudo no desafio de tornar-se cada vez mais plural e democrática 

e na eliminação das disparidades quanto ao acesso de grupos sociais aos seus 

cursos e na comunidade acadêmica. Realidade ainda distante no contexto 

brasileiro (SANTOS, 2017, p. 11). 

A universidade tem papel fundamental nesse processo no sentido de propagar o 

debate das políticas públicas, bem como o debate interno e externo sobre a inclusão dos 

grupos sociais discriminados ao longo da história. Não apenas na área discente, mas 

também no corpo docente. É preciso entender qual o perfil docente que se deseja formar 

em uma sociedade      multicultural e multiétnica, sobretudo, debatendo o currículo dos 

cursos, para que se possa ter profissionais da educação cientes da função docente em 

sociedade com uma diversidade enorme. 

A pesquisa de Santos (2017) está voltada para a análise das ações afirmativas e 

políticas públicas, reserva de vagas para negros na UESC e o seu impacto no perfil dos 

estudantes, analisando e confrontando as variáveis socioeconômicas desses sujeitos. 

Ocorre uma distância de objetivos para com esta pesquisa em foco, que está voltada para 

investigar a política da educação das    Relações Étnico-Raciais, a partir das ações de 

professores dos cursos de licenciatura da UESC, para a educação antirracista. 
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Esta pesquisa também procurou dialogar com autores que investigaram a história 

da educação superior na Bahia, como Boaventura (2009), para quem que a universidade 

chegou tarde na Bahia, principalmente a sua interiorização, o que só veio ocorrer a partir 

da década de 1970 do século passado e de forma muito tímida. As instituições de ensino 

superior surgiram neste cenário com a visão e o objetivo de formar apenas para o mundo 

do trabalho, para as relações de produção. Boaventura afirma que 

objetivando a interiorização da educação superior, o Estado da Bahia criou 

universidades que possibilitaram a formação de profissionais do ensino e a 

qualificação de recursos para os setores produtivos, cooperando para o 

desenvolvimento socioeconômico e cultural das regiões interioranas 

(BOAVENTURA, 2009, p. 21). 

A Bahia teve as primeiras universidades estaduais implantadas de forma 

gradativa e nesta ordem: Universidade Estadual de Feira de Santana – UEFS, em 1976; 

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia – UESB, em 1980; Universidade Estadual   

do Estado da Bahia – UNEB, em 1983; Universidade Estadual de Santa Cruz – UESC, 

em 1991.Cada uma com suas especificidades regionais, vieram a contribuir com o 

processo de formação de nível superior. 

Por outro lado, na revisão de literatura, não foram encontrados indícios de que a 

implantação dessas universidades tivesse levado em conta preocupações com a 

igualdade racial, uma vez que os grupos sociais das camadas populares não tiveram a 

sua inserção de acordo com a implantação dessas instituições de ensino superior, o que 

se percebe também por meio dos documentos oficiais ou reportagens que noticiaram o 

funcionamento delas. 

Boaventura et al (2015, p.667) dialoga com esta pesquisa na perspectiva da 

História da Educação Superior sul baiana, contribuindo para o recorte histórico e 

teórico. Esse autor salienta, ainda, que “embora a UESC incorpore a primeira e a mais 

antiga faculdade fora da capital – a Faculdade de Direito de Ilhéus – tenha funcionado 

antes da estadualização como FESPI – Federação das Escolas Superiores, é a quarta e 

última universidade da administração estadual, instituiu-se apenas em 1991”.  

Em razão da primeira IES sul baiana estar sob a responsabilidade do estado da 

Bahia, apenas a partir do ano de 1991, até esta data, as legislações raciais ainda eram 

limitadas, o que pode ter influenciado, também, a ausência de ações por parte dos 

docentes para promoção de uma equidade de cor e de grupos sociais, assim como 

políticas afirmativas para inclusão dos grupos sociais de menor poder aquisitivo no 

início da década de 1990. 
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Entende-se que, nesse período, as políticas de ações afirmativas para 

democratizar o ensino superior, colocando à disposição dos integrantes da sociedade 

condições igualitárias de acesso ao ensino superior e respeitando as especificidades de 

cada grupo social e suas origens socioeconômicas e raciais, não existiam com os 

objetivos propostos por Santos (2017), que centraliza a sua pesquisa nas políticas 

públicas para o discente. O que fez surgir inúmeros questionamentos por representantes 

dos movimentos sociais (em geral) e do movimento negro (em particular), como afirma 

Gomes (2001), para pensar o acesso aos maiores extratos da docência de nível superior. 

Embora as políticas de ações afirmativas sejam recentes no Brasil, a sua 

implementação teve influência de outros países, uma vez que, conforme Figueredo 

(2015, p. 38), este foi o momento em que “o Movimento Negro apareceu com maior 

força atuante, com líderes de projeção nacional, além de apoio por parte de liberais e 

progressistas, unidos numa ampla defesa dos direitos”. 

Esses questionamentos sociais aos poucos estão sendo implementados nos 

programas de pesquisa e nos cursos stricto sensu, para que gradativamente essas 

assimetrias do acesso ao ensino superior e às ocupações de funções na docência 

universitária entre negros e brancos sejam reduzidas ao longo da história, visto que se 

percebe 

uma disparidade racial que se aprofunda quando se avança aos níveis de 

excelência educacional, recaindo no ponto central desta análise – a carreira 

docente universitária. Considerada como clímax de ascensão intelectual e 

estabilidade socioeconômica quando em instituições públicas, constitui-se 

como um foco analítico particularmente expressivo das tensões que 

permeiam o racismo institucional, enquanto fenômeno estrutural e simbólico 

(ARBOLEYA; CIELLO; MEUCCI, 2015, p. 6). 

Arboleya, Ciello e Meucci (2015) problematizam que essa disparidade social é 

enorme no ensino superior quando se chega à questão da cor, assim, ainda, é pouco 

pulverizado o estudo da cor docente, das ações  institucionais, após a política da 

Educação das Relações Étnico-Raciais no ano de 2003. Não basta apenas ter o direito no 

texto das leis de ações afirmativas propostas ou sancionadas nas últimas duas décadas, é 

preciso que os atores sociais sejam protagonistas dessas ações, as quais se inserem no 

seio social. A prática dos cursos de graduação, seja na licenciatura ou bacharelado, 

impulsiona o debate nos currículos, podendo contribuir para que essas disparidades 

sejam gradualmente reduzidas. Segundo Ferraz, Figueredo, Midle, cujo trabalho se 

assemelha à pesquisa em foco, 

as políticas de ações afirmativas como maneira de combater o racismo no 

Brasil ganharam força na esfera do poder executivo devido as pressões dos 
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movimentos sociais, que forçaram uma resposta do governo federal, e 

conduziram à criação de diversas organizações com objetivo de estudar 

possibilidades de políticas públicas de ações afirmativas para a população 

negra. Essas reivindicações aumentaram a visibilidade e circulação do 

conceito de ações afirmativas (FERRAZ; FIGUEREDO; MIDLE, 2017, p. 

145-146). 

Com a visibilidade maior da importância das ações afirmativas para inserir os 

diversos grupos sociais no ensino superior, houve, portanto, a oportunidade, mesmo que 

de forma gradativa, aos membros das camadas populares para ocuparem alguns espaços 

na comunidade universitária considerada de prestígio social significativo pela sociedade. 

As experiências de diversos membros de grupos sociais, que tiveram acesso a 

cursinhos preparatórios para o vestibular, foram analisadas por Santos (2014). 

Especificamente sobre o Pré-universitário para Afrodescendentes (PREAFRO) na 

cidade de Itabuna-Bahia, vizinha à UESC, objeto de estudo desta pesquisa, a autora 

afirmou: 

 [...] as experiências do retorno desses protagonistas ao cursinho como 

professores, para contribuir com o acesso de outros estudantes. Compreendo 

esse retorno como um „evento bifurcação‟, ou seja, aquilo „que faz efeito‟ e 

também pode exercer um papel fundamental na orientação daqueles que 

pretendem ingressar no ensino superior, possibilitando mudanças nas suas 

trajetórias (SANTOS, 2014, p. 124). 

Essas experiências são fundamentais para o entendimento da socialização do 

conhecimento, o retorno social e, sobretudo, a reafirmação do sentimento de 

pertencimento ao seu grupo étnico e social. São ações que contribuem para o processo 

formativo desses sujeitos na sociedade, nas ocupações de espaços de poder e redução 

das disparidades educacionais no magistério superior. 

Complementando esse entendimento, em pesquisa realizada na UESC, 

Fiamengue, José, Pereira (2007, p.13) fizeram um estudo da cor dos estudantes através 

de entrevistas coletadas pelos bolsistas do Programa Bantu-Iê
7
, assim como pelos 

coordenadores desse Programa. Inicialmente, a pesquisa fez uma referência ao retrato 

socioeconômico e étnico-racial dos estudantes da UESC, destacando critérios de cor, 

etnia, sexo etc., representando ação importante para ter uma percepção da cor estudantil 

da UESC.  

                                                      
7 Foi um projeto que funcionou na UESC até o ano de 2008 a favor de assegurar a dignidade daqueles 

que nunca foram vistos como sujeitos de direito, como é o caso dos negros e negras. O BANTU-IÊ: 

ÁFRICA- BRASIL E EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS foi financiado pelo 

UNIAFRO/MEC, voltado para o desenvolvimento de ações afirmativas para a população negra, 

complementares entre si. Disponível em: http://www.uesc.br/prodape/bantu-2.htm. Acesso em: 8 out. 

2021. 

 

http://www.uesc.br/prodape/bantu-2.htm
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Um trabalho semelhante precisa ser realizado agora entre o corpo docente, de 

modo a levantar as ações docentes e institucionais para uma Educação das Relações 

Étnico-Raciais mais presente dentro da Instituição, e isso é importante porque o debate 

sobre as relações étnico-raciais no Brasil tem se pautado cada vez mais. 

Na consideração das condições de vida de negros e brancos brasileiros, 

substancialmente por pesquisas realizadas pelo Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (PNUD) e pelo Instituto de Pesquisas Econômicas 

Aplicadas (IPEA). Nestas pesquisas tem sido demostrado que, quanto aos 

indicadores sociais, os negros estão sempre em posição inferior aos brancos, 

na educação, saúde, moradia, no emprego, ou seja, nas condições de vida do 

Brasil Branco que não se encontra equivalência no Brasil negro 

(FIAMENGUE; JOSÉ; PEREIRA, 2007, p.13). 

Essas discrepâncias são semelhantes na docência do ensino superior, nos cursos 

de mestrado e doutorado. Nesse sentido, projetos como o Bantu-Iê (que possibilitou a 

organização e lançamento do livro “A UESC em Preto e Branco” cuja discussão 

abordou a questão da cor discente da UESC no ano de 2007) são fundamentais para 

entender como estão os quesitos cor, etnia, sexo na comunidade acadêmica, seja nas 

categorias discente, técnico-administrativo ou docente. 

Portanto, as desigualdades sociais por funções ou cor de pele, quando existentes, 

têm que ser publicizadas, no sentido de impulsionar o poder público a criar os 

mecanismos necessários para a redução dessas assimetrias sociais e observar a lei. 

As pesquisas realizadas na UESC que se assemelham com o objetivo deste 

estudo de caso estão, em sua maioria, voltadas para o estudo discente, referente à 

permanência nos cursos até a sua conclusão, por negros, índios, quilombolas, estudantes 

de escolas públicas, demanda dos candidatos negros no período dos vestibulares com 

reserva de vagas, confronto de variáveis socioeconômicas e culturais de estudantes da 

UESC antes e após as reservas de vaga. O foco nas ações dos docentes, então, impunha-

se como uma demanda de pesquisa que encontrou na Linha 2 do PPGE amparo teórico-

metodológico. 

Em contrapartida, não foram encontrados indicativos de pesquisas que 

investigassem ações dos professores da UESC, política da Educação das Relações 

Étnico-Raciais para professores negros e negras, suas práticas docentes voltadas para 

essa temática, o que justifica o aprofundamento deste estudo na comunidade acadêmica 

da Universidade Estadual de Santa Cruz. 

Ocorre uma problematização significativa sobre a temática em foco, no entanto, 

não se percebem políticas públicas e ações afirmativas que trabalhem essas questões 

desde a base, no sentido de, em um futuro não muito distante, a sociedade possa ter uma 
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equidade de racialização nos cargos públicos, de direção, assessoramento, supervisão, 

especialmente, na ocupação de maiores postos de docência no nível superior por negros, 

negras, quilombolas e índios. 

A invisibilidade das mulheres e homens negras/negros no campo educacional, 

sobretudo nas IES, em um cenário historicamente marcado por divisões: sociais, 

culturais, econômicas e políticas, salientando as mulheres negras e homens negros 

professores do ensino superior público, que se inserem num âmbito que, 

tradicionalmente, sempre foi ocupado por homens brancos e, recentemente, por 

mulheres não negras, conforme Silva (2018). 

Uma vez que essas ações deveriam estar mais lapidadas, visto ser o ambiente 

acadêmico um lugar de formação de pessoas em que se produz conhecimento e se 

reproduz, ao mesmo tempo, a educação das Relações Étnico-Raciais no Magistério 

Superior, pergunta-se: como se dão as ações dos professores após o advento da Lei n.º 

10.639/2003 para a educação antirracista: ensino, pesquisa ou extensão na Universidade 

Estadual de Santa Cruz e quais estratégias de suas práticas docentes? 

Para responder a esses questionamentos, tem-se como objetivo geral: 1) 

Investigar a política da educação das Relações Étnico-Raciais a partir das ações de 

professores dos         cursos de licenciatura da UESC, para uma educação antirracista. 

Investiga-se, portanto, o debate no processo formativo do respeito à identidade dos 

alunos e suas peculiaridades. Já os objetivos específicos são:  

a) descrever os modos de ser, agir do(a) professor(a) no ensino superior, 

analisar como as trajetórias de vidas dos(as) professoras(es) dos cursos de 

licenciatura (Ciências Sociais, Educação Física, História, Letras e Pedagogia) 

da Universidade Estadual de Santa Cruz são atravessadas ou não por ações 

antirracistas; 

Através das análises das entrevistas, foram procurados os alicerces para entender 

o que é ser professor/a no magistério superior e suas possíveis ações para debater a 

política da Educação das Relações Étnico-Raciais em sala de aula;  

b) analisar o histórico da educação superior no sul da Bahia, da FESPI a 

UESC, para que se possa ter um panorama de como se estruturou a educação 

superior no sul da Bahia, as ações docentes, especialmente, para as possíveis 

intersecções com a temática da Educação das Relações Étnico-Raciais na 

educação superior; 

c) examinar a lei e os pareceres para o ensino superior a partir das legislações 
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para a Educação das Relações Étnico-Raciais, visando ter conhecimento das 

legislações, sua aplicabilidade no ensino superior, nos programas dos cursos 

de licenciatura etc. 

Já o percurso metodológico foi realizado com base no levantamento 

bibliográfico e pesquisa documental. Para tanto, foram usados jornais, fotografias, 

livros, artigos, revistas, dissertações, teses e periódicos publicados sobre os assuntos 

relativos à política para a educação étnico-racial, formação docente no magistério 

superior, ações afirmativas no ensino superior, presença de professores negros/negras no 

magistério superior e nos programas de pós-graduação stricto sensu. Além disso, foram 

realizadas entrevistas semiestruturadas com professores(as) dos cursos de licenciatura 

da UESC, selecionados através de 122 (cento e vinte e dois) convites enviados aos seus 

e-mails institucionais. Após esses convites, tivemos o retorno de 17 (dezessete) 

professores interessados. A eles(as) foram apresentados a pesquisa e o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e solicitada a assinatura. 

A metodologia adotada é um estudo de caso que consiste, segundo Lüdke e 

André (1986), em um importante tipo de pesquisa com as seguintes razões: a) devido à 

compreensão e ao tratamento singular dados ao objeto pesquisado; b) uma vez que visa 

à descoberta de novos elementos; c) concebe o conhecimento não como algo acabado, 

mas em constante construção. 

Em complemento à metodologia, foram utilizados como aporte teórico para 

compreender a formação de professores e as relações raciais os estudos de Gomes 

(2001; 2013) e Coelho e Coelho (2013). Já para entender a questão do negro na 

educação e no magistério superior, foram utilizados os estudos de Arboleya, Ciello, 

Meucci (2015) e Pastore e Silva (2000). Com relação à história da educação superior sul 

baiana, teve-se como referência Boaventura (1984a; 1984b; 2009). 

Para discutir o tema de pesquisa, o trabalho foi estruturado em três capítulos. No 

primeiro capítulo denominado “Da FESPI à UESC: o ensino superior no eixo Ilhéus-

Itabuna (1970-2020)”, é apresentado o percurso do nascimento das IES sul baianas a 

partir da década de 1970, problematizando a importância dessa modalidade de educação 

para o desenvolvimento local, bem como buscando possíveis traços étnico-raciais no 

corpo discente e docente. 

 Ainda neste capítulo, são apresentados um perfil dos alunos que cursaram esse 

ensino e as discussões para ampliação do ensino para todas as camadas populares. 
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Foram utilizadas as seguintes fontes documentais: Jornal Diário da Tarde – Ilhéus 

(1970), Jornal Diário de Itabuna (1988), fotografias e carta consultam da UESC, 

disponíveis no Centro de Documentação e Memória Regional (CEDOC). Também 

foram utilizadas documentações disponibilizadas por três egressos da antiga FESPI: 

Clemilson Ribeiro
8
, Cairo Junior

9
 e Jane Hilda Mendonça Badaró

10
. Essas fontes 

contribuíram para entender o contexto da História da Educação no eixo das cidades de 

Ilhéus/Itabuna no período tratado.  

No segundo capítulo denominado “Ser professor(a) no ensino superior: 

Trajetórias de vidas”, incluindo-se o prof. Francolino Neto (in memoriam), são 

analisadas as entrevistas concedidas por professores da UESC, considerando suas 

trajetórias de vida, sua prática docente, bem como os projetos em que estiveram ou 

continuam envolvidos sobre possíveis ações afirmativas, igualdade racial no ensino e no 

magistério superior. Quanto à metodologia utilizada neste capítulo, privilegiaram-se 

trabalhos e categorias de análise das pesquisas que se referem à análise de professores 

no magistério superior que abarcassem a Educação das Relações Étnico-Raciais na 

educação superior, a trajetória de vida de professores/as e o conceito de intelectual 

negro e negro intelectual. Quanto à interlocução com os sujeitos da pesquisa, foi 

utilizada a entrevista semiestruturada.   

 O terceiro e último capítulo é intitulado “A lei e os pareceres para a educação 

das relações étnico-raciais na Universidade Estadual de Santa Cruz”. Nele são 

discutidas/analisadas as legislações para a educação das relações étnico-raciais nas duas 

últimas décadas, o que a UESC utilizou como instrumento para ações afirmativas e a 

igualdade racial no ensino e no magistério superior. Foi analisada, ainda, a Lei 

10.639/2003, visando verificar as possíveis contribuições dessa legislação para a 

formação de professores e se, nos programas e planos de aulas dos cursos de 

licenciatura, objeto deste estudo, ocorre a presença das discussões para a educação 

étnico-racial.  

O capítulo também aborda a chegada do curso de Pós-Graduação Lato Sensu 

Educação e Relações Étnico-Raciais. Verificou-se em que medida esse curso contribuiu 

para a formação de professores da região de abrangência da UESC e a problemática da 

                                                      
8
 Foi estudante do curso de Direito da antiga FESPI e militante no Diretório Central dos Estudantes – 

DCE. 
9
 Professor Assistente do Departamento de Ciências Jurídicas da UESC. Atualmente é juiz do Trabalho, 

integrante do Tribunal Regional do Trabalho da 5 ª Região. 
10

 Egressa da antiga FESPI e professora assistente do curso de Direito da UESC. 
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descontinuidade desse curso na Instituição, visto que, nas entrevistas concedidas por 

professores da UESC, todos elencaram a importância do curso para a formação do 

profissional de educação, tendo em vista os conteúdos da história e cultura africana, 

afro-brasileira, brasileira e indígena a partir da Lei 10.639/2003. Nesse sentido, 

analisou-se o   Projeto Kàwé - Núcleo de Estudos Afro-Baianos Regionais, no sentido 

de averiguar em que medida essas ações desenvolvidas na UESC pelos professores dos 

cursos de licenciatura contribuem para a implementação da educação das Relações 

Étnico-Raciais na educação superior. 

   Ainda como discussão deste capítulo, são abordados os Projetos Acadêmicos 

Curriculares - PACs dos cursos das licenciaturas em Ciências Sociais, Educação Física, 

História, Letras e Pedagogia para a Educação das Relações Étnico-Raciais, destacando-

se nos textos desses PACs os conectores/marcadores que fazem referência à Educação 

das Relações Étnico-Raciais. 

Por fim, são apresentadas as considerações finais, momento em que é realizado 

um resumo da discussão feita no trabalho, em diálogo com os três capítulos, resgatando-

se o objetivo geral, o entendimento sobre os achados e as possíveis contribuições da 

pesquisa para o campo acadêmico e outras estruturas sociais.  
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CAPÍTULO I 

 
DA FESPI À UESC: o ensino superior no eixo Ilhéus-Itabuna (1970- 2020) 

Neste capítulo foi realizada uma abordagem sobre a educação superior no eixo 

das cidades Ilhéus/Itabuna, investigando, neste caso, essa diversidade preexistente, a 

condição da diversidade étnico-racial de professores e discentes a partir da instalação da 

Federação das Escolas Superiores de Ilhéus e Itabuna – FESPI, no início da década 

1970. Foram analisadas fontes como jornais, fotografias, carta consulta da UESC, 

disponíveis no Centro de Documentação e Memória Regional – CEDOC
11

, fontes 

importantes como suporte para análise e elaboração deste capítulo. 

Essas fontes foram importantes visto a dificuldade de encontrar estudantes 

egressos da FESPI e ex-professores dispostos a falar sobre suas experiências. Entre 

aqueles que ainda estão vivos, alguns não manifestaram interesse em participar desta 

pesquisa ou conceder entrevistas, os que não residem mais no eixo das cidades de 

Ilhéus/Itabuna foram contatados via endereço eletrônico, mas não quiseram participar. 

Somente três egressos responderam confirmando a participação. Assim, optou-se por 

realizar investigações do período selecionado no CEDOC em razão da farta e 

significativa documentação que possui, o que foi fundamental para a elaboração deste 

capítulo. 

Dessa forma, não se buscou situar apenas os fatos históricos da educação 

superior, mas, também, verificar, nessas fontes, possíveis relações da Educação das 

Relações Étnico-Raciais, traços pluriétnicos de professores, discentes, no percurso 

histórico da educação superior (1970 a 2020), o que não foi impeditivo de retornar a 

décadas anteriores ao período para entender a estruturação da educação superior no sul 

baiano. 

A educação superior nesse período tinha um reconhecimento social significativo 

para os filhos das elites da região, assim como em outras cidades do país, tanto é que os 

                                                      
11

 O Centro de Documentação e Memória Regional, órgão suplementar ligado diretamente à Reitoria, foi 

criado em 1993, com o objetivo de desenvolver ações que operacionalizem a preservação da memória 

regional. O CEDOC tem como linhas de ação: preservar, devolver e fazer. A primeira linha consiste nos 

serviços de acolhimento (formação de acervo arquivístico), gestão (administração de espaços 

museológicos e centro de memória) e assessoria (fornece suporte técnico para que as instituições 

preservem seus acervos documentais). A segunda linha tem como objetivo disponibilizar à comunidade 

o conhecimento acumulado na academia ao tempo que valoriza os seus artefatos culturais. Já a última 

dedica-se ao planejamento e realização de pesquisas que busquem inventariar, reconhecer e proteger o 

patrimônio cultural. Disponível em: http://www.uesc.br/centros/cedoc/. Acesso em: 22 set. 2021. 

 

http://www.uesc.br/centros/cedoc/%3eAcesso
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nomes dos candidatos aos vestibulares, assim como os resultados dos aprovados, saiam 

em jornais locais e nas redes de rádio, conforme descrito em vários noticiários: Diário 

da Tarde (1974), Diário de Ilhéus (1980), Diário de Itabuna (1987), disponíveis no 

acervo do CEDOC. No entanto, esse ensino era para uma minoria social, para filhos de 

cacauicultores e empresários, visto que, naquela conjuntura, as primeiras instituições de 

educação superior existentes no sul da Bahia eram particulares. Conforme Boaventura 

(2009), como não existiam políticas de ações afirmativas e sociais, as camadas sociais   

limitavam-se à conclusão do ensino básico de segundo grau e alguns abastados saíam 

para estudar na capital, mas em quantidade insignificante para o número populacional 

da época. 

Foram utilizadas também como fontes as fotografias de alunos, professores do 

período em que nasciam as primeiras IES no sul da Bahia. Ao fazer uma leitura étnica e 

histórica das fotos do corpo docente e discente nas décadas citadas, é praticamente 

inexistente a presença de professores negros e negras. Conforme Campanholi (2014), 

torna-se interessante para o campo da educação admitir o uso dessa amplitude de 

possibilidades diante das redefinições e rediscussões do campo, o uso de fotografias e de 

outros documentos não escritos, para que se possa compreender processos históricos. A 

fotografia será usada para dialogar entre a história da educação, a questão étnico-racial 

na educação superior e a elitização no eixo das cidades de Ilhéus e Itabuna. 

A fotografia carrega consigo a responsabilidade da veracidade incontestável 

do evento nela registrado, a imagem recebe esta credibilidade pois possibilita 

registrar partes selecionadas do „mundo real‟. Assim, com a fotografia, a 

memória também carrega consigo traços de credibilidade, por evidenciar fatos 

como os mesmos ocorreram, mostrando os caminhos da lembrança, por isso, 

fotografia e memória se (con)fundem, são semelhantes, estando uma contida à 

outra (CAMPANHOLI, 2014, p. 4). 

A fotografia tem uma importância significativa para guardar a história, alimentar 

a memória de quem viveu as ações descritas nas imagens, demonstrar o registro de fatos 

históricos aos indivíduos que ainda não existiam quando o ato ocorreu. De tal modo, 

para a História da Educação, fica nítida a importância da fotografia, das imagens, no 

sentido de que se possa realizar o recorte histórico e compreender o presente através do 

passado. 

Na História da Educação, a fotografia está presente para ilustrar textos, ou 

registro de algo, sendo que, nos dois momentos, a sua contribuição para a educação, 

para a história, deve ser considerada em todas as suas estruturas, no sentido de 

compreender não apenas partes, mas o todo. A fotografia durante muito tempo não era 
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acessível a todas as características fototipias, uma vez que, ao fotografar o/a negro/a, o 

“filme” contribuía para clarear sua pele, ou seja, a fotografia, inicialmente, foi pensada 

para um público específico: 

O fotógrafo Eustáquio Neves, que desde o início da carreira tematiza sua 

descendência africana, vendeu o carro no fim dos anos 1980 para montar um 

laboratório colorido. Só então começou a ficar satisfeito com a revelação de 

suas fotos. „Os parâmetros não foram feitos para a pele escura, mas para a tez 

caucasiana. Este sempre foi um grande problema. Fotografar uma negra com 

vestido de casamento branco, por exemplo, era muito difícil. Acabava-se 

clareando o negro, em vez de retratá-lo. Eu achava que não sabia fotografar, 

até perceber que o padrão não foi criado para a pele negra‟, diz (VELASCO 

2016, p. 1). 

Fica cada vez mais claro que sempre houve a dependência da tecnologia de 

outros países, sobretudo, os que não valorizavam e nem respeitavam a diversidade 

étnica e cultural e continuam com o resquício de crueldade e preconceito com o povo 

negro, a exemplo dos Estados Unidos. Em uma breve reflexão histórica, é possível 

entender que poucas pessoas tinham o hábito de fotografar nos últimos dois séculos, 

além de ser uma tecnologia que estava em desenvolvimento no início dos séculos XVIII 

e XIX, custava caro, o que nos faz presumir que o hábito de tirar fotos era para um 

público específico, o de poder aquisitivo desenvolvido. Entende-se, assim, que a 

fotografia tem sua importância para a sociedade em inúmeros aspectos, o que contribui 

para compreender, neste capítulo, os escritos sobre a educação superior e a diversidade 

étnico-racial de discentes e professores, a partir dos anos 1970 do século passado até o 

ano de 2020, na região sul baiana. 

Entretanto, para que se possa prosseguir na discussão, é preciso realizar uma 

breve reflexão de como se desenvolveu a educação superior no Brasil de modo tardio, 

em comparação a outros países do continente Europeu. Esse atraso provocou inúmeras 

consequências estruturais na ciência, tecnologia e cultura no Brasil. Sobre isso, Neves e 

Martins (2014) salientam: 

As primeiras instituições de ensino superior (IES) no Brasil foram criadas 

somente no início do século XIX, com a transferência da corte portuguesa, 

em 1808, para a colônia. Elas tinham por objetivo apenas fornecer quadros 

profissionais para desempenhar diferentes funções ocupacionais na corte. No 

final do Império (1889), o país contava com somente seis escolas superiores 

voltadas para a formação de juristas, médicos e engenheiros. Em 1900, não 

existiam mais que 24 escolas de ensino superior; três décadas depois, o 

sistema contava com uma centena de instituições, sendo que várias delas 

foram criadas pelo setor privado, principalmente pela iniciativa confessional 

católica (NEVES; MARTINS, 2014, p. 96). 

A educação superior chega ao Brasil, especificamente, com a transferência da 

Corte Portuguesa para o país, ou seja, a expansão da universidade não era um interesse 
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dos colonizadores, pois pensavam apenas nas suas necessidades emergenciais, ou seja, 

quadros de profissionais para exercer as funções da Coroa no país.  

Ao se refletir sobre as últimas três décadas
12

, é nítido que as IES se expandiram 

significativamente pela iniciativa privada, o que não é bom em um país cuja maioria da 

população vive com baixos salários ou obtém precariamente os meios necessários de 

subsistência.   

As dificuldades de acesso ao nível superior eram enormes, conforme descrito por 

Boaventura, (1984b). Segundo o autor, na década de 1980, no estado da Bahia, as 

regiões eram desprovidas de instituições de educação superior. 

Para a Coordenação de Informática da Secretaria da Educação Superior do 

Ministério de Educação e Cultura, em 1980, existiam na Bahia 20 entidades 

de educação superior, sendo 3 universidades: Federal da Bahia, Católica do 

Salvador e Estadual de Feira de Santana; 1 federação de escolas, a Federação 

das Escolas Superiores de Ilhéus e Itabuna (FESPI); e 16 estabelecimentos 

isolados de ensino superior, a saber: Centro de Educação Técnica da Bahia 

(CETEBA), Centro de Educação Tecnológica da Bahia (CENTEC), Escola 

Bahiana de Medicina e Saúde Pública, Escola Bahiana de Processamento de 

Dados, Escola de Administração de Empresas da Bahia, Escola de 

Administração de Vitória da Conquista, Escola de Engenharia Eletro- 

Mecânica da Bahia com o Curso Superior de Agrimensura, Escola Superior 

de Estatística, Faculdade Católica de Ciências Econômicas da Bahia, 

Faculdade de Agronomia do Médio São Francisco, Faculdade de Ciências 

Contábeis da Fundação Visconde de Cairu, Faculdade de Educação da Bahia, 

Faculdades de Formação de Professores de Alagoinhas, Jacobina, Jequié e 

Conquista. Mesmo sem incluir os cursos do Ceteba e do Centec, as 20 

entidades ofereciam 93 cursos de graduação, concentrando 67 na capital e 26 

no interior do Estado. (BOAVENTURA, 1984b, p. 128). 

Nas descrições da IES, Boaventura afirma que ocorreu uma interiorização tardia 

da educação superior na Bahia, o que impactou o desenvolvimento local de regiões, 

dificultando que os grupos sociais de menor poder econômico tivessem acesso ao nível 

superior, pois não podiam se deslocar de suas cidades para as capitais ou regiões em que 

essas IES estavam inseridas. 

As ações afirmativas ganharam embasamento para sua justificativa de ser 

permanente para que a diversidade étnico-racial e outras “maiorias minorizadas”
13

 

                                                      
12

 Segundo dados do Instituto de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, no final da década de 90, havia 

1.391 Instituições de Ensino Superior no Brasil, sendo 193 públicas passa a corresponder 2.281 IES, 

sendo 249 públicas (10,92%) e 2.032 privadas (89,08%). Na análise por organização acadêmica, as 

Faculdades Isoladas, Escolas e Institutos representam o maior número (1648 e 72,25%). Destaca-se, 

também, o grande crescimento dos Centros de Educação Tecnológica e Faculdades de Tecnologia, que de 

34, no final da década de 90, passa a corresponder 204 unidades de ensino, com maior concentração no 

setor privado (138 unidades e 67,65%). Fonte: BRASIL. Censo da educação superior. Brasília: INEP, 

2006. Disponível em: www.inep.gov.br. Acesso em: 20 fev. 2022. 
13

 Grupo social majoritariamente formado por pretos e pardos (negros), conforme categorização do IBGE, 

que forma a maioria demográfica da população brasileira, mas se constitui em “minoria” no que se refere 

ao acesso a direitos, serviços públicos, cidadania, representação política. Ao mesmo tempo, são “maiorias” 

em todo o processo de espoliação econômica, social, cultural e como vítima de todas as formas de violência. 

http://www.inep.gov.br/
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fossem respeitadas na educação superior, na socialização do conhecimento etc. 

O sul da Bahia, de 1970 a 1990, contou apenas com uma federação de escolas, a 

FESPI, que, segundo Boaventura (1984b), era privada, o que dificultou inúmeros jovens 

de adentrar no ensino superior, de almejar uma melhor qualidade de vida através da 

educação. 

Os informantes da pesquisa neste capítulo, três egressos da FESPI, cederam 

fotografias, jornais, informativos verbais e escritos, provenientes dos seus arquivos 

pessoais, o que contribuiu para o entendimento de como funcionava a educação superior 

sul baiana no período estudado. A Figura 7 retrata os formandos do curso de Direito da 

antiga FESPI. 

Figura 1 – Formandos do curso de Direito da FESPI (1990) 

 

Fonte: Cairo Junior
14

. 
 

Na Figura 1, embora se perceba certa equiparação de gênero (16 mulheres e 27 

                                                                                                                                                            
SANTOS, Richard. Maioria Minorizada: um dispositivo analítico de racialidade. Rio de Janeiro: 

Editora Telha, 2020. 

 
14

 Egresso da FESPI, Professor Assistente do Departamento de Ciências Jurídicas da UESC. 

Atualmente, é Juiz do Trabalho, integrante do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região. 

 

https://editoratelha.com.br/product/maioria-minorizada-um-dispositivo-analitico-de-racialidade/
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homens), a questão étnica é praticamente inexistente, a cor dos formandos, no final da 

década de 1980, do século passado. Percebe-se, nas características fisionômicas dos 

formandos, um dinamismo de idades entre 23 e 50 anos, fazendo-nos presumir que a 

ausência de IES no sul da Bahia impactou a vida educacional de um número 

significativo de cidadãos que, ao concluírem o ensino médio, ficaram sem opção de 

prosseguir nos estudos. No entanto, ao adentrarem no mercado de trabalho, tiveram a 

oportunidade de financiar seus estudos, ou seja, obtiveram os mecanismos, na 

maioridade. 

Figura 2 – Professores da antiga FESPI em cerimônia de formatura do curso de Direito 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Cairo Junior. 

 

Na Figura 2, nota-se que, em sua maioria, os professores são de cor branca e 

aparentando idades entre (50 e 75) anos, uma delimitação da branquitude da docência 

do ensino superior a um grupo específico de indivíduos, no contexto histórico nas 

décadas 1970 a 1990. 

Segundo Santos, Matos e França (2020), o perfil da docência no nível superior, 

a partir da Psicologia Social, revela uma sociedade estruturada de maneira desigual 

que, em suas especificidades, reforça uma hierarquia de poder e dominação não 
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contemplando as mulheres e, tampouco, os negros.  

A atividade econômica da região sul baiana no período estudado era 

majoritariamente agrícola, vivia-se da monocultura do cacau cuja produção foi 

reduzida de maneira drástica pela “vassoura de bruxa”
15

 no início da década de 1990. 

Essa situação e a ausência de uma IES dificultaram
16

 o desenvolvimento local, 

especialmente a formação de novos pesquisadores/cientistas que se aprofundassem em 

uma solução científica para o problema da doença dos cacaueiros, o que se transformou 

em objeto de estudo da CEPLAC e de pesquisadores alocados em outras universidades 

do Brasil. 

A demora de instalações de IES em várias regiões do país impediu um 

crescimento econômico aligeirado que melhorasse a vida das pessoas, não só em 

relação às oportunidades de emprego e renda, mas, sobretudo, ao capital cultural
17

 que 

torna os indivíduos críticos da realidade social, contribuindo, também, para a 

reprodução do conhecimento. 

A situação sul baiana era crítica em relação à educação superior, todavia, é 

importante situar o estado caótico do ensino superior no Brasil, precisamente nos anos 

que antecederam ao período enfocado: 

Nos anos 1980, de um total de 871 instituições existentes, o segmento 

público é responsável por 233 estabelecimentos, ao passo que a rede privada 

responde por 638 instituições. Iniciasse o declínio quantitativo das instituições 

públicas no país. Durante aquele período, o Estado diminuiu de forma 

considerável os investimentos no setor educacional. Apenas para ter uma 

referência, mencionamos aqui que, em 1965, a participação do MEC no 

orçamento da União representava 11,07% e dez anos depois esta cifra situava-

se em torno de 5,04%. No final dos anos de 1970, essa participação derrapava 

ainda mais, chegando a 4,17%. A política de retração de investimentos 

públicos, no setor educacional, somou-se uma política de cunho 

exacerbadamente liberal, que abriu entrada ao ensino privado, não 

confessional, como estratégia para acelerar a expansão do ensino de 3º grau 

(MARTINS, 1994, p. 65-66). 

                                                      
15

 Doença que acometeu os cacauais da região (Crinipellis perniciosa). 
16

 ROCHA (2008, p. 53) salienta que a CEPLAC praticamente construiu a UESC, visando ao objetivo de 

formar pesquisadores, cientistas para contribuir com o desenvolvimento da cacauicultura, assim como 

investigar possíveis pragas que viessem a prejudicar a produção de cacau. Diz ainda “(...) que na tentativa 

de recuperação de uma lavoura que já foi altamente produtiva e praticamente sustentou o estado da Bahia, 

a CEPLAC, o governo do estado, universidades, em especial a UESC (Universidade Estadual de Santa 

Cruz/Ilhéus), e a comunidade em geral unem seus esforços por esta causa”.  
17

Nesta pesquisa o capital cultural é entendido como as segregações de oportunidades entre grupos 

populacionais no magistério superior, especialmente negros/negras/índios/quilombolas, com menor 

tempo de estudo. Nos relatórios de estudos das agências de fomento aparecem em maior número 

estatístico categorias que sofrem violência simbólica, física e marginalização social. Almeida (2007) 

entende como uma ferramenta importante para apreender a dimensão simbólica da luta entre os 

diferentes grupos sociais (como a luta pela legitimação de certas práticas sociais e culturais, úteis para 

definir e distinguir os diferenciais de poder dos diversos grupos pela posse da cultura dominante ou 

legítima). 
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Conforme Martins (1994), é clara a ausência de investimento educacionais para 

o alcance de uma educação pública e de qualidade no período estudado. Há indícios de 

que ocorreram interesses governamentais em não investir na educação superior, 

reduzindo os investimentos drasticamente, a cada ano, no sentido de abrir espaço para o 

ensino privado. Desse modo, a educação transforma-se em uma mercadoria, 

comercializada como uma empresa, com o objetivo de gerar lucro em detrimento da 

formação, da socialização do conhecimento. Estudar e permanecer nos cursos era para 

quem tinha maior poder econômico. 

Essa deficiência oriunda do não investimento na educação superior nas décadas 

de 1960 a 1980 contribuiu para as dificuldades de desenvolvimento regional em todo o 

país. Conforme afirma Martins (1994), o Estado foi reduzindo os investimentos em 

educação do terceiro grau. No entanto, os grupos sociais discriminados ao longo da 

história deixam              de obter o conhecimento e os grandes conglomerados educacionais 

ficam mais ricos com a “mercadoria educação”. 

Com a ausência do Estado na educação, ocorreram vários protestos de estudantes 

no eixo das cidades de Ilhéus-Itabuna por mais universidades de qualidade e gratuitas, 

conforme a Figura 3 que registra um protesto na década de 1980 realizado por discentes 

da FESPI em Itabuna.  

Figura 3 –  Protesto de estudantes reivindicando mais recursos para a educação na 

década de 1980 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                    Fonte: Arquivo do Sindicato dos Bancários de Itabuna (1980). 
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Na Figura 3, percebe-se que os protestos estão sendo realizados pelas “maiorias 

minorizadas”, por negros, filhos de agricultores e trabalhadores autônomos, conforme 

descrito na reportagem do Sindicato dos Bancários na década de 1980. A partir dessa 

fotografia, problematiza-se a importância de existirem ações afirmativas que garantam a 

presença de negros, negras, índios, quilombolas e outras minorias sociais em 

universidades públicas, pessoas que não tiveram a oportunidade de uma educação de 

qualidade, capaz de fornecer o alicerce para uma igualdade do capital cultural nas 

seleções dos vestibulares, dos concursos públicos, da ocupação das funções 

privilegiadas, ocupadas por uma minoria detentora do poder econômico. 

O protesto representado na Figura 9 restringe-se à busca pela estadualização da 

FESPI, por implantação de universidades públicas na região sul baiana, por mais 

investimentos na educação. Entretanto, conforme se vê na foto, o movimento não é 

incorporado por outros setores sociais, outras classes econômicas. Embora possa ter 

ocorrido o interesse de outros setores da sociedade na estadualização da FESPI, o que se 

conseguiu identificar nos documentos analisados foi a participação de estudantes. 

Especialmente, a participação de integrantes excluídos dos espaços de poder, 

invisibilizados pela ausência de políticas públicas. 

Por muito tempo, os negros estiveram do lado de fora das escolas e 

universidades. Essa exclusão, fruto dos diversos mecanismos sociais que 

impediam o acesso e a permanência dos negros à escolarização, ocasionou à 

naturalização da ausência desses sujeitos nos espaços educativos (SANTOS; 

MATOS; FRANÇA, 2020, p. 9). 

As ausências de negros e negras na escola, na universidade, atuando no 

magistério superior ocorreram em virtude da carência de políticas públicas de inclusão 

desse público majoritariamente excluído socialmente, embora ocorreu mudanças nesse 

cenário em razão dos avanços nas duas últimas décadas, com legislações que garantem o 

debate do acesso à educação superior, da educação étnico-racial, da educação afro-

brasileira e indígena. No entanto ainda é muito distante do que esses grupos sociais 

necessitam para uma igualdade racial e educacional nos espaços públicos de poder. 

Mas, conforme presente nos dados das agências de fomento, como o PENAD 

(2019) o/a negro/negra embora seja maioria enquanto número populacional, ainda é 

minoria em vários espaços sociais, como no magistério superior, já a participação desse 

grupo nos programas de pós-graduação stricto sensu também é em número bem menor. 

Embora Tourinho (1982) e Boaventura (1984a) afirmem que o estado da Bahia 
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foi um dos primeiros a “interiorizar” a educação superior, ou seja, levar a educação de 

terceiro grau às cidades situadas em pontos mais distantes da capital Salvador, o número 

desses sujeitos é menor no magistério superior.  

As informações anteriores contribuem para entender que embora ocorresse a 

interiorização da educação do terceiro grau, ela foi lenta e não deu a oportunidade ao 

público de maioria minorizada de ocupar esses lugares acadêmicos. Situação que motiva 

pesquisadores da temática em Educação das Relações Étnico-Raciais a buscar respostas 

pela ausência dessa população de cor negra atuando como docentes nas IES, nos 

programas de pós-graduação, bem como em outros espaços classificados pela sociedade 

como de alto prestígio social. 

Por outro lado, a interiorização não estava ligada especificamente ao ensino 

público, visto que o maior número das instituições de ensino superior era particular, fato 

que criava obstáculos para que um número significativo de indivíduos tivesse acesso à 

formação profissional em cursos superiores.  

Segundo Oliveira (2003), no final da década de 1960, surgiu o ensino superior 

no sul da Bahia, nas cidades de Itabuna e Ilhéus e, nos anos 1960, foram criadas três 

faculdades pela iniciativa privada (Quadro 1). 

Quadro 1  –  Primeiras instituições de nível superior nas cidades de Ilhéus- 

Itabuna 

 

Nome da Instituição Decreto de reconhecimento 

Faculdade de Direito (FDI) 59.570 de 17-11-1966 

Faculdade de Filosofia de Itabuna (FAFI) 63.737 de 06-12-1968 

Faculdade de Ciências Econômicas de 

Itabuna (FACEI) 

67.147 de 08-08-1970 

 

Fonte: organizado pelo autor. 

 

Essas três faculdades colocaram, até o ano de 1971, vários cursos superiores em 

funcionamento: Direito, Filosofia (Bacharelado e Licenciatura), Letras (Bacharelado e 

Licenciatura), Pedagogia (Habilitação em Supervisão Escolar e Orientação Escolar), 

Estudos Sociais e Ciências. Com o passar dos anos, tais faculdades se associaram para 

formar a FESPI. 

Nota-se que entre os cursos criados por essas IES, apenas um é classificado no 

rol dos cursos elitizados, como de estrato social maior, trata-se do curso de Direito, 
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inclusive com maior concorrência em suas seleções. Os demais cursos são voltados para 

a formação de professores, muito importantes, porém ainda com um  reconhecimento 

social pequeno. 

A FESPI, constituída na década de 1970, tem escritura pública lavrada em 18 de 

agosto de 1972, (livro 154 – A, às fls. 1 a18, do Cartório do 1º Ofício de Notas da 

Comarca de Ilhéus – BA)
18

, a partir da incorporação das faculdades isoladas de ensino 

superior em funcionamento no sul da Bahia na cidade de Ilhéus (Faculdade de Direito) e 

Itabuna (Faculdades de Filosofia e Ciências Econômicas) cuja união foi crucial para 

pensar a educação superior com uma estruturação acadêmica, com reconhecimento 

enquanto Instituição Educacional. Com a construção do Campus
19

 na estrada 

Ilhéus/Itabuna, a FESPI passou a contar com apoio financeiro da Comissão Executiva 

do Plano de Recuperação da Lavoura Cacaueira (CEPLAC), ação importante para 

iniciar o ensino superior na região e alcançar um público maior, inclusive de regiões 

mais distantes do entorno da Instituição. Uma década depois da junção das três 

faculdades, iniciou-se a crise na Instituição. 

As instalações construídas pela Ceplac e o pagamento dos professores com as 

taxas escolares resultaram do acordo estabelecido entre o diretor da Fespi, 

professor Soane Nazaré Andrade, e o secretário geral da Ceplac, José Aroldo 

Castro Vieira. Esse esquema funcionou por certo tempo. Quando da mudança 

na taxa de retenção do cacau, a Ceplac passou para a jurisdição do Ministério 

da Agricultura e começaram as dificuldades financeiras da Fespi 

(BOAVENTURA, 2009, p. 74). 

A CEPLAC tinha interesse em implantar o ensino superior no sul do estado da 

Bahia, inclusive contribuindo com o financiamento dessas instituições, embora de 

caráter privado, o setor público contribuía para a sua manutenção, ação que é 

praticamente impossível no contexto da legislação atual. No entanto, cumpre 

compreender que esse financiamento da educação superior não era uma ação social, a 

                                                      
18 

Resultante da iniciativa das lideranças regionais e da Comissão Executiva do Plano da Lavoura 

Cacaueira (CEPLAC), as escolas isoladas (Faculdade de Direito de Ilhéus, Faculdade de Filosofia de 

Itabuna e Faculdade de Ciências Econômicas de Itabuna) congregaram-se, formando a Federação das 

Escolas Superiores de Ilhéus e Itabuna - FESPI. Reunidas em Campus, na Rodovia Ilhéus/Itabuna, no 

município de Ilhéus, pelo Parecer CFE 163/74, os estabelecimentos de ensino foram ganhando 

maturidade e competência, criando as condições para pleitear o “status” de Universidade. Mantida, 

entretanto, por uma fundação de natureza privada, o acesso a seus cursos tornava-se particularmente 

difícil, considerada à realidade regional. Assim, a Federação reorientou-se no sentido de tornar-se uma 

fundação pública. Em 1991, depois de muitas lutas, esse grande anseio tornou-se realidade, 

estadualizando-se a Federação. Em 5 de dezembro de 1991, o então Governador do Estado incorporou a 

FESPI, escola particular, ao quadro das escolas públicas de 3º grau da Bahia, pela Lei 6.344 de 

06/12/91. Disponível em: 

http://www.uesc.br/a_uesc/index.php?item=conteudo_historia.php. Acesso em: 21 out. 2021. 
19

 Área que compreende os edifícios e terrenos de uma universidade. 

 

http://www.uesc.br/a_uesc/index.php?item=conteudo_historia.php
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CEPLAC – por ser um centro de pesquisa e em razão do aparecimentos de pragas nas 

plantações de cacau – precisava ampliar a sua mão de obra capacitada e especializada, 

sobretudo, na área de agricultura, de modo que não é estranho que o curso de 

Agronomia tenha sido um dos primeiros a ser implantado na antiga Instituição. 

Assim, há indicativos de que a CEPLAC tentou terceirizar uma capacitação de 

mão de obra não formal, no sentido de habilitar sujeitos para ajudar cientificamente no 

desenvolvimento da agricultura cacaueira nas décadas 1970 a 1990. Contudo, em uma 

região à época majoritariamente agrícola, os filhos dos trabalhadores ficavam excluídos 

dos processos educacionais de terceiro grau, em razão de as primeiras IES da região 

serem privadas.  

Embora a universidade pública não garanta o acesso de todos em idade de acesso 

ao nível superior, no entanto, dispõe em sua comunidade acadêmica de maior número de 

projetos, inclusive, de estudos que podem contribuir para inserir um maior número de 

pessoas no ensino superior. Quando se trata da cor da pele, esses antagonismos são, 

ainda, maiores. Ao atrelar esta investigação ao magistério superior, surge o 

questionamento por que os negros não estão presentes, de maneira relevante, nos 

domínios da docência de nível superior, visto que “são maioria numérica na população 

brasileira”? (IBGE, 2018).  

Essas informações são importantes para compreender a ausência do negro no 

magistério superior, suas trajetórias acadêmicas, a busca da inserção desses sujeitos nas 

IES, entender a manutenção de uma política separatista que, no período investigado, 

fazia existir uma distância significativa entre negros e outros grupos sociais 

(PASTORE; SILVA, 2000). 

A Figura 4 mostra o início da construção dos primeiros pavilhões da antiga 

FESPI cujas obras tiveram significativa contribuição da CEPLAC. 
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Figura 4 – Construção dos primeiros pavilhões da antiga FESPI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                           Fonte: Fábio Silva. 

A Figura 4 mostra o embrião de nascimento da antiga FESPI, hoje UESC, 

construção que se deu em uma área doada por família de cacauicultores da época. O 

ensino superior na região em todas as ações estava ligado aos produtores de cacau e às 

autarquias federais, o que direcionou para um ensino de terceiro grau para um público 

privilegiado cujas camadas populares não tinham espaço, pois a conjuntura era marcada 

pela elitização do conhecimento. 

Justificam-se esses espaços de poder nas organizações de ensino superior no 

Brasil em razão da presença de um poder simbólico atribuído, principalmente, à função 

do(a) professor(a) de nível superior e, a cada dia, pesquisas revelam que os negros estão 

longe de serem vistos como pessoas que contribuem para o conhecimento acadêmico, 

sendo dignas de dividir o espaço de potência intelectual com os brancos (SANTOS; 

MATOS; FRANÇA, 2020). 

Se essas instituições de nível superior nascem em panoramas administrados pelo 

setor privado, objetivando o lucro, isso contribuiu para ficar cada vez mais distante o 

conhecimento intelectual entre negros e brancos, não só na região sul baiana, foco deste 

estudo, mas em todo o Brasil. 

Uma década após a implantação da FESPI, começou a crise do cacau no início 

dos anos 1980, fazendo com que perdesse sua principal fonte de renda, ficando 
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impossível a manutenção das atividades. Nesse período, o estado entrou com ação na 

Instituição, o que culminou no nascimento da UESC, cujo objetivo, desde o início, foi 

constituir-se como produtora do conhecimento científico e tecnológico, formadora de 

capital humano e peça fundamental para o desenvolvimento regional e local (BATISTA; 

FERRAZ, 2018). 

Figura 5 – Reunião dos representantes sociais de Ilhéus/Itabuna com o governador 

Waldir Pires 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Clemilson Ribeiro. 

 

Na Figura 5 aparecem os representantes dos movimentos sociais, como os de 

estudantes e sindicato dos funcionários da FESPI, que foram a Salvador exigir que o 

governo do estado interviesse na educação superior sul baiana, se comprometesse com 

a folha de pagamento da Instituição e criasse os meios para a estadualização. Em 1987, 

o governador da Bahia, Waldir Pires, garantiu a gratuidade do ensino superior no sul 

da Bahia, criando as condições para a FESPI pleitear o “status” de Universidade. Uma 

conquista da comunidade acadêmica, liderada pelo Diretório Central dos Estudantes – 

DCE
20

. 

Naquela época, Clemilson Ribeiro era o Secretário Geral do DCE
21

. 
 
Na Figura 

5, aparece ao lado do ex-Controlador Geral da União, Jorge Hage, do governador 
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 Jornal Diário de Itabuna, julho de 1988 (apud SANTOS, 2015, p. 24). 
21

 Clemilson Ribeiro foi estudante do curso de Direito da antiga FESPI e militante no Diretório Central 

dos Estudantes. 
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Waldir Pires, dos prefeitos Ubaldo Dantas (de Itabuna) e João Lírio (de Ilhéus), dos 

deputados constituintes Jabes Ribeiro e Fernando Gomes, deputados estaduais e demais 

lideranças do sul da Bahia, representando os deputados e funcionários da antiga 

FESPI
22

. 

Tendo em vista o número insignificante de IES no interior do estado, conforme o 

Quadro 6, era necessária essa busca por mais universidades, no entanto, não eram 

aceitáveis modelos educacionais para um público específico (cacauicultores e 

empresários), de modo que era necessário que a educação fosse gratuita e de qualidade. 

Na Figura 11, dos 22 participantes na reunião, existe apenas uma mulher, o que 

evidencia a presença feminina em número menor nesses espaços de relações de poder. 

Quanto ao quesito cor, a maioria é de fenótipo branco, inclusive, os representantes dos 

movimentos sociais. Embora fosse um movimento com o objetivo da implantação de 

um ensino superior público e de qualidade, nos documentos disponíveis no CEDOC e 

em outros documentos estudados, não se encontrou a participação de movimentos 

específicos, como os de negros, índios, quilombolas etc. O que se entende é que a 

ausência dessas representatividades na transição FESPI/UESC pode ter contribuído para 

uma pequena ocupação desses espaços por negros e negras, bem como por outros 

grupos sociais na conjuntura estudada. 

Entretanto, ainda, não tivessem as ações afirmativas para as minorias sociais 

como quilombolas, índios, negros e negras, a região cacaueira, ao final da década de 

1980, carregava os resquícios do coronelismo, da segregação social referente à política e 

à economia. 

No Brasil essas ações têm se mostrado diferenciadas. No período da 

redemocratização houve uma grande demanda dos movimentos sociais para a 

inclusão de capítulos específicos para negros e indígenas e a inclusão de 

temáticas curriculares no ensino fundamental e médio; entretanto, no período 

dos anos 80-90 do século passado, as respostas institucionais foram 

asseguradas basicamente na Constituição Federal e nas Estaduais, com a 

elaboração de capítulos específicos. Somente no início do século 21 é que 

podemos perceber uma significativa mudança, pois várias instituições do 

ensino superior adotaram ações afirmativas para negros e indígenas, com 

ênfase no sistema de cotas. E desde 2003 há a obrigatoriedade das temáticas 

história e cultura do negro no Brasil nos currículos escolares, sancionada 

através da Lei nº 10.639/03, posteriormente alterada pela Lei nº 11.645/08, 

que inclui no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática 

„História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena‟ (SANTOS, 2012, p. 3). 

Santos (2012) destaca que a questão das ações afirmativas ficou muito tempo 

sem uma oficialização do Estado, desse modo, a falta delas dificultou a inserção desses 
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 Informação extraída da Rede Social Facebook de Clemilson Ribeiro, em agosto de 2020. 
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públicos nas IES, contribuindo para o aumento das segregações sociais e a distância da 

equiparação de direitos entre negros e brancos. É apenas na Carta Magna de 1988 que 

foram agregados artigos na Constituição. No entanto, é preciso um envolvimento das 

secretarias de educação de estados e municípios, no sentido de estarem imbuídas na 

garantia de direitos, visto que a ausência deles impacta diretamente no processo 

formativo de milhares de indivíduos, órfãos do Estado no quesito ações afirmativas e 

políticas públicas. 

Desse modo, embora tenham ocorrido algumas conquistas nas duas últimas 

décadas do século XXI, é preciso continuar lutando contra as assimetrias sociais. A esse 

respeito, Dias Sobrinho (2010) descreve defende: 

Por mais benéficas e necessárias que sejam as políticas de „democratização‟ 

da educação superior, por via de ampliação de matrículas e ações afirmativas 

de inclusão social, apresentam sérios limites que não serão transpostos em 

curto espaço de tempo. Muito positivo é o fato de que elas contribuem para 

uma mudança de cultura contrária à permanência perversa do elitismo e do 

racismo e favorável ao abrandamento das assimetrias sociais (DIAS 

SOBRINHO, 2010, p. 1.237). 

 

As assimetrias sociais atreladas ao racismo e à inferiorização do que não é 

considerado padrão na sociedade são enormes. Mas as políticas públicas e ações 

afirmativas nas últimas décadas podem ter contribuído para expandir o debate da 

inclusão da diversidade de grupos sociais no acesso ao nível superior nos programas de 

pós-graduação etc.  

No sul do estado da Bahia, a educação superior ocorria em processos gradativos 

de mobilidade social e em outras regiões do estado, a inserção da IES ocorria de forma 

muito tímida. O Quadro 2 sinaliza a expansão do ensino superior no interior da Bahia de 

1960 a 1991. 

Quadro 2 – Primeiro IES no interior da Bahia 

 
NOME CIDADE CURSOS ANO 

Faculdade de 

Agronomia do Médio São 

Francisco - FAMESF 

(Pública) 

 

São Francisco 

 

Téc. Agrícola 

 

1960 

Faculdade de Formação de 

professores de Feira de 

Santana (Pública) 

 

Feira de Santana 

Licenciaturas curtas 

em Letras, Estudos 

Sociais e Ciências 

 

1960 

Faculdade de Direito 

(Privada) 

Ilhéus Direito 1960 
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Faculdade de Filosofia 

(privada) 

 

Itabuna 

Filosofia, Estudos 

Sociais (Geografia e 

História 

 

1960 

Faculdade de Formação de 

professores de Jequié 

(Pública) 

 

Jequié 

Formação 

professores 
de 1970 

Faculdade de Ciências 

Econômicas de Itabuna 

(privada) 

 

Itabuna 

 

Economia 

 

1970 

Federação das Escolas 

Superiores de Ilhéus e 

Itabuna (privada sem fins 

lucrativos 1976) 

 

Eixo Ilhéus - Itabuna (junção 

das faculdades das duas 

cidades = FESPI) 

 

Direito, Filosofia, 

Economia, Estudos 

Sociais e Pedagogia 

 

1970 

 

 

Universidade Estadual de 

Feira de Santana – UEFS 

(Pública) 

 

 

Feira de Santana 

Cursos na área de 

Educação (primeira 

Universidade Pública 

Estadual criada do 

interior da BA) 

 

 

1976 

Faculdade de Filosofia, 

Ciências e Letras 

(Pública) 

 

Juazeiro e Caetité 

 

Filosofia, Ciências e 

Letras 

 

1980 

Universidade 

Sudoeste do 

UESB(Pública) 

no 

Estado- 

 

Vitória 

Jequié 

 

da 

 

Conquista 

 

E 

Zootecnia 

Enfermagem 
e  

1980 

Universidade do Estado da 

Bahia - UNEB (Pública) 

Abrange geograficamente 

todas as regiões do estado 
Administração, 

Direito, Ciências 

Contábeis e outros 

 

1983 

 

 

Universidade Estadual 

de Santa Cruz – UESC 

(Pública) 

 

 

Eixo Ilhéus - Itabuna (junção 

de faculdades de duas 

cidades na UESC). 

Direito, Filosofia, 

Economia,  Estudos 

Sociais (que depois foi 

dividido em duas 

licenciaturas: História 

e Geografia). 

 

 

1991 

 

Fonte: Quadro construído a partir dos dados de Martins (1994), Boaventura (2009), Côgo e Santos (2017). 

A educação superior chegou ao interior do estado da Bahia de forma tardia, se 

comparada com o Sudeste e o Centro-Oeste do Brasil, especialmente, na região sul 

baiana, conforme Quadro 2.  

É importante salientar que toda a problemática em estadualizar a FESPI ou 

federalizá-la nasceu, também, do fortalecimento da educação superior no sul da Bahia, 

visto o papel crucial que uma universidade tem para o seu entorno, não apenas  

formando mão de obra docente para os municípios, mas administradores, advogados 

entre outros, iniciando a região na extensão e pesquisa, papel importante para o mercado 

de trabalho, o capital cultural e o pensamento crítico dos indivíduos, sobretudo, em 
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relação às questões pluriétnicas, relações étnico-raciais e diretrizes dos conceitos de 

hibridismo cultural
23

 e interculturalidade
24

 . 

Esses conceitos ajudam no entendimento da importância do respeito à 

diversidade étnica, de gênero e cultural, bem como na compreensão da educação 

superior no seu pluralismo de ideias e conceitos. É importante, assim, a inserção da 

igualdade racial no ensino superior, no magistério superior, nos cursos de pós-graduação 

lato e stricto sensu. 

Mas nas décadas de 1970-1990 do século passado, quem eram esses estudantes? Qual 

categoria social pertenciam? Como tinham a educação superior na região? Os discentes 

da FESPI eram, em sua maioria, filhos dos cacauicultores, industriários e comerciantes. 

Uma minoria era composta por bolsistas que tentavam acompanhar uma educação 

superior tardia para o seu tempo, sem o auxílio governamental para manutenção dos 

cursos e locomoções. 

Cabe registrar que, principalmente, “a grande parcela das instituições de ensino 

superior era mantida com recursos particulares, fato este que criava obstáculos para que 

um número significativo de indivíduos tivesse acesso à formação profissional em cursos 

superiores” (CÔGO; SANTOS, 2017 p. 11). O que ratifica a importância do 

comprometimento do Estado com a educação, no sentido de que todas as modalidades 

de ensino sejam atendidas e tenham o suporte necessário para a produção do 

conhecimento, da pesquisa e da extensão. 

Quadro 3 – Distribuição dos estudantes da Federação das Escolas Superiores de 

Ilhéus/Itabuna – FESPI  

 
Segundo condição no mercado de trabalho 

Assalariados 53,88% 

Não trabalha 31,08% 

Autônomo 9,65% 

Empresário 3,38% 

Segundo renda pessoal (em salário mínimo) 

Não trabalha 22,93% 

                                                      
23

 Próprio do mundo pós-colonial, em que as diferentes culturas constituem, através da migração e da sua 

condição de nomadismo, espaços transnacionais e transculturais de negociação. PAGANO, Adriana; 

MAGALHÃES, Célia. Análise crítica do discurso e teorias culturais: Hibridismo necessário. DELTA, v. 

21, p. 21-45, 2005. 
24

 “A interculturalidade supõe agora também abertura diante das diferenças étnicas, culturais e 

linguísticas, aceitação positiva da diversidade, respeito mútuo, busca de consenso e, ao mesmo tempo, 

reconhecimento e aceitação do dissenso, e na atualidade, construção de novos modos de relação social e 

maior democracia” (LOPEZ-HURTADO QUIROZ, 2007, p. 21-22). 
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Até um salário mínimo 12,78% 

Entre 1 a 3 salários 33,96% 

De 3 a 6 salários 15,41% 

Mais de 6 salários 11,65% 

Frente à família 

Sustentado pela família 36,72% 

É ajudado pela família 20,68% 

Não depende da ajuda 10,28% 

Ajuda a família 21,30% 

Sustenta a família 7,52% 

Segundo deslocamentos para a FESPI 

De carona 40,35% 

De ônibus 37,34% 

Em carro próprio 12,78% 
Outro 8,52% 

Fonte: Quadro construído a partir dos dados do Processo de Estadualização da FESPI em 1991 e de Côgo 

e Santos (2017). 

No Quadro 3, embora 53,88% dos estudantes sejam assalariados, entende-se que 

esse percentual se refere aos que chegaram à maturidade e viram, na Universidade, a 

oportunidade de um desenvolvimento profissional, ou seja, a educação superior já como 

fio condutor importante para o desenvolvimento humano e social, sendo esses os 

estudantes do trabalho durante o dia e estudos à noite, com um esforço importante para 

tentar chegar a uma equiparação social. 

Quanto aos estudantes de 3 a 6 salários-mínimos (15,41%) e os de 6 salários 

mínimos (11,65%), representam, respectivamente, os filhos dos cacauicultores e dos 

empresários, de acordo com os dados registrados no Processo de Estadualização da 

FESPI (1991). 

Quanto ao deslocamento, 12,78% possuíam em veículo próprio, o que, para o 

contexto das décadas 1980-90, é um número significativo de estudantes com transportes

particulares, o que se assemelhava à instituição particular cuja maioria dos estudantes 

está classificada no quesito classe média, conforme dados registrados no Processo de 

Estadualização da FESPI (1991). 

Percebe-se, portanto, que esses dados apresentam a educação superior nas 

décadas de 1970 a 1990 do século passado, sendo importante salientar que na 

documentação analisada, não se encontraram referências quanto ao quantitativo de 

discentes e docentes negros/negras, o que seria fundamental para problematização desta 

pesquisa. Mas entende-se que era uma educação superior para poucos, para quem podia 

pagar ou estava disposto a usar todas as suas fontes de renda para concluir o nível 
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superior e galgar uma qualidade de vida melhor e maior. 

Em relação ao quantitativo das IES, Batista e Ferraz (2018) afirmam que no 

Brasil existem 195 universidades, 149 centros universitários e 1980 faculdades, entre 

elas 2.069 instituições são particulares, ou seja, a grande maioria. Atualmente, a Bahia 

possui um total de 118 instituições de nível superior, sendo que na capital existem 42 e 

no interior 76.  

Em número de IES, o estado está cobrindo todas as suas regiões com oferta de 

ensino superior, mas não é visível a partir da pesquisa de Batista e Ferraz (2018)  o 

número de impacto dessas instituições na vida dos indivíduos, melhorando a qualidade 

de vida, o empreendedorismo, a renda, o capital cultural, entre outros parâmetros que a 

educação superior, quando empregada corretamente, pode influenciar positivamente nas 

regiões e cidades onde está inserida.  

Quadro 4 – Descrições das IES no sul da Bahia 

 

IES Públicas em Ilhéus- 

Itabuna 

Ano de fundação 

Universidade Estadual de 

Santa Cruz 

1991 

Universidade Federal do Sul 

da Bahia 

2013 

IES Particulares em Ilhéus-Itabuna 

Faculdade do Sul 

(UNIME) 

2004 

Faculdade Madre Thais 2005 

Centro de ensino superior 

de Ilhéus 

2002 

Faculdade de Tecnologia e 

Ciências de Itabuna – FTC 

2001 

 

Fonte: organizado pelo autor a partir dos dados contidos no site EducaBrasil. Disponível em: 

https://www.educabras.com/faculdades/estado/ba. Acesso em: 10 out. 2021. 

 

A maioria das IES instaladas no sul baiano, conforme o Quadro 4, é particular, 

sendo apenas duas instituições públicas na região. Nesse contexto, a UFSB é uma IES 

recente, com sete anos de instalação, que veio preencher as lacunas na extensão, nos 

projetos e nos cursos que a UESC, sozinha, não conseguia cobrir. 

Destarte, as quatro universidades particulares apresentadas no Quadro 4, 

durante um período significativo, atenderam um público voltado para a classe média, já 

que as suas mensalidades, em alguns cursos, ultrapassavam o valor de um salário 

https://www.educabras.com/faculdades/estado/ba
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mínimo, de modo que apenas com o Programa Universidade para Todos (PROUNI), 

no ano de 2004, o público atendido passou a contar com sujeitos das camadas 

populares. 

Para a implementação das políticas que viabilizam o processo de expansão e 

democratização do acesso ao ensino superior, destacam-se: o Projeto de Lei n.º 

3.627/2004, que propõe a reserva de vagas para estudantes de escolas públicas e 

minorias étnicas nas Universidades Federais e o Programa de Expansão e Interiorização 

nas IES, de acordo com Maciel (2014). 

No sul da Bahia, eixo das cidades de Ilhéus-Itabuna, não foi diferente do interior 

de vários estados, a universidade chegou tarde, sendo um dos vetores de 

desenvolvimento, a sua inserção poderia ter contribuído para o desenvolvimento local, 

sobretudo, de cidades de médio porte, que repercute até os dias atuais. 

Se a universidade chegou tarde ao Brasil – somente em 1920 –, mais tarde 

ainda na Bahia: em 1946, quando foi instituída a Federal da Bahia pelo reitor 

Edgard Santos. Etapas de sua constituição marcam o texto O Estado e a 

educação superior na Bahia: uma perspectiva histórica. É um longo processo 

formativo de século e meio com a criação de cursos e Faculdades de 

Medicina, Farmácia e Odontologia, como também de Agronomia e Belas 

Artes. Com a República, vieram a Faculdade Livre de Direito da Bahia, a 

Escola Politécnica e a Escola de Comércio. Anos depois, Isaías Alves criou a 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, condição para que se fundasse a 

Universidade Federal da Bahia (BOAVENTURA 2009, p. 22). 

Para o estado da Bahia, que só teve sua primeira universidade no ano 1946, fica 

evidente como a educação, sobretudo na modalidade superior, que tem importância 

significativa para o desenvolvimento profissional, cultural e intelectual dos discentes, ao 

longo de mais de um século, não foi colocada nas agendas públicas dos governos como 

prioridade. O ensino superior durante muito tempo foi um sonho de muitos jovens após 

concluírem o ensino médio, o desejo de adentrar na universidade, agregar 

conhecimento, adquirir um diploma para ter maior facilidade, ou como única via, ao 

mercado de trabalho, ter uma independência profissional, ajudar a família. 

Para os/as negros/negras, atuar no magistério superior foi e continua sendo um 

desejo de muitos profissionais da educação que atuam na educação básica, com carga 

horária máxima, para tentar viver com dignidade. No entanto, cursar um programa de 

pós-graduação stricto sensu é enfrentar inúmeras barreiras, visto que exige dedicação 

significativa e muitos municípios não liberam esses profissionais para que se capacitem. 

Em relação à questão de raça, é possível perceber uma discreta sub-

representação dos negros entre professores da educação básica quando 

comparados aos brancos. Como os negros possuem uma escolaridade inferior 

à dos brancos, segundo Ipea (2015), e os professores devem ter uma 
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escolaridade mínima equivalente ao ensino médio, com forte tendência a 

requerer o ensino superior e a pós-graduação, isso limita o acesso à carreira 

por parte dos negros no presente (MATIJASCIC, 2017, p. 13). 

Então, há a necessidade de haver cotas nos programas de pós-graduação stricto 

sensu para negros e negras, bem como professores da educação básica, assim como 

políticas públicas específicas para municípios e estados criarem mecanismos para esses 

profissionais da educação poderem se capacitar e, igualmente, contribuir para uma 

educação de maior qualidade, sobretudo, na educação básica. 

Aproximadamente, três décadas atrás, essas ações eram difíceis de se 

concretizarem, não existiam as políticas públicas e ações afirmativas para a educação 

superior e para os cursos de pós-graduação. Contudo, conforme afirma Almeida (2019), 

mesmo com a representatividade e ascensão do/da negro/negra em algumas áreas 

essenciais na sociedade, antes ocupadas por outros grupos sociais, ainda não é um 

“poder   negro” que as desigualdades raciais/sociais, assim como o preconceito, serão 

reduzidas  pela ascensão ou ocupação de cargos públicos, entre outros. É preciso haver o 

amadurecimento do debate público sobre o acesso de professores negros e negras no 

magistério superior, seja nas IES, nos movimentos sociais, nas associações de 

professores, no sentido de que a sociedade possa compreender a necessidade da 

diversidade étnica no dinamismo das funções sociais e profissionais presentes na 

sociedade. 

Coelho e Coelho (2013) afirmam que, desde a segunda metade do século XIX, a 

questão racial coloca-se como pauta importante da agenda acadêmica. Mas foi somente 

a partir da década de 1980 que tal pauta concretizou-se em um debate sobre a presença 

da discriminação do preconceito no universo educacional.  

Por outro lado, para avançar na compreensão do desenvolvimento da “política 

antirracista na educação (...) bem como conhecer seus limites, saber ações e opiniões de 

gestores, docentes e estudantes, faz-se necessário mapear e analisar as práticas 

pedagógicas que vêm sendo realizadas” (GOMES; JESUS, 2013, p. 4). Nesse sentido, 

pode-se ter um panorama sobre como se encontra o processo de formação de docentes 

para a educação das relações étnico-raciais, seja no magistério superior, seja na 

educação básica, percebendo-se que há muitas pesquisas, conforme trabalhos publicados 

nas páginas dos vários programas stricto sensu do Brasil, bem como em outros veículos 

de pesquisa.  

De acordo com (DOURADO, 2001, p. 23), a expansão do ensino superior é a 
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“garantia da ampliação das oportunidades educacionais” não só para o mercado de 

trabalho, mas para o crescimento cultural e intelectual do discente. Na atualidade, 

embora aparentemente seja um cenário mais fácil o acesso ao nível superior, muitos 

jovens até conseguem chegar à universidade, mas encontram inúmeras dificuldades de 

permanência (ausência de bolsas, incentivos educacionais, dificuldades de transportes, 

trabalho/estudo, manutenção da família), entre outros problemas encontrados na 

continuação do ensino superior. 

Nesse contexto, infere-se que a educação superior no estado da Bahia faz parte 

da história do tempo presente e realiza-se no ano de 1970 com a Universidade Estadual 

de Feira de Santana – UEFS, conforme afirmam Conceição e Dourado (2012). 

Posteriormente, a UESB, a UNEB e a UESC passam a fazer parte do sistema de ensino 

estadual da Bahia, instituições que, cada uma em sua localização e tempo, exercem a 

sua função enquanto fornecedoras do ensino superior. 

Rocha (2013) salienta que o estado da Bahia apresentava uma demanda enorme 

por ensino de nível superior, assim sendo, o governo do estado foi persuadido a passar 

essa responsabilidade para as quatro universidades estaduais. Mas, o estado não pode 

omitir-se de gerenciar as diretrizes educacionais para as modalidades que estão sob sua 

responsabilidade, é o estado que detém o poder econômico e político maior, no sentido 

de interferir com maior eficiência, transformando a vida de seus cidadãos através das 

políticas públicas, dos processos educacionais. 

Torres (2016) afirma que a Universidade do Estado da Bahia (UNEB), atuando 

em vinte e quatro municípios, a Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), 

atuando em três municípios, a Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), atuando 

nos municípios de Ilhéus e Itabuna e a Universidade Estadual de Feira de Santana 

(UEFS) no município de Feira de Santana, cada uma em sua área de abrangência, 

cumprem com as políticas que proporcionam uma melhor distribuição do ensino 

superior.  

Entretanto, não se percebe nessa afirmação de Torres (2016) repercussão na 

sociedade, pois ocorrem nos meios de comunicação críticas significativas dos 

sindicatos, movimentos sociais e outros setores da sociedade por uma presença maior da 

universidade pública na sociedade, na ampliação de seus cursos, nas regiões mais 

distantes de sua abrangência, são cobrados a inclusão das camadas populares da 

sociedade e o pagamento de melhores salários aos profissionais que atuam nestas 

instituições. 
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Embora o estado da Bahia conte com quatros UEBAS, duas redes das 

Instituições de Ensino Superior (IFES) e quatro universidades federais, a educação 

superior ainda continua sendo para um número ínfimo de indivíduos, os pobres 

adentram, mas não disputam em igualdade de condições, a estrutura curricular é a 

mesma para todos, depreendendo-se a falsa ideia da meritocracia. 

Nesse sentido, a expansão recente revela que o acesso à educação superior 

ainda se mostra bastante concentrado nos jovens das camadas de faixas de 

renda alta e média e brancos, revelando ainda o baixo significado da 

expansão como processo de democratização. (...) A questão que vem sendo 

debatida, por pesquisadores e gestores de políticas públicas é como enfrentar 

o desafio da ampliação do acesso ao ensino superior, especialmente para 

jovens excluídos do processo vigente (NEVES, 2012, p. 11). 

Dessa forma, nem mesmo com a Lei de Cotas n.º 12.711 (BRASIL, 2012), as 

ações afirmativas personalizadas em algumas instituições de educação superior foram 

decisivas para uma ampla democratização de acesso às IES. Nesse contexto, entende-se 

que ainda falta muito para se obter uma educação superior para todas as classes sociais, 

independentemente de sua condição financeira, cor, cultura e gênero.  

Portanto, a ausência da implantação de um ensino superior eficiente no estado da 

Bahia, desde o século passado, bem como a tímida ação do governo estadual sobre a 

igualdade racial nas modalidades de educação básica e superior podem ter contribuído 

para o distanciamento de oportunidades para negros/negras, sobretudo, na atuação no 

magistério superior, assim como em outros espaços de poder, como as funções no 

judiciário, legislativo e cargos eletivos. 

A seguir foram descritas as ações da UESC na atual conjuntura sobre as 

discussões e possíveis implantações de ações afirmativas étnico-raciais na universidade, 

para os três seguimentos acadêmicos: discente, técnico administrativo e docente. 

1.1 A UESC de hoje e a política da educação das relações étnico-raciais  

Conforme descrição contida em sua página oficial, a Universidade Estadual de 

Santa Cruz está “situada entre os polos urbanos” de Ilhéus e Itabuna, em Ilhéus-Bahia, a 

aproximadamente 500 quilômetros de Salvador. Possui como área geoeducacional, além 

da região centrada nesses polos, a região do Extremo-Sul da Bahia, sendo a principal 

instituição de ensino superior nesse vasto espaço do território baiano. “Situa-se no 

coração da Mata Atlântica, que tem seu futuro umbilicalmente ligado à sorte da lavoura 

cacaueira, responsável, em grande parte, pela sua preservação, hoje fortemente 
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ameaçada por um processo de pecuarização de espaços antes ocupados pela 

cacauicultora” (UESC, 2021, p. 1). 

A partir da década de 1990, apresenta uma região carente de alternativas e 

diversificação que alterassem a situação presente. (...) o desenvolvimento da 

região através de outro viés: o ensino superior, pois a partir desse período, a 

região passa a contar com uma universidade estadual entre as cidades de 

Ilhéus  e Itabuna, um instituto federal de educação e algumas faculdades 

privadas, em ambas as cidades, que passam a absorver migrantes que trazem 

mão de obra qualificada de várias partes do país que, junto com os 

profissionais locais, alteram o panorama que até essa época apresentava uma 

identidade versada          apenas no cacau (SANTOS 2014, p. 9). 

Conforme afirma Santos (2014), a região sul baiana teve que se reinventar, 

especialmente, após a crise do cacau no final da década de 1980, acometido por pragas, 

o que interferiu no processo econômico da região até aquele momento alicerçado na 

agricultura. Embora na região ocorreu a instalação de um número significativo de IES 

particulares a partir do final da década de 1990, a localidade sul baiana ainda não  

alterou a sua força produtiva, antes representada pelo cacau, para uma região 

comerciária/industriária/universitária. A região ainda é conhecida no cenário nacional e 

internacional pelos livros de Jorge Amado, pela terra do cacau, pelas histórias do 

coronelismo, conforme veiculado nos vários meios de comunicação. 

Ocorreu uma reconfiguração das IES‟s na região no início da década de 1990, 

inicialmente, apresentavam-se novas perspectivas econômicas, principalmente, para o 

eixo das cidades de Ilhéus/Itabuna, sobretudo com a implantação do Instituto Federal de 

Educação e algumas faculdades privadas.  

Com isso, a região começou a ter novos grupos de profissionais capacitados, 

com diploma de nível superior, o que contribuiu para ter um espaço comercial e 

educacional mais competitivo. No entanto, ainda longe do ideal de uma região com 

políticas públicas, com indústrias para acolher a sua população ao mercado de trabalho. 

Mas, durante os seus 30 anos de estadualização e 47 anos da existência, a UESC 

cresceu significativamente, contribuindo para o desenvolvimento da região, seja na área 

econômica, social, política e cultural. Na atualidade, a UESC oferece 22 cursos de 

bacharelado e 11 cursos de licenciatura. Na área da pós-graduação lato sensu oferece 17 

cursos e na stricto sensu 17 cursos de mestrado e 8 cursos de doutorado, conforme 

Quadro 5: 
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Quadro 5 – Quantitativo da oferta de cursos: graduação, especialização mestrado e                 

doutorado na UESC 

 

Graduação Especialização Mestrado Doutorado 

33 17 17 8 

Fonte: Site da UESC (2021). Disponível em: http://www.uesc.br/cursos/pos_graduacao/. Acesso em: 15 

ago. 2021. 

Percebe-se no Quadro 5 que a Instituição possui um número significativo de 

programas de pós-graduação lato e stricto sensu, entretanto, o quantitativo desses 

programas na área das humanas, sobretudo na área de Educação para as Relações 

Étnico-Raciais, ainda é ausente esses descritores, de modo que precisam ser preenchidas 

essas lacunas, no sentido de haver uma problematização das questões das ações               

afirmativas, com maior ênfase na academia. 

Dando continuidade à descrição da IES em foco, o Quadro 6 apresenta o 

quantitativo da comunidade acadêmica da UESC: 

Quadro 6 – Descrição da comunidade acadêmica da Universidade Estadual de Santa 

Cruz 

 

Comunidade acadêmica 

Docentes 780 

Discente de graduação 6472 

Discentes de pós-graduação 1243 

Técnicos/Analistas/Comissionados 379 

Estagiários/1º Emprego/Terceirizados 210 

 

Fonte: UESC (2020). 

Os profissionais que atuam na Instituição (Técnicos/Analistas/Comissionados e 

Estagiários/1º Emprego/Terceirizados) dão suporte às atividades administrativas e 

acadêmicas nos departamentos, coordenações, laboratórios, biblioteca, gerências, 

reitoria, pró-reitoria, hospital veterinário e assessorias, unidade de tecnologia, durante os 

três turnos de funcionamento. Além disso, auxiliam nos planos e projetos realizados 

pela Universidade, modernizando os processos e ferramentas institucionais. 

No entanto, não foi possível obter um detalhamento do quantitativo de discentes, 

técnicos administrativos e docentes pela cor da pele. Apesar disso, foram encontrados 

trabalhos de pesquisa/ extensão e resoluções que foram cruciais para implementação do 

http://www.uesc.br/cursos/pos_graduacao/
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debate das ações afirmativas, da Educação das Relações Étnico-Raciais, das ações do 

corpo docente para desenvolver atuações atreladas à inclusão do negro, do quilombola e 

do índio na agenda da universidade no ano de 2006. Um dos documentos que tratam do 

assunto é a Resolução CONSEPE 064 (UESC, 2006) que implementou as cotas (sociais 

e/ou raciais) para todos os cursos de graduação na Instituição. Segundo José et at. 

(2012), os movimentos sociais foram fundamentais para essa discussão das cotas.  

Entre as ações que contribuíram para o desenvolvimento de programas/projetos 

dentro da Instituição para manter as comunidades populares e os discentes que 

enfrentavam alguma forma de dificuldade para continuar os cursos, podem ser citados: o 

Programa de Democratização do Acesso e Permanência de Estudantes das Classes 

Populares – PRODAPE
25

 e o curso de Pós-Graduação lato sensu em Educação das 

Relações Étnico-Raciais para ajudar a propagar esse debate na Instituição, 

especialização que, infelizmente, não está mais ativa na UESC. Essas questões serão 

discutidas com maior profundidade no terceiro capítulo. 

A UESC exerce papel importante na região sul baiana, formando mão de obra 

qualificada para as diversas áreas no mercado de trabalho e esse papel da universidade 

foi tema da entrevista do ex-Reitor da UESC, Antônio Joaquim Bastos da Silva, que 

destacou: 

A Uesc hoje é a instituição de maior credibilidade na região cacaueira. Eu 

digo sempre que o maior legado do cacau para essa Região foi a construção 

da Universidade. Nós não podemos deixar de reconhecer o quão importante 

foi a criação dessa Instituição, na década de 1970, quando seus idealizadores 

pensaram em criar uma universidade no sul da Bahia. Ao longo desse 

período, a Uesc cresceu, se consolidou em muitas ações, em outras ainda 

precisa passar pelo processo de consolidação, mas, com certeza, a Uesc hoje é 

a Instituição de maior credibilidade existente na região cacaueira. Temos o 

reconhecimento não só nacional, mas somos reconhecidos por uma série de 

institutos internacionais, como uma Instituição altamente qualificada no 

desenvolvimento de uma série de ações e isso faz com que tenhamos mantido 

essa região respirando depois da crise do cacau. A partir da década de 1990, 

com o acontecimento da vassoura-de-bruxa, se essa região não tivesse a Uesc 

estaria numa situação muito mais difícil do que se encontra hoje (SILVA, 

2011, p. 2). 

De uma região que até o final da década de 1980 tinha a monocultura cacaueira 

como a sua única economia, três décadas depois, passou por um processo de reinvenção, 

seja nas áreas da educação superior, indústrias/fábricas, empreendedorismo em um 

dinamismo expressivo do comércio. O ex-Reitor da UESC ratifica a importância de uma 

IES, inclusive, para superar crises. Mas a universidade, igualmente, tem que dar um 
                                                      
25

 Programa de Democratização do Acesso e Permanência de Estudantes das Classes Populares: 

Disponível em: http://www.uesc.br/prodape/cotas.htm. Acesso em: 23 ago. 2021. 

 

http://www.uesc.br/prodape/cotas.htm
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retorno à sociedade, sobretudo, às comunidades que estão no seu entorno. Constroem-se 

tantos projetos e um número grande de extensões, mas o que isso está chegando na 

ponta entre a população, o que esses resultados estão contribuindo para uma sociedade 

mais inclusiva e distributiva de renda? É preciso ter a consciência coletiva de que é a 

população quem financia a universidade, e o seu resultado para a sociedade não pode 

permanecer na formação de mão de obra para o mercado de trabalho, a universidade 

pode mais e deve contribuir com maiores ações para o desenvolvimento da sociedade. 

Sendo assim, é notório que as IES nos eixos das cidades de Ilhéus e Itabuna têm 

papel fundamental no desenvolvimento da região e, dessa forma, cabe ao poder público 

impulsionar esse desenvolvimento com maior investimento nas IES, nos laboratórios, na 

ciência e tecnologia, no sentido de que se possam fortalecer essas instituições do 

magistério superior. 

 

Além dos benefícios decorrentes de suas atividades de ensino, pesquisa e 

extensão que contribuem, especialmente, para a formação de profissionais 

para o mercado de trabalho, para a prestação de serviços à sociedade e para a 

criação de novas técnicas desenvolvidas a partir das pesquisas realizadas, as 

universidades também geram efeitos econômicos resultantes dos recursos 

monetários que elas movimentam nas cidades onde se localizam (BOVO, 

2008, p. 14). 

Portanto, a universidade, dentro de sua missão e responsabilidade, tem que 

colocar em sua agenda o desenvolvimento regional, impulsionar a socialização do 

conhecimento científico, técnico e profissional. A sua contribuição perpassa, sobretudo, 

pela criação e gerência de tecnologias para uma sociedade desenvolvida nos aspectos 

(educacionais e tecnológicos) sendo ainda uma atribuição das IES não apenas colocar a 

mão de obra capacitada no mercado de trabalho, mas, especialmente, acompanhar o 

resultado de seu produto na sociedade. 

Bovo (2008) indica os fatores positivos onde as IES estão instaladas, 

principalmente, por influenciar o desenvolvimento da economia local; no entanto, é 

necessário uma presença mais efetiva na sociedade, apresentando os seus resultados não 

apenas como meios de publicidades, mas para que a sociedade possa ter ciência do 

papel das IES, não só para mão de obra, mas também para as relações sociais, 

interpessoais, inclusive, na formação de sujeitos críticos da realidade social, cientes do 

seu papel enquanto cidadãos. 

No próximo subcapítulo, é apresentado o percurso metodológico que está 

orientando a pesquisa, assim como o local da pesquisa, os procedimentos e métodos. 
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1.2 Caracterizações da pesquisa e percurso metodológico 
 

Trata-se aqui dos referenciais metodológicos e o caminho utilizado para escrever 

a dissertação. As estratégias, as etapas e os dispositivos utilizados para guiar a pesquisa 

e alcançar o objetivo do trabalho são trazidos nesta seção. A pesquisa tem como lócus a 

Universidade Estadual de Santa Cruz, localizada no sul do estado da Bahia. Os 

participantes da pesquisa são os 8 (oito)  professores/as que atuam em 5 (cinco) cursos 

de licenciatura da Instituição. 

Em se tratando da caracterização teórico-metodológica, o estudo foi realizado, 

no primeiro momento, com base no levantamento bibliográfico, por meio de livros, 

artigos, revistas, dissertações, teses e periódicos publicados sobre os assuntos relativos à 

Política para a Educação Étnico-Racial, formação docente no magistério superior, ações 

afirmativas no ensino superior, presença de professores negros/negras no magistério 

superior e nos programas de pós-graduação stricto sensu. Portanto entende-se a pesquisa 

como um processo contínuo que possibilita ao pesquisador conhecer seu objeto, bem 

como os processos de observação constantes da realidade a que se deseja alcançar. 

Assim, optou-se pela metodologia denominada de Estudo de Caso, em razão de 

configurar-se como a opção estratégica mais adequada para esse tipo de pesquisa, sendo 

que, neste estudo, recorre-se a várias fontes como jornais, fotografias, análise de 

imagens, uso de acervo particular, vivência de professores(as) e um estudo de um 

sujeito negro (in memorian), a partir de documentos disponíveis no CEDOC. 

O desenvolvimento da pesquisa encontra suporte nos estudos de Yin (2001), 

para quem o estudo de caso adequa-se ao estudo de fenômenos contemporâneos e ainda 

não totalmente estudados. 

Em geral, os estudos de caso representam a estratégia preferida quando se 

colocam questões do tipo „como‟ e „por que‟, quando o pesquisador tem 

pouco controle sobre os eventos e quando o foco se encontra em fenômenos 

contemporâneos inseridos em algum contexto da vida real. Pode-se 

complementar esses estudos de casos „explanatónos‟ com dois outros tipos - 

estudos „exploratórios‟ e „descritivos‟. Independentemente do tipo de estudo 

de caso, os pesquisadores devem ter muito cuidado ao projetar e realizar 

estudos de casos a fim de superar as tradicionais críticas que se faz ao método 

(YIN, 2001, p. 17). 

 

Segundo Yin (2001) no estudo de caso, se centra na  sua maioria em fenômenos 

contemporâneos em algum contexto da vida real, portanto ratifica a assertiva deste 

objeto de estudo, que se verificou nos levantamentos das dissertações e teses no banco 
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da Biblioteca Nacional, Portal de Periódicos/Biblioteca Central da UESC e Periódicos 

da Capes. Nesses portais de pesquisa e consulta foram encontradas pesquisas, em sua 

grande maioria, voltadas para o estudo de ações afirmativas para discentes, professores e 

políticas públicas na educação básica. No nível superior, essas pesquisas concentram-se, 

igualmente, no discente.  

Assim, percebeu-se que as ações de professores no magistério superior para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais, sobretudo nos cursos de licenciatura, ainda são 

muito tímidas, e que ocorrem lacunas que precisam ser preenchidas. Nesse sentido, 

considera-se que este trabalho pode contribuir para essa expansão da Educação para as 

Relações Étnico-Raciais no magistério superior. 

  Em complemento à metodologia de estudo de caso, Lüdke e André (1986) 

salientam que é um importante tipo de pesquisa pelas seguintes razões: I) devido à 

compreensão e ao tratamento singular dados ao objeto pesquisado; II) uma vez que visa 

à descoberta de novos elementos; III) concebe o conhecimento não como algo acabado, 

mas em constante construção. Nesse contexto, a abordagem é de natureza qualitativa, o 

que, segundo Lüdke e André (1986), tem como características: 

Contato direto e prolongado com o pesquisador, o ambiente e a situação 

investigada; II) Os dados coletados são predominantemente descritivos; III) A 

preocupação com o processo é muito maior do que com o produto; IV) O 

significado que as pessoas dão às coisas e à sua vida são focos de atenção 

especial pelo pesquisador; VI) Análise dos dados tende a seguir um processo 

indutivo segundo (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 11). 

Tanto Yin (2001) quanto Lüdke e André (1986), cada um ao seu tempo e momento, 

contribuem para o desenvolvimento desta pesquisa enquanto percurso metodológico. 

 

1.3 Procedimentos metodológicos 

 

Foram realizadas entrevistas semiestruturadas, “discorrendo o tema proposto, sem 

respostas ou condições prefixadas pelo pesquisador” (NASCIMENTO; SANTANA, 

2010, p. 105) com professores(as) dos cursos de licenciatura da UESC. Inicialmente 

tinha-se a intenção de convidar, através da análise do Currículo Lattes, os(as) docentes 

que tinham alguma relação acadêmica com a Educação das Relações Étnico-Raciais, por 

exemplo: a) ministrou/ministra alguma disciplina ligada à história da África, Afro-

brasileira ou indígena; b) participa/participou de algum projeto/grupo de pesquisa ou 

extensão sobre a história da África, Afro-brasileira, diversidade cultural e indígena. Mas 

ao longo da pesquisa, entendeu-se que era necessário enviar o convite via correio 
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eletrônico apenas aos professores dos cursos selecionados, o que está descrito no 

Quadro 7:   

Quadro 7 – Convite aos interlocutores para a entrevista 

 

Fonte: Organizador pelo autor 

Percebe-se no Quadro 7 um número significativo de professores que foram 

contactados pelo pesquisador. Embora o conteúdo da entrevista estivesse atrelado às 

funções desenvolvidas por esses professores no magistério superior, teve-se um retorno 

pequeno visto ao quantitativo por colegiado. Após o retorno dos 17 professores 

membros dos cinco colegiados dos cursos de Ciências Sociais, Educação Física, 

História, Letras e Pedagogia, partiu-se para a segunda fase da pesquisa: agendamento 

dos dias da entrevista, de acordo com a disponibilidade do(a) docente, e apresentação da 

pesquisa e do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE. Os passos para se 

chegar às entrevistas estão detalhados no Quadro 8: 

 

 

 

 

 

 

Curso Nº de 

Professores 

Convidados Responderam 

aos 

e-mails 

Concederam a 

entrevista 

Ciências Sociais 12 12 3 1 

Educação Física 21 21 3 1 

 

História 

 

21 

 

21 
Não 

responderam 

 

0 

Letras 46 40 8 5 

Pedagogia 22 15 3 1 

Total 122 109 17 8 
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Quadro 8 – Desenvolvimento das entrevistas semiestruturadas 
 

Convites aos interlocutores para a entrevista 

Número Etapas 

17 Responderam às comunicações. 

2 Disseram que   não   estavam   mais lecionando em cursos de 

licenciatura, solicitaram para interromper o convite. 

 

1 

Desistiu na entrevista, justificando que não preenchia os critérios 

contidos no TCLE. 

 

6 

Disseram que iriam informar uma data em que estivessem disponíveis 

para conceder a entrevista, mas não responderam aos e-mails 

posteriormente. 

 

8 

Aceitaram conceder entrevista via Plataforma Google Meet. Todas as 

gravações foram transcritas e analisadas pelo pesquisador. 

 

Fonte: quadro organizado pelo autor. 
 

As informações e dados foram coletados com a finalidade de identificar e 

analisar as variáveis relacionadas aos aspectos: prática docente; trajetória escolar e 

família; experiência escolar; percurso profissional; como se tornou professora/professor; 

o que é ser professora/professor no magistério superior? Participação em algum 

grupo/projeto sobre as questões étnico-raciais; se percebe influências da sua trajetória de 

vida na sua prática docente; percepção que expressa sobre os/as alunos/as negros/as na 

academia. Foram analisadas, ademais, as ações de professores(as) da UESC em relação 

à formação para a Educação das Relações Étnico-Raciais e as ações da Instituição para 

essa categoria. 

Em relação à análise dos dados obtidos, elegeu-se a Análise de Conteúdo, 

considerando as características e objetivos da pesquisa. De acordo com Bardin ( 2011), 

esse método utiliza um conjunto de técnicas para analisar os conteúdos de materiais de 

pesquisas. As etapas para o tratamento dos dados, seguindo o método da Análise do 

Conteúdo, foram: Pré-análise; Exploração do material e tratamento dos resultados; 

Inferência e interpretação. 

Os dados e documentos coletados foram analisados e estudados de maneira 

cautelosa, com leituras e releituras do material coletado, por exemplo, os documentos 

institucionais e as entrevistas, com embasamento de teóricos para condução das 

análises, dando prosseguimento à escrita da dissertação. 

Em complemento à Análise de Conteúdo, foi incluída a metodologia de Análise 

Textual Discursiva (ATD) para as entrevistas com os/as professores/professoras, os 
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PAC‟s e as ementas dos cinco cursos, no sentido de entender o que se falou nas 

entrevistas semiestruturadas, além dos gestos, risos, expressões faciais.  

Foram observados os textos mais recentes publicados por esses professores, 

buscando-se interseccionar com as suas falas, visando entender, assim, as suas 

trajetórias docentes, seus projetos de pesquisa e extensão, na fala e na escrita 

(GALIAZZI; MORAES, 2006). 

A Análise Textual Discursiva é uma abordagem de análise de dados que transita 

entre duas formas consagradas de análise na pesquisa qualitativa que são a análise de 

conteúdo e a análise de discurso. “Existem inúmeras abordagens entre estes dois polos, 

que se apoiam, de um lado, na interpretação do significado atribuído pelo autor e, de 

outro, nas condições de produção de um determinado texto” (GALIAZZI; MORAES, 

2006, p. 2). Conforme salientam os autores, buscou-se entender os significados das falas 

através de leituras e releituras das transcrições das entrevistas de forma densa, 

categorizando as produções e comparando com possíveis pontos de vistas de suas falas. 

Dessa forma foi possível seguir a trajetória docente e a linha de pesquisa de cada 

docente, através desses métodos que oportunizaram, também, grosso modo comparar, 

mesmo que de forma muito tímida, a fala de um entrevistado/a com a de outro/a.  

Em alguns pontos, as falas e ideias se comungaram, especificamente, quanto à 

maneira de ver alunos e alunas negras e negros na universidade, à contextualização para 

sua autodeclaração enquanto cor, ao reconhecimento identitário e às trajetórias que 

nortearam esses professores/professoras a chegarem até à docência superior. Essas 

análises são divididas na ADT, segundo Guimarães e Paula (2020), em três elementos: 

unitarização, categorização e metatexto, conforme Quadro 9: 
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Quadro 9– Análise Textual Discursiva (ATD) 

Unitarização 
O número de categorias depende da 

classificação realizada pelo pesquisador. 

Posteriormente, o processo de inferência é 

fundamental para a obtenção do resultado da 

análise. 

 

Categorização 

Neste processo reúnem-se as unidades de 

significado semelhantes, podendo gerar 

vários níveis de categorias de análise. A 

análise textual discursiva tem no exercício da 

escrita seu fundamento enquanto ferramenta 

mediadora na produção de significados. 

Metatexto 
É uma nova compreensão dos fenômenos 

indescritível e “emocionante”, “efeito funil”, 

para no final se chegar a um metatexto com 

qualidade. 
 

Fonte: organizado pelo autor de acordo com as ideias de Guimarães e Paula (2020). 

 

De acordo com os autores, a Unitarização é a desmontagem dos textos, momento 

em que são selecionados fragmentos do corpus que ajudam a compreender o fenômeno. 

Esses serão minuciosamente analisados e examinados.  

Na pesquisa em foco entende-se que, ao voltar para a pergunta de pesquisa, 

iniciou-se o momento de unitarização, pois fragmentaram-se as falas e trechos dos 

documentos que podiam ajudar a responder como investigar a Política da Educação das 

Relações Étnico-Raciais a partir das ações de professores dos cursos de licenciatura da 

UESC, para a educação antirracista. A unitarização pode ser concretizada em três 

momentos: “1- Fragmentação dos textos e codificação de cada unidade; 2- Rescrita de 

cada unidade de modo que assuma um significado, o mais completo possível em si 

mesma; 3- Atribuição de um nome ou título para cada unidade assim produzida” 

(MORAES; GALIAZZI, 2007, p. 19). 

A categorização aparece como segundo elemento da ATD é o momento em que 

são agregadas as unidades que tenham significados parecidos de forma a se estabelecer 

relações entre as unidades de bases. Segundo (JESUS, 2017, p.58), quando os materiais 

textuais são classificados de acordo com teorias escolhidas com antecedência, as 

categorias são denominadas “a priori”. Já quando o pesquisador analisa os dados do 

corpus, com seus conhecimentos tácitos ou teorias implícitas, as categorias que irão 

surgir serão denominadas emergentes. Nesta pesquisa, as categorias são classificadas “a 

priori”, pois as falas dos/as professores/professoras foram analisadas a partir de leituras 

e releituras das transcrições, buscando entender o que eles estavam querendo passar ao 
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entrevistado, o que queriam explanar sobre suas trajetórias acadêmicas, assim como o 

que entendiam ou já pesquisaram sobre a temática em estudo.     Assim, adotaram-se 

nomes fictícios de personagens negros que escreveram e pesquisaram sobre negritude e 

a Educação das Relações Étnico-Raciais. 

Com suporte nas ideias de Moraes e Gallazzi (2007), foram analisados os 

discursos dos/as professores/professoras no sentido de entender as categorias e 

subcategorias que foram se formando a partir do levantamento das informações dos 

entrevistados, chegando-se ao metatexto e à estrutura textual presente na interpretação 

das falas. 

No próximo capítulo é abordada a temática sobre o ser professor/a negro e negra 

no magistério superior, as trajetórias de vida dos sujeitos desta pesquisa a partir das 

entrevistas semiestruturadas, das legislações e da trajetória acadêmica do professor 

Francolino Neto (in memorian).  
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CAPÍTULO II 

 

SER PROFESSOR(A) NO ENSINO SUPERIOR: Trajetórias de vidas 

 

O objetivo deste capítulo é analisar as narrativas a partir das entrevistas 

concedidas pelos/as professores/as dos cursos de licenciatura da UESC sobre as ações 

docentes para a Educação das Relações Étnico-Raciais. Adotaram-se para a coleta de 

dados as entrevistas semiestruturadas, pois para o objetivo desta pesquisa é importante 

para ter maiores informações sobre o/a entrevistado/a. Por ser um modelo 

de entrevista flexível, abre espaço para que o interlocutor e entrevistador façam 

perguntas fora do que havia sido planejado, o diálogo se torna mais natural e dinâmico.  

Os suportes teóricos para a compreensão das narrativas contaram com as ideias 

de Munanga (1996), Gomes (2001), Petruccelli e Sabóia (2013), Arboleya, Ciello, 

Meucci (2015), Silva (2018), Baldraia e Assunção (2018), Oliveira (2018), Pereira 

(2019), Barrosi e Bezerra (2020), discussões que guiaram teoricamente o 

desenvolvimento deste capítulo.  

Foi também analisada a trajetória de vida do professor Francolino Neto
26

 (in 

memoriam) que atuou no ensino superior como docente do curso de Direito. As demais 

entrevistas foram realizadas nos meses de (julho a agosto/2021) e (janeiro a fevereiro de 

2022). Dessa forma, apresentam-se aqui as primeiras problematizações de aspectos das 

trajetórias docentes. 

De acordo com o objeto de investigação desta pesquisa, os aspectos que 

estruturaram as entrevistas foram os seguintes: trajetória escolar e a família; experiência 

escolar; percurso profissional, como se tornou professora/professor; ser negra/negro na 

academia (para os que se autodeclararam negros/negras); participa/participou de algum 

grupo/projeto sobre as questões étnico-raciais; percebe influências da sua trajetória de 

vida na sua prática docente; percepção que expressa sobre os alunos negros; o que é ser 

mulher negra/homem negro no magistério superior (para os que se autodeclararam 

negros/negras). 

Entende-se nesta pesquisa o conceito de trajetória docente a partir das dimensões 

individuais e coletivas, tal escolha corrobora a compreensão do fazer-se professor e da 
                                                      
26

 Esta pesquisa analisa cinco cursos da licenciatura (Ciências Sociais, Educação Física, História, Letras e 

Pedagogia). No entanto, o prof. Francolino Neto, do curso de Direito, é analisado por ser o primeiro negro 

da região sul baiana que se tem registros em documentos no CEDOC a chegar ao magistério superior. 

Desse modo, elegeu-se como importante uma análise de sua trajetória acadêmica e profissional no sentido 

de entender, no recorte histórico desta pesquisa (1970-2020), as possíveis ações de professores ligadas à 

Educação das Relações Étnico-Raciais antes e após a estadualização da Universidade Estadual de Santa 

Cruz no ano 1991. 
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constituição do magistério, como explica Barrosi e Bezerra (2020, p. 3), também 

considerando a história de vida e docência, compreendendo os principais desafios destes 

professores, como sujeitos e como docentes com base em Farias (2019, p. 87). 

Em termos de coleta de dados, foram adotadas as entrevistas semiestruturadas, 

gravadas através da Plataforma Google Meet
27

, a partir de um roteiro previamente 

definido, conforme problematizado anteriormente, tendo, como eixo temático, as 

questões étnico-raciais e trajetória de vida docente na Instituição. 

Todo o contato com os professores dos 5 cursos de licenciatura selecionados da 

área de humanas (Ciências Sociais, Educação Física, História, Letras e Pedagogia) 

ocorreu via e-mail no período da pandemia da Covid-19 em que a UESC esteve fechada 

para as atividades presenciais. Acredita-se que esse meio de comunicação com os 

interlocutores da pesquisa pode ter impedido um maior número de entrevistados/as para   

coletar dados sobre as ações dos professores/as após a implementação da política da 

Educação das Relações Étnico-Raciais.  

Como procedimento metodológico de coleta de dados a partir das entrevistas 

com os professores/as, os nomes dos participantes da pesquisa foram substituídos por 

personalidades negras
28

, apresentadas no Quadro 10. Essa substituição ocorreu em 

respeito à ética na pesquisa, mas também como forma de homenagear personalidades 

negras, visando contribuir com a socialização do conhecimento e a emancipação das 

obras desses intelectuais, pois cada um/uma contribuiu para a socialização do 

conhecimento, sobretudo na área da Educação Étnico-Racial, antirracista e trajetória 

docente. 

 

 

 

 

                                                      
27

 É um serviço de comunicação por vídeo desenvolvido pelo Google. O Google Meet facilita a 

participação nas videochamadas de trabalho, na escola, universidade etc. Cria reuniões através de um link 

que pode ser compartilhado. As entrevistas foram realizadas entre os meses de agosto a setembro de 

(2021) e janeiro a fevereiro de (2022) com 8 professores dos cursos de licenciatura da Universidade 

Estadual de Santa Cruz. 
28

 NEABI-IFSP. Sugestões de biografias de personalidades negras e indígenas e atividades para abordar a 

História e Cultura Africana, Afro-brasileira e Indígena na sala de aula. Disponível em:  

https://bri.ifsp.edu.br/phocadownload/2019/NEABI/NEABI_indica_n3_aprovacao2.pdf. Acesso em: 18 

mar. 2022.  

 

https://bri.ifsp.edu.br/phocadownload/2019/NEABI/NEABI_indica_n3_aprovacao2.pdf
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Quadro 10 – Nomes fictícios atribuídos aos participantes da entrevista  

Nome do curso Nome fictício 

Licenciatura em Letras  Solano Trindade, Frantz Fanon e Martin 

Luther King Jr. 

Licenciatura em Pedagogia Angela Davis 

Licenciatura em Ciências Sociais Neusa Santos Souza, Antonieta de Barros 

Licenciatura em Educação Física  Clóvis Moura 

Licenciatura em História  Os docentes convidados não responderam ao 

convite  
Fonte: elaborado pelo autor. 

  No Quadro 10, tem-se o nome dos 5 cursos de licenciatura selecionados para a 

pesquisa, assim como o nome dos professores negros que emprestam seus nomes como 

pseudônimos a esta pesquisa. O não retorno dos docentes do curso de História sugere 

inúmeros fatores, entre os quais: a) poderiam estar ocupados e não dispor de tempo para 

as entrevistas; b) o tema não lhes chamou a atenção; c) a crença de que poderia ser mais 

uma pesquisa sem retorno à sociedade; d) o temor em relação ao não cumprimento da 

lei, ou não interesse. 

O Quadro 11 apresenta, à esquerda, o pseudônimo do professor do curso de 

graduação pesquisado e, à direita, a biografia da/do personalidade negra 

homenageado/a. 

Quadro 11– Nomes fictícios dos participantes da pesquisa e resumo biográfico dos 

homenageados  

Nome Resumo biográfico da personalidade negra 

 

 

 

 

 

 

 

O professor do curso de Letras será 

identificado pelo nome de Solano Trindade 

Nasceu em 24/07/1908 em Recife, 

Pernambuco. Faleceu em 19/02/1974 no Rio 

de Janeiro. Teve atuação pela divulgação de 

intelectuais e artistas negros. Em 1936, 

entusiasmado com os movimentos em prol da 

consciência negra, que se espalhavam nas 

principais cidades do país, Solando Trindade 

funda a Frente Negra Pernambucana e o 

Centro de Cultura Afro-brasileiro, com o 

objetivo, entre outros, de promover a 

pesquisa da afrodescendência na cultura e na 

história, buscar a expressão afro-brasileira na 

literatura e nas artes em geral, além de 

promover a divulgação de intelectuais e 

artistas negros (NEABI-IFSP p. 53). 

 

 

 

A professora do curso de Pedagogia será 

identificada pelo nome de Angela Davis 

Nasceu em 26/01/1944 em Birminghan, 

Alabama, EUA. Muito influente até hoje, a 

professora Angela Davis foi figura símbolo 

do ativismo negro nas décadas de 1960 e 

1970 nos EUA. Cresceu em um bairro de 

classe média conhecido como Dynamite Hill, 

em alusão aos frequentes atentados de caráter 
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racista a que era submetida a comunidade 

(NEABI-IFSP p. 16). 

 

 

 

 

 

 

A professora do curso de Ciências Sociais 

será identificada pelo nome de Neusa 

Santos Souza 

Nasceu em data não informada, na Bahia. 

Faleceu em 20/12/2008 no Rio de Janeiro. 

Atuação pelos direitos da população negra ou 

indígena: Neusa era uma psicanalista 

lacaniana, negra baiana que, contrariando as 

estatísticas, estudou Medicina e Psicanálise, 

estabelecendo-se no Rio de Janeiro, onde 

convivia com intelectuais e dava uma 

importante contribuição na luta contra a 

discriminação racial. Neusa escreveu o livro 

Tornar-se Negro, prestando uma grande 

contribuição à área das relações raciais 

(NEABI-IFSP p. 24). 

 

 

 

 

 

A professora do curso de Ciências Sociais 

será identificada pelo nome de Antonieta de 

Barros 

Nasceu em 17/07/1901 em Florianópolis 

(SC) e faleceu em 18/03/1952 em 

Florianópolis (SC). Filha de uma lavadeira e 

órfã de pai, Antonieta de Barros teve uma 

infância muito pobre. Graças a sua mãe, 

conseguiu ingressar aos 17 anos na Escola 

Normal Catarinense (um dos poucos cursos 

que permitiam a entrada de mulheres), 

formando-se professora de Português e 

Literatura em 1921. No ano seguinte, fundou 

o “Curso Particular Antonieta de Barros”, 

voltado para a alfabetização da população 

pobre de Florianópolis (NEABI-IFSP p. 9). 

 

 

 

 

 

 

O professor do curso de Educação Física 

será identificado pelo nome de Clóvis 

Moura 

Nasceu em 1925, Amarante, Piauí. Faleceu 

em 2003, São Paulo. Teve atuação pelos 

direitos da população negra, ingressou no 

PCB nos anos 1940, trabalhando como 

jornalista na Bahia e São Paulo. Foi um dos 

raros intelectuais que acompanhou o PCdoB 

na ruptura de 1962. Nos anos 1970, 

destacou-se pela militância junto ao 

movimento negro brasileiro. Clóvis Moura 

produziu importante obra sociológica, 

histórica e poética. Nos últimos anos, 

comunista sem partido, colaborou com o 

MST (Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra), produzindo ensaios para a 

Editora Expressão Popular (NEABI-IFSP p. 

27). 

 

 

 

 

O professor do curso de Letras será 

identificado pelo nome de Frantz Fanon 

Atuação pelos direitos da população negra: 

Psiquiatra e ensaísta, envolveu-se fortemente 

na luta pela independência da Argélia, foi 

também um influente pensador do século XX 

sobre os temas da descolonização e da 

psicopatologia da colonização. Analisou as 

consequências psicológicas da colonização, 

tanto para o colonizador quanto para o 

colonizado, e o processo de descolonização, 

considerando seus aspectos sociológicos, 
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filosóficos e psiquiátricos (NEABI-IFSP p. 

48). 

 

 

 

 

 

O professor do curso de Letras será 

identificado pelo nome de Martin Luther 

King Jr 

Nasceu em 15/01/1929 em Atlanta (Georgia, 

EUA) e foi assassinado em 04/04/1968 em 

Memphis (Tennessee, EUA). Martin Luther 

King Jr. (1929-1968) foi um pastor 

protestante negro e ativista político 

estadunidense. É um dos nomes mais 

importantes do movimento dos direitos civis 

dos negros, não somente nos Estados Unidos, 

mas no mundo todo. Em um período de 13 

anos de liderança, de 1955 a 1968, foi uma 

voz marcante pela campanha de não-

violência na busca de igualdade racial e 

social em seu país (NEABI-IFSP p. 21). 
 

Fonte: NEABI-IFSP. Sugestões de biografias de personalidades negras e indígenas e atividades para 

abordar a História e Cultura Africana, Afro-brasileira e Indígena na sala de aula (2015). 

 

A escolha dessas personalidades negras deveu-se às contribuições para a 

emancipação da resistência dos movimentos negros, a socialização do conhecimento 

contido em suas obras nas várias áreas do conhecimento. São intelectuais pioneiros que 

fizeram história, embora muitos deles ainda não tenham visibilidade na academia. Esta 

homenagem busca não apenas torná-los visíveis, mas alterar o reposicionamento de 

imagem na sociedade, contribuindo para a propagação do debate dos vários 

pensadores/pensadoras que produziram diversas formas de conhecimento científico e 

literário, entretanto, não alcançaram o reconhecimento social em razão do racismo 

estrutural e a conjuntura política e social em que viveram.   

A escolha das personalidades descritas é importante, também, em razão do 

objetivo de indicar sugestões de biografias de personalidades negras e indígenas e 

atividades para abordar a História e Cultura Africana, Afro-brasileira e Indígena na sala 

de aula, problematizando a invisibilidade de grupos minoritários diante de uma narrativa 

histórica que deve ser mais diversificada na sociedade. 

Na sequência, são apresentadas e analisadas as entrevistas com as narrativas de 

professores dos cursos de licenciatura da UESC. No primeiro momento, é examinada a 

trajetória acadêmica de um professor negro, Francolino Neto, que lecionou na 

FESPI/UESC por mais de três décadas, dando destaque por ser o pioneiro a adentar no 

magistério superior no sul da Bahia. 

Posteriormente, problematizam-se as entrevistas com os sete professores 

contemporâneos, assim como um resumo do conceito de trajetória acadêmica e uma 

discussão sobre os Projetos Acadêmicos Curriculares (PAC) e ementas dos cinco cursos 
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de licenciatura objeto desta pesquisa.   

 

2.1 Professor Francolino Gonçalves de Queiroz Neto 

 

Elegeu-se como fundamental trazer uma análise da trajetória acadêmica e 

profissional do primeiro professor negro a chegar ao magistério superior que se tem 

registro documental, com o objetivo de entender as possíveis ações de professores da 

UESC/FESPI para a Educação das Relações Étnico-Raciais antes e após a 

estadualização da UESC no ano de 1991. Após ganhar status de universidade pública, 

aumentou-se a responsabilidade para com as questões do debate das minorias sociais, da 

inclusão de grupos que até essa conjuntura, do início da década de 1990, na região sul 

baiana, enfrentavam dificuldades para ter acesso ao ensino superior. Ser professor no 

magistério superior era algo restrito para uma parcela social minoritária, visto não haver 

concurso público e as contratações ocorrerem mediante convites personalizados restritos 

a redes de contato profissional.  

A análise do intelectual e professor negro neste capítulo embasa o levantamento 

de dados sobre a Política da Educação das Relações Étnico-Raciais
29

, como um 

arcabouço de leis que tratam da obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira na Educação Superior.  

O conceito de intelectual aqui é pensado de acordo com Sirinelli (2003, p. 242), 

por meio de duas definições: “uma ampla e sociocultural, englobando os criadores e 

mediadores culturais, e a outra mais estreita, baseada na noção de engajamento (...) na 

vida da cidade como ator”. Neste caso, o prof. Francolino Neto enquadra-se como 

outros professores contemporâneos que concederam entrevistas, com o engajamento 

para o exercício da educação superior e a produção acadêmica durante toda a sua 

trajetória no magistério superior. 

A pesquisa de cunho documental foi realizada nos documentos disponíveis no 

CEDOC da UESC, não se encontraram fontes como jornais, revistas e livros que 

tematizassem professores ou professoras negros/negras que atuassem no magistério 

                                                      
29

 Esta pesquisa entende como Política da Educação das Relações Étnico-Raciais todo o aparato de 

legislações que falam dos diferentes pertencimentos étnico-raciais e sociais da população 

afrodescendente,  ações afirmativas  e pedagógicas  descritas na: Constituição Federal; Declaração de 

Durban; Plano Nacional de Implementação das Diretrizes; Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Escolar Quilombola; Estatuto da Igualdade Racial; Lei de Diretrizes e Bases da Educação; Lei 

n.° 10.639, de 9 de janeiro de 2003; Lei n.º 11.645, de 10 março de 2008; Parecer CNE n.° 3, de 10 de 

março de 2004; Portaria n.º 4.542, de 28 de dezembro de 2005; Resolução CNE n.º 1, de 17 de junho de 

2004; Resolução n.° 8, de 20 de novembro de 2012. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://etnicoracial.mec.gov.br/images/pdf/declaracao_durban.pdf
http://etnicoracial.mec.gov.br/images/pdf/declaracao_durban.pdf
http://etnicoracial.mec.gov.br/images/pdf/diretrizes_curric_educ_etnicoraciais.pdf
http://etnicoracial.mec.gov.br/images/pdf/diretrizes_curric_educ_quilombola.pdf
http://etnicoracial.mec.gov.br/images/pdf/diretrizes_curric_educ_quilombola.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12288.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
http://etnicoracial.mec.gov.br/images/pdf/lei_10639_09012003.pdf
http://etnicoracial.mec.gov.br/images/pdf/lei_10639_09012003.pdf
http://etnicoracial.mec.gov.br/images/pdf/lei_11645_100308.pdf
http://etnicoracial.mec.gov.br/images/pdf/cne_parecer_32004.pdf
http://etnicoracial.mec.gov.br/images/pdf/cne_parecer_32004.pdf
http://etnicoracial.mec.gov.br/images/pdf/portaria_4542_281205.pdf
http://etnicoracial.mec.gov.br/images/pdf/cne_resolucao_1_170604.pdf
http://etnicoracial.mec.gov.br/images/pdf/cne_resolucao_1_170604.pdf
http://etnicoracial.mec.gov.br/images/pdf/resolucao_8_201112.pdf
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superior a partir da década 1970. 

Foi possível perceber que o professor Francolino Neto foi o primeiro profissional 

da educação na condição de homem fenotipicamente negro a chegar a exercer docência 

no magistério superior no eixo das cidades de Ilhéus/Itabuna. Compreende-se que ele 

pode ter sido a primeira representação da presença do negro lecionando no ensino 

superior que se tem conhecimento nos documentos disponíveis no CEDOC. Essa 

presença na IES sugere como foi e continua sendo difícil a ascensão dos indivíduos de 

fenótipo negro nos espaços sociais de maior reconhecimento profissional. 

O professor Francolino Gonçalves de Queiroz Neto nasceu no dia 10 de 

setembro   de 1923, na fazenda Viva Deus, no Distrito do Município de Ilhéus chamado 

Sequeiro do Espinho, atualmente cidade de Itajuípe. Segundo o próprio professor 

Francolino Neto, em entrevista concedida ao Projeto Testemunhos da história
30

 

(CEDOC/UESC, 1999, p. 16), seus pais se chamavam João Chrysóstomo de Queiroz, 

natural da praia do forte Bahia, e Josefina Gonçalves de Queiroz, natural de Pirangi, 

sendo professora da mesma localidade, atual cidade de Itajuípe.  

Francolino Neto fez seu curso primário na comunidade Banco do Pedro, 

denominada Escola Floriano Peixoto, sendo que, após concluído cinco anos do curso, 

seguiu para Salvador onde estudou no Ginásio Nossa Senhora da Vitória, dos irmãos 

Maristas. Escola cara e de classe média alta, o que o coloca com condições especiais de 

acesso no ano de 1936 e, em 1938, seguiu para o Ginásio Carneiro Ribeiro, 

bacharelando-se em Ciências e Letras em 1940. Em 1941/1942, fez o curso pré-jurídico 

no Ginásio da Bahia. Infere-se que o prof. Francolino Neto não era um negro pobre, mas 

a exceção da maioria da população baiana. 

Nascimento (1998, p. 17), em texto em homenagem a Francolino, diz que ele 

“iniciou a docência no magistério superior no ano de 1961, ministrando a disciplina 

Economia, na Faculdade de Direito de Ilhéus, sendo eleito, posteriormente, membro 

efetivo da Associação Baiana de Imprensa, outra distinção social, em Salvador”. Além 

disso, foi examinador de português nos concursos vestibulares da Faculdade de Direito 

de Ilhéus, até o ano de 1965. 

Foi uma trajetória acadêmica significativa e importante para o fortalecimento 

educacional, impulsionamento do pertencimento étnico e reconhecimento enquanto 

                                                      
30

 Esse projeto tem como objetivo traçar o perfil de depoentes potenciais sobre a história da região cacaueira 

da Bahia, recolhendo os testemunhos a partir dos roteiros individualizados e, posteriormente, transcritos, 

transformando-os em acervo sonoro e escrito do CEDOC/UESC. 
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negro
31

. Professor da educação básica e do magistério superior, advogado, escritor, 

militar, político, pai de família, principalmente pelo seu reconhecimento como negro 

desde a infância (CEDOC/UESC, 1999, p. 17). 

Analisa-se, portanto, um negro da elite acadêmica, intelectual e econômica com 

suporte financeiro e familiar para adentrar no ensino na capital do estado da Bahia cuja 

conjuntura na qual estudou era considerado desenvolvido, caro e de acesso restrito. 

Sobre negros da elite, tem-se a discussão de Santos (2021, p. 3) que problematiza, por 

meio das ideias de José Carlos Gomes da Silva, a utilização do termo elite negra, 

afirmando que “justifica-se muito mais em função do papel intelectual que este exerceu, 

igualmente, Mcgowan” e salienta que “a Elite Negra está em pleno vigor sapateado em 

torno dos problemas que nosso povo enfrenta na esperança de criar „mudança‟ e 

„reforma‟ que as pessoas nas ruas estão dizendo que não funcionam”. 

Nesse ínterim, é importante refletir a partir dos estudos de Azevedo (1996), que 

realizou um estudo socioantropológico nas décadas de 1940 a 1950 do século passado, 

em Salvador, sobre as relações entre negros, mulatos e brancos, embora seu trabalho 

tenha recebido críticas por não colocar tensão nas linhas interpretativas mais gerais em 

relação à alegada convivência racial harmônica entre brancos e negros e as pessoas de 

cor, o que deixava nas entrelinhas que os negros não enfrentavam dificuldades para 

ascensão social. 

A questão da meritocracia para a busca do ensino, educação e formação 

profissional para alcançar a ascensão social é um discurso não aceitável na academia, 

visto que há uma maioria numérica no país carente de políticas públicas, do auxílio 

governamental. Assim, a busca pelo crescimento educacional e financeiro na sociedade, 

especialmente na população atravessada pela racialidade, é antagônica e não harmônica.   

  Então, ao realizar uma analogia desses estudos com a atual conjuntura, o que 

ocorre é um embranquecimento de alguns grupos de negros que ocupam determinados 

espaços de poder, proferindo discursos que segregacionam negros e negras na 

sociedade, na maioria das vezes influenciando na cultura, nas ações das pessoas, 

sobretudo, no processo de formação na educação, seja na modalidade básica ou no 

ensino superior.  

  A problemática da ascensão social do(a) negro(a) – em seu enfrentamento de 

inúmeros problemas sociais para ocupar espaços valorizados pelo sistema social, como 
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 Interpretação do proponente da pesquisa com base nos traços fenotípicos e trajetória acadêmica do 

professor em análise. 
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as profissões que pagam os salários mais altos desse país que equiparam e, em alguns 

casos, ultrapassam o teto constitucional brasileiro – ainda está longe do alcance de uma 

equiparação de direito e oportunidades sociais, principalmente, quando se fala da 

trajetória de professores. Arboleya, Ciello e Meucci (2015), sobre a participação de 

negros(as) na educação superior no Brasil, afirmam: 

Um ligeiro olhar para as universidades públicas brasileiras nos fará ver 

facilmente que, a despeito de a população nacional ser de maioria negra, esse 

é ainda hoje um ambiente essencialmente branco. Tal fato coloca em pauta as 

barreiras estruturais e simbólicas que se interpõem na trajetória educacional 

dos negros, suas oportunidades de acesso à educação de qualidade, bem como 

as representações sociais do campo de possibilidades daqueles que ascendem 

num mundo branco (ARBOLEYA; CIELLO; MEUCCI, 2015, p. 3). 

É visível a existência de barreiras econômicas e sociais que impedem grupos 

minoritários de alcançar mobilidade social com maior facilidade na educação. Na 

verdade, não há uma igualdade racial, sobretudo, nessas questões educacionais no 

magistério superior de acesso ao ensino e permanência na universidade, nos programas 

stricto sensu, tornando, assim, um sistema antagônico que divide negros e brancos ao 

longo da história, quando o assunto é ascensão econômica, social e política. Essas 

disparidades e segregações sociais pela cor da pele ou condição social são nítidas em 

vários núcleos sociais, que vão da educação de nível superior à área militar, da justiça 

etc.  

Segundo Coelho e Coelho (2013) e dados do IBGE (2018), os cargos de maior 

prestígio social, na área de gerências, estão ocupados por brancos na proporção de 

68,6%; já os ocupados por pretos ou pardo são 29,9%. 

 

Embora os negros sejam maioria em número populacional no Brasil, segundo 

dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD (2019), apenas 56,10% 

das pessoas se autodeclaram negros/negras, ficando nítido que, ainda, é preciso haver o 

suporte do Estado e da sociedade civil, no sentido de contrariar o sistema excludente, 

sobretudo, nos bancos das universidades, nos programas de pós-graduação e agências de 

fomento. Em relação aos dados sobre o nível superior, Arboleya, Ciello e Meucci (2015) 

afirmam: 

No início dos anos 2000, grandes universidades públicas brasileiras 

apresentavam uma variação próxima de 1% de docentes negros em seus 

quadros funcionais, indicando o que Carvalho (2006) denomina de 

confinamento racial do mundo acadêmico. Para o autor, opera uma 

invisibilização do racismo nessas universidades, na medida em que se teoriza 

sobre o tema, mas não se reconhece a prática insulada e excludente, 

nitidamente expressa na escassez de negros pós-graduandos e docentes 

(ARBOLEYA; CIELLO; MEUCCI, 2015, p. 7). 
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Esse confinamento racial iniciou, timidamente, a ser visibilizado, especialmente, 

com as Políticas da Educação das Relações Étnico-Raciais no ano 2003, inclusive, com 

a criação de alguns programas de mestrado e doutorado, discutindo essas questões, 

formando novos pesquisadores e professores para problematizar essas questões nos seus 

grupos de pesquisas e nas salas de aula. Nesse sentido, no período de 2010 a 2015, por 

exemplo, houve a criação de mestrados que estudam o ensino e as Relações Étnico-

Raciais, como o PPGER, da Universidade Federal do Sul da Bahia
32

 e o Programa de 

Pós-Graduação stricto sensu em História- PPGH
33

 da Universidade Estadual de Santa 

Cruz.  

Embora ainda sejam ações tímidas, causam impactos necessários para que essas 

lacunas sejam debatidas nas agendas dos governos. Nas últimas duas décadas, o Brasil 

teve governos sensíveis para implantar as ações afirmativas, isso em razão das lutas 

insistentes do Movimento Negro, que durante séculos ficou subalternizado pelas ações 

colonizadoras que dificultaram esse público ocupar os espaços de poder na sociedade. 

Uma coisa é certa: se não fosse a luta do Movimento Negro, nas suas mais 

diversas formas de expressão e de organização – com todas as tensões, os 

desafios e os limites – muito do que o Brasil sabe atualmente sobre a questão 

racial e africana, não teria acontecido. E muito do que hoje se produz sobre a 

temática racial e africana, em uma perspectiva crítica e emancipatória, não 

teria sido construído. E nem as políticas de promoção de igualdade racial 

teriam sido construídas e implementadas (GOMES, 2017, p. 18). 

Gomes (2017) deixa claro que as conquistas recentemente alcançadas (a 

obrigatoriedade do Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Indígena, o Estatuto 

da Igualdade Racial, as cotas nas universidades públicas e tanto outros programas de 

acesso à universidade, de inserção das minorias sociais nos espaços de poder) se 

tornaram realidade em razão das lutas do Movimento Negro e outras entidades que se 

rebelaram para ter suas pautas discutidas nas agendas de governo e votadas no 

Parlamento. 

Em outros contextos históricos, percebe-se que o sistema excludente elege como 

prioridade as questões do currículo europeizado, dificultando o debate e a 

implementação de “(...) temas como diversidade, desigualdade racial e vivências da 

juventude negra, entre outros, passam a figurar no contexto acadêmico, mas sempre com 

grande dificuldade de serem considerados legítimos” (GOMES, 2017, p. 114).   

                                                      
32

 Disponível em: 

https://ufsb.edu.br/ppger/#:~:text=O%20PPGER%20%C3%A9%20um%20programa,e%20n%C3%A3o%

20formais%20de%20ensino. 
33

 Disponível em: http://www.uesc.br/cursos/pos_graduacao/mestrado/ppgh/
   

https://ufsb.edu.br/ppger/#:~:text=O%20PPGER%20%C3%A9%20um%20programa,e%20n%C3%A3o%20formais%20de%20ensino
https://ufsb.edu.br/ppger/#:~:text=O%20PPGER%20%C3%A9%20um%20programa,e%20n%C3%A3o%20formais%20de%20ensino
http://www.uesc.br/cursos/pos_graduacao/mestrado/ppgh/
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A seguir foi apresentada as fotografias em eventos e atividades profissionais nas 

quais o professor Francolino Neto participou para entender sua atuação enquanto 

cidadão e profissional da educação. As fotografias são fontes como um elo físico com o 

seu referente. Elas seriam marcas deixadas pelo “fluxo fotônico emitido ou refletido por 

um corpo físico - pessoa ou objeto” (COSTA; MENDES; RIOS, 2016, p. 2) capazes de 

contribuir para a compreensão das técnicas visuais correspondentes a práticas de 

pesquisa científica em vários modos. 

Figura 6 - Evento da Ordem dos Advogados, seção Bahia 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CEDOC/UESC (1999). Pasta n.º 1. 
 

O evento realizado na UESC no ano de 1992, representado pela Figura  6, dos 12 

componentes da mesa, apenas o professor Francolino Neto tem fenótipo de pele escura. 

Este evento, de uma profissão reconhecida como de status social prestigiado pelo 

racismo estrutural, evidencia para a sociedade qual era a cor predominante nos cursos 

universitários, nos postos de prestígio social e nos cargos de maior reconhecimento 

financeiro. 

Um dos fatores que podem contribuir para justificar a continuidade ou ingresso 

de ações afirmativas nos cursos superiores, na permanência na graduação e, nas duas 

últimas décadas, se fazem necessárias ações de políticas efetivas para o ensino superior 
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que contribuam para que as minorias sociais tenham acesso e permanência aos 

programas de pós-graduação. 

Nas Figuras a seguir (7 a 10), que representam períodos diferentes, analisaram-se 

aspectos da trajetória profissional de Francolino Neto. 

 

Figura 7 – Professor Francolino Neto jovem, em processo de formação acadêmica 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CEDOC/UESC (1999). Pasta n.º 1. 
 

A Figura 7 apresenta o professor Francolino Neto jovem, em processo formativo         

na sua primeira graduação em Ciências e Letras na capital do estado da Bahia cujo 

acesso era difícil para um negro saído do interior da Bahia na década de 1940. No 

entanto, para ele, havia a posse de condições materiais. A partir dessa imagem, adentra-

se a análise sobre a questão da cor, dos traços étnicos e fenotípicos.  

Ser negro não significa ser representante da negritude, que problematiza ou se 

reconhece como negro. Isso foi observado, por exemplo, em uma entrevista concedida 

ao Projeto Testemunhos para a História (1999) e nos três livros escritos pelo prof. 

Francolino Neto (QUEIROZ, 1984; 1990; 2001) quando ele se aproximou ou se 

distanciou da questão da identidade ou militância. 

  Sansone (2003, p. 268) salienta que há “(...) dois tipos de identidade negra: a 
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identidade negra propriamente dita, entendida como um fenômeno coletivo, e a 

negritude, entendida como o comportamento e a atitude individuais centrados na 

manifestação do orgulho negro”. Na análise da entrevista, não foi possível perceber um 

orgulho negro de Francolino Neto, no entanto, em sua entrevista concedida ao Projeto 

Testemunhos para a História em 1999, ficou evidente sua autodeclaração de cor. 

Na minha escola a minha professora que gostava muito de recitação e eu 

recitava como ainda recito até hoje. Minha primeira presença no Maristas foi 

quando o professor Gonzaga ele era irmão Maristas, Luiz Gonzaga, marcou 

tal dia fazer recitação. Ele começou chamando aquelas pessoas, naturalmente, 

conhecidas de Salvador. E eles não se saíram bem, então eu escondidinho lá, 

eu menino, raquítico e negro. Ele disse, „você aí?‟ Eu fui e recitei uma poesia, 

Pássaro Cativo. Quando eu terminei de recitar ele iniciou as palmas, e aí ele 

chamou a atenção, „você veio de onde?‟ (Prof. Francolino Neto 99,p.17 grifo 

nosso ). 

Ao se referir a sua primeira presença no colégio Maristas, o prof. Francolino 

Neto se reconhece como raquítico e negro. Passando a interpretação ao leitor de que, 

quando criança, era um negro magro, que não se apostava muito nele por sua 

característica física. Entretanto, ao recitar uma poesia em sua escola, chamou a atenção 

dos presentes, inclusive do professor, que quis saber de onde ele veio, o que parece 

transparecer a ideia de que o preto deveria ser excepcional para ter valor. Ou seja, já 

tinha a concepção de que tinha um conhecimento avançado para sua idade, e onde 

estava, enquanto instituição educacional, iria contribuir, significativamente com a sua 

formação. Então, o fato de se reconhecer negro e compreender a conjuntura que separa 

as oportunidades entre cidadãos brancos e não brancos nesse país é uma problemática 

que está além de uma educação de qualidade para se obter essa distinção.  

O fato de a elite econômica ser quase inteiramente branca também não é 

suficiente para alimentar o surgimento de um sentimento étnico. Claramente, 

é preciso muito mais do que uma história cultural compartilhada e uma 

experiência comum de pobreza e, às vezes, até de racismo, para que na 

população negra emerja uma identidade etno-racial (SANSONE, 2003, p. 

153). 

Para o reconhecimento da cultura e aceitação, há uma complexidade 

significativa, principalmente, em tempos em que a televisão e outros meios de 

comunicação (como as redes sociais) reproduzem o conceito de belo atrelado a pessoas 

de pele clara e traços europeizados, questões que ultrapassam o fenótipo da pele escura.  

Não existe um vínculo direto, lógico e muito menos „natural‟ entre um 

número relativamente grande de pessoas de ascendência africana evidente 

(isto é, „visível‟) e a criação de uma comunidade negra que implique um 

eleitorado étnico, uma liderança étnica e, possivelmente, uma elite econômica 

étnica (SANSONE, 2003, p. 269). 

Sansone (2003) abordou que mesmo em algumas cidades/capitais, como 
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Salvador, tendo um número expressivo de pessoas de cor negra, não há um 

reconhecimento étnico público, especialmente no tocante a criar uma representação na 

política, no meio artístico e cultural. A comunidade negra não se organiza para se 

estruturar enquanto massa em número populacional maior, para que possam colocar 

suas demandas nas agendas governamentais. O autor ainda salienta que, em Salvador, 

todos os políticos que se colocaram como representantes do público negro, ou se 

apresentaram com uma proposta específica para esse grupo de pessoas, não obtiveram 

êxito em seus projetos.  

Mesmo que Salvador seja a capital brasileira com maior predominância de 

negros, um estudante, filho de uma professora alfabetizadora e de um pai agricultor, 

saindo do interior em direção à capital para estudar, ainda que disponha de recursos e 

seja considerado de classe média, carrega a marca da negritude, o que nos faz presumir 

que as relações sociais, e nas próprias instituições de educação, devem ser complexas 

para alcançar o objetivo de viver em uma sociedade sem segregação social, política, 

econômica e étnica; sobretudo em uma época da década de 1930/40 do século passado 

em que se discutia no Brasil, com predominância, o falso ou suposto mito da 

democracia racial
34

.  

As características que são definidas como recorte „objetivo‟ da identidade – 

étnica ou regional – na prática social funcionam como signos, emblemas ou 

estigmas que podem ser utilizados por seus portadores a partir de interesses 

materiais e simbólicos. As lutas de classificações ou de definição de 

identidades só podem ser compreendidas superando a oposição entre a 

realidade e a representação da realidade (PETRUCCELLI; SABÓIA, 2013, p. 

20). 

Segundo Petruccelli e Sabóia (2013), a identidade étnica ou regional funciona 

como signos, embora o indivíduo não autodeclare publicamente ou por escrito a sua cor 

ou etnia, os traços étnicos e fenotípicos são possíveis de serem analisados por estudiosos 

da temática. Isso se aproxima desta pesquisa, visto que, ao analisar as ações de docentes 

no magistério superior para o debate da Educação Étnico-Racial, é importante, também, 

entender como esses professores são (ou não) atravessados pela questão da racialidade. 

A seguir, tem-se uma análise sobre a questão educacional do/da negro/negra a 

partir das ideias Pastore e Silva (2000)  para compreender a trajetória do professor 

Francolino Neto no contexto de docente no magistério superior. 

                                                      
34

 (...) “Democracia Racial” é a expressão que diz respeito às relações raciais no Brasil como 

convivência harmoniosa entre negros e brancos e isso seria o modo de se articular o mito fundador da 

sociabilidade brasileira (GONÇALVES, 2010, p. 1). Disponível em: 

http://29reuniao.anped.org.br/trabalhos/trabalho/GT21- 2372--Int.pdf. Acesso em: 16 ago. 2021. 

 

http://29reuniao.anped.org.br/trabalhos/trabalho/GT21-2372--Int.pdf
http://29reuniao.anped.org.br/trabalhos/trabalho/GT21-2372--Int.pdf
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(...) no Brasil, as pessoas de cor preta ou parda „sofrem uma desvantagem 

competitiva em todas as etapas do processo de mobilidade social individual. 

Suas possibilidades de escapar às limitações de uma posição social baixa são 

menores que as dos brancos na mesma origem social, assim como são 

maiores as dificuldades para manter as posições já conquistadas‟ [...]. 

Adicionalmente, os novos resultados apontam no sentido de que no Brasil de 

hoje (2000), o núcleo duro das desvantagens que pretos e pardos parecem 

sofrer se localiza no processo de aquisição educacional. Se por um lado as 

diferenças raciais nos retornos ocupacionais dos investimentos em educação 

são modestas e não significativas, as diferenças na realização educacional 

para qualquer que seja o estrato de origem são marcantes e significativas. E, o 

que é possivelmente ainda mais problemático, tendem a crescer conforme 

melhora a situação social de origem (PASTORE; SILVA, 2000, p. 96). 

Como destacam Pastore e Silva (2000), os negros sempre enfrentaram 

dificuldades para alcançar extratos profissionais mais desenvolvidos na sociedade. Ao 

se referir a essa questão, sobretudo nas duas últimas décadas do século XX, os autores 

observaram que as dificuldades eram enormes de acordo com os levantamentos que 

realizaram.  

Também, fica claro conforme a entrevista do professor Francolino Neto(1999),  

que no início da implantação da FESPI não havia concurso para professor, o cargo era 

provido por meio de um convite realizado por outro docente, ou pela direção da 

faculdade. Nesse sentido, ser um dos primeiros negros a lecionar no magistério superior 

é um status social significativo, sobretudo, para o contexto das décadas de 1970 a 1980. 

Segundo Nascimento (1998), a atuação de Francolino no ensino superior ocorreu tendo 

em vista o que é descrito no Quadro 12: 

Quadro 12 – Inserções do professor Francolino Neto no magistério superior  

 

Cursos/funções ocupadas Ano 

Fundou a Faculdade de Direito de Ilhéus, sendo vice-diretor. A primeira 

turma concluiu o bacharelado em 1965. 

1959 

Realizou curso de Pós-Graduação em Direito Penal, pelo Instituto de          

Ciências Penais do Rio de Janeiro. 

1982 

Fez outro curso de Direito Penal pela University of Lodon- King‟s 

College London. 

1984 

Foi diretor da Faculdade de Direito de Ilhéus mediante eleição realizada 

pelo corpo docente. 

1989 

  Com a estadualização da FESPI, continuou professor até se aposentar. ------- 

 

Fonte: Organizado pelo autor a partir de Nascimento (1998). 

 

A partir do Quadro 12, percebe-se que o professor Francolino Neto era um 

intelectual e, como professor universitário, buscou a pós-graduação dentro e fora do 



77  

país, qualificações docentes que, nas décadas de 1970/1980 do século passado, não eram 

praticadas com frequências, considerando essas capacitações. Infere-se, a partir dos 

documentos, que o prof. Francolino Neto foi um profissional da educação superior 

pertencente à elite negra sul baiana ou um “negro embranquecido”
35

. 

É importante observar que principalmente os indivíduos de pele negra foram 

marcados por processos escravocratas intrínsecos na sociedade brasileira. Uma “maioria 

minorizada” apresentada por Santos (2020) como um conceito teórico, cuja ferramenta 

de análise nos dá a grata oportunidade de subverter nosso modo de pensar sobre nós 

mesmos, o país em que vivemos e as relações sociais. As camadas sociais continuam 

enfrentando inúmeros problemas de ocupação de espaços, sobretudo, os de poder, os 

educacionais, especialmente, os de prestígio social na educação.  

A análise de fotografias do professor Francolino Neto nos permite inferir que ele 

foi uma exceção, entre milhares de negros e negras, ao ocupar os espaços de poder, pois 

foi um cidadão com capital cultural e financeiro desde o início da sua formação 

acadêmica, o que contribuiu para ocupar funções de destaque na sociedade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
35

  

Esta pesquisa entende por negro embranquecido o indivíduo de fenótipo negro, mas as suas ações verbais 

e escritas não deixam claro o seu pertencimento étnico. Busca a valorização da cultura europeizada, ao 

invés do reconhecimento de sua ancestralidade. Comunga com as ideias do escritor e psicólogo Lucas 

Veiga em seu artigo „Consciência Negra para um inconsciente embranquecido‟: com as ideias 

inconscientes das pessoas negras no Brasil foram embranquecidas porque os símbolos e discursos que vão 

aparecer como belos, desejáveis, humanos e dignos de valor são brancos. A televisão é majoritariamente 

branca, assim como a indústria da moda e da publicidade, os espaços de poder do executivo, do 

legislativo e do judiciário, o corpo discente e docente das universidades. Disponível em: 

https://conexao.ufrj.br/2019/11/consciencia-negra-para-um-inconsciente-embranquecido. Acesso em: 22 

abr. 2022. 

 

https://conexao.ufrj.br/2019/11/consciencia-negra-para-um-inconsciente-embranquecido
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Figura 8 – Professor Francolino Neto em funções militares 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                Fonte: CEDOC/UESC (1999). Pasta n.º 1. 
 

A Figura 8 mostra o professor Francolino Neto jovem, com fardamento militar. 

Nos anos de 1943/1944/1945, ele foi convocado para integrar a Força Expedicionária 

Brasileira – FEB, sendo incorporado ao terceiro Batalhão do 18º Regimento de 

Infantaria, como soldado, passando a cabo e, depois, sargento. Nesse período, patrulhou 

a costa sul da Bahia, durante a Segunda Guerra, sendo promovido a segundo sargento 

(NASCIMENTO, 1998). Embora essas experiências não apareçam nos seus escritos, em 

entrevista concedida ao Projeto Testemunhos para a História, relata que o período em 

que serviu ao exército propiciou conhecimentos significativos para sua vida profissional 

e acadêmica.  

Essas informações são importantes para que se possa compreender que, embora 

o professor tenha feito carreira na área acadêmica, trilhou outras profissões anteriores 

que, sem dúvida, fizeram parte de sua formação enquanto cidadão. Além disso, serve 

também para se entender o homem negro, as ascensões profissionais, acadêmicas e os 

percalços que a pele negra pode acarretar, em uma sociedade dividida pela pigmentação 

da cor da pele, e como isso interfere na vivência, na trajetória profissional. Tudo isso é 

fundamental para se compreender os grupos sociais de maioria numérica, mas 

esquecidos pelas políticas públicas, pelas dificuldades de obter o capital cultural.  

Dessa forma, a trajetória profissional do professor Francolino Neto, abordada 

neste capítulo, foi fundamental para apreender como adentraram os primeiros 

professores e professoras negros e negras na UESC, especialmente, considerando a 
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questão da identidade racial, trajetória de vida e a prática docente.  

Ter o entendimento como nas últimas 5 (cinco) décadas, professores e 

professoras negras/negros da Universidade Estadual de Santa Cruz se mobilizaram ou 

não após a implementação da política pública da Educação das Relações Étnico-Raciais, 

especialmente nos cursos de licenciatura, é de crucial importância, sobretudo, para          

mensurar os resultados dessas políticas. 

Pelo fato de o professor Francolino Neto ser negro, ter atuado em várias 

profissões anteriores à docência, o estudo de sua trajetória profissional possibilitou 

inferir que foi um intelectual de inúmeras produções acadêmicas e ocupações de 

destaque social citadas nesta pesquisa. Percebe-se uma grande ocupação intelectual e 

participação em órgãos de representação de classe, como presidente da Ordem dos 

Advogados, subseção Ilhéus, e como representante sul baiano da maçonaria. Apesar 

disso, não se encontrou nada escrito ou falado nas pesquisas e na própria biografia do 

professor Francolino Neto sobre sua procura para se inserir na sociedade e na academia, 

na participação de cargos públicos e realização de atividades tidas como privilegiadas 

pela sociedade, no sentido de ser aceito e respeitado nas relações sociais e profissionais. 

Mas a sua participação em várias entidades sociais, jurídicas e intelectuais contribuiu 

para a manutenção de uma identidade própria local como profissional da educação 

superior, escritor e advogado, o que pode ter sido um dos fatores que inibiu alguma 

segregação social e por ele ter tido relações de poder e sociabilidade com pessoas que 

eram de classes abastadas e depois o convite para lecionar na FESPI.  

Nenhuma identidade é construída no isolamento. Ao contrário, é negociada 

durante a vida toda por meio do diálogo, parcialmente exterior, parcialmente 

interior, com os outros. Tanto a identidade pessoal quanto a identidade 

socialmente derivada são formadas em diálogo aberto. Estas dependem de 

maneira vital das relações dialógicas estabelecidas com os outros. Esse é um 

movimento pelo qual passa todo e qualquer processo identitário e, por isso, 

diz        respeito, também, à construção da identidade negra (GOMES, 2001, 

p. 39). 

Desse modo, fica cada vez mais nítido que o preconceito étnico-racial existe nas 

relações sociais, políticas, educacionais etc. Por outro lado, os indivíduos que alcançam 

desenvolvimento intelectual, financeiro e cultural (como o prof.  Francolino Neto) 

podem ver reduzidas as segregações sociais, inclusive pela cor da pele. A conquista do 

respeito e da aceitação não vem pelo cidadão como membro da sociedade, mas por sua 

ocupação profissional e intelectual. 

A criação de uma identidade, por exemplo, do profissional da educação e do 

escritor quando aceita é reproduzida e debatida, no entanto, quando não se encaixa nos 
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padrões sociais impostos pela sociedade, acontecem as desforras sociais, tensionando as 

relações no mesmo espaço.  

Com o advento de algumas legislações que criminalizam o preconceito como a 

Lei n.º 7.716 (BRASIL, 1989), que define os crimes resultantes de preconceito de raça 

ou de cor, e a Lei n.º 12.990 (BRASIL, 2014), presume-se uma abertura de debate para 

problematizar essas questões nos espaços jurídicos. 

Figura 9 – Professor Francolino Neto em visita às penitenciárias nas regiões 

Sudeste/Centro-Oeste 
 

     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

          Fonte: CEDOC/UESC (1999). Pastas n.º 1. 

Percebe-se pela Figura 9 que o professor Francolino Neto é o único negro entre 

os homens, e uma mulher negra sentada, ao visitar penitenciárias nos estados de São 

Paulo, Brasília e Belo Horizonte. A fotografia deixa nítida como a academia era seletiva 

em relação ao acesso deste lugar que ele ocupou em razão da cor, da etnicidade e da 

condição social. O professor Francolino Neto fez parte de uma minoria enquanto 
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negros/negras, membro de família considerada de classe média, na conjuntura vivida ao 

chegar à educação e ao magistério superior e iniciar suas funções como professor na 

FESPI (em 1974) e funções como  representante de entidades de classes e religiosas. 

Na Figura 9, ao considerar a leitura através da temática gênero, a mulher na 

sociedade do período em que houve o registro fotográfico também se encontrava em 

dificuldades de ocupar os seus espaços na sociedade. Dos onze integrantes da foto, 

apenas quatro são mulheres e, entre elas, apenas uma é negra. 

Ao realizar uma analogia entre as Figura 6  a 9, nota-se que, na Figura 6 (um 

evento da OAB), a maioria dos participantes é de cor branca. Já na Figura 9, uma aula 

de campo, permaneceu um antagonismo de cor: a maioria dos alunos é de cor branca e 

há um professor negro, formando indivíduos que reproduzirão os mesmos estereótipos 

impostos pelo sistema “seletista”. 

Figura 10 – Prof. Francolino Neto participando de evento internacional 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                 Fonte: CEDOC/UESC (1999). Pasta n.º 1. 
 

Na Figura 10, o prof. Francolino Neto participa de evento internacional ao lado                 

de uma senhora de cor branca. Não foi possível identificá-la, assim como sua profissão. 

Este evento aconteceu na Europa, momento em que o Brasil estava a seis anos de um 

regime autoritário (contexto da ditadura militar) com perseguições a vários intelectuais e 
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artistas, inclusive professores. Então, a participação de Francolino Neto em evento 

internacional, na conjuntura brasileira da época, reforça o entendimento de que o 

professor era um negro acadêmico embranquecido, infere-se que essa característica era 

uma autonomia dele ou construída a partir de  outros atores sociais. Ou ele jogava o 

“jogo” das elites para ter lugar na sociedade.  

As suas ações no dinamismo das funções ocupadas contribuíram para a formação 

docente e a popularização da cultura. Embora não tenham sido encontrados documentos 

que indicassem que o professor pregasse o debate da Educação das Relações Étnico-

Raciais, a sua posição profissional comprova que o local do/da negro/negra é em 

qualquer espaço profissional da sociedade, que todas as profissões devem ser 

respeitadas. 

Diante dessas questões, apresenta-se, também, o conceito de intelectual negro e 

negro intelectual, no sentido de que se possa ter uma noção dessa problemática na 

academia e, sobretudo, entender as narrativas de professores na docência de nível 

superior. 

No contexto da virada do século XIX para o início do XX, os negros(as) 

criaram estratégias para burlar o racismo e garantir a sobrevivência e a 

conquista de lugares de prestígios social, inclusive exercendo funções 

correspondentes a de um intelectual à época como foi o caso de Manuel 

Querino. Vale lembrar que o uso do termo intelectual estava em processo de 

difusão na França. No Brasil, as elites intelectuais eram compostas por 

indivíduos de origens sociais e formações diversas, sendo alguns de origem 

das camadas mais pobres (PEREIRA, 2019, p. 70). 

No Brasil, os sujeitos intelectuais eram os homens letrados que dispunham de 

tempo para pensar, escrever, tendo o reconhecimento social, inclusive, para 

comercializar     suas obras. A questão da visibilidade de autores/as em seus diversos 

campos do conhecimento é importante, até mesmo pela maior facilidade de fazer chegar 

suas obras ao leitor/a, mas, para alcançar essas características, incidem vários 

parâmetros, como o marketing, a internacionalização da obra, sendo traduzida para 

outros idiomas. 

Entretanto, não é todo/a autor/a que detém esses recursos para se manter na 

visibilidade editorial. Imagine-se o negro/negra nas décadas de 1920/30 do século 

passado escrevendo, problematizando as questões de seu tempo, comercializando as 

obras, as dificuldades eram enormes (PEREIRA, 2019; BALDRAIA; ASSUNÇÃO, 

2018), sobretudo para alcançar o reconhecimento enquanto intelectual. 

Ser intelectual não é apenas ler e reproduzir teorias, é criar sentidos, fomentar 

novos pensamentos, críticas, aceitações, refutações, mas a partir de um 

processo que muitas vezes não está diretamente ligado a atividades braçais, o 
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que ainda é um tabu, pelo menos no Brasil, dentro da comunidade negra. 

Embora eu não concorde com uma dimensão sobrenatural da escolha pela 

intelectualidade da pessoa negra, eu acredito que muitas vezes pode ser uma 

das últimas alternativas para as quais um/a negro/a decida seguir, porque os 

desafios de um intelectual condizem mais com quem já tem capital material 

(dinheiro), ampliando-o estratosfericamente através do capital simbólico 

(saber) (BALDRAIA; ASSUNÇÃO, 2018, p. 345). 

Baldraia e Assunção (2018) discutem sobre o que significa ser um(a) intelectual 

negro(a), discordando da classificação em intelectual negro e não negro, salientando que 

essa questão é para quem já possui um capital material (dinheiro). 

Contudo, entende-se que o intelectual negro e o negro intelectual, discussão 

presente na contemporaneidade, são importantes para dar voz às camadas populares, aos 

integrantes de grupos sociais que enfrentaram e continuam tendo dificuldades de colocar             

suas produções em evidência pela questão racial, entre outras. 

Essas problematizações contribuem para os autores insurgentes permanecerem 

na luta, colaborando para o respeito à diversidade e à educação étnico-racial. Quer seja 

intelectual negro ou negro intelectual, ambas as classificações colocam o negro em 

evidência para continuar a produzir, a compartilhar o seu capital cultural e formar outros 

sujeitos sociais, visto que 

há muito se produzem estudos sobre negros intelectuais, que são também 

denominados pela literatura, produzida especialmente nos USA, como 

African Intellectual, Black Intellectual. Já em outros contextos, como o 

africano, o brasileiro, entre outros, há na literatura a denominação de 

„intelectual negro‟, „intelectual da diáspora africana‟, „intelectual africano‟ 

(OLIVEIRA, 2018, p. 2). 

O autor ressalta que para “evitar mal-entendidos, confusão, todos os que se 

reconhecem pertencentes ao Mundo Africano – Continente e Diáspora no seu trabalho 

são designados como negros intelectuais” (OLIVEIRA, 2018, p. 2). Buscou-se, então, 

esclarecer pedagogicamente esses conceitos, que são fundamentais para o 

empoderamento do movimento negro, das discussões na academia. 

É preciso, também, escrever para públicos que não estejam na academia, que não 

tiveram a oportunidade de se especializar sobre esses conceitos que dão visibilidade ao 

público negro, no sentido de não excluir outros grupos sociais que não tiveram a 

oportunidade de ter este capital cultural. 

Com o suporte de conceitos como intelectual negro e negro intelectual, pode-se 

afirmar que o professor Francolino Neto foi um intelectual negro
36

 nas últimas três 

                                                      
36

“Aprender a partir da vida e escritos de um intelectual negro permite construir novos conhecimentos. As 

experiências, os saberes, as conquistas, as dificuldades podem servir como subsídio para uma 

ressignificação do olhar do aluno, pois permitirá ao educando fazer uma leitura da sociedade que vive e 
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décadas do século passado, produzindo vários trabalhos, em nível local, estadual e   

nacional, destacando-se na vida acadêmica. 

Quadro 13 – Publicações do professor Francolino Neto 

 
LIVROS ANO 

A educação escolar e a região cacaueira 1966 

Reflexão sobre a Inseminação Artificial Humana 1984 

Crime e Comunidade, cacaueira, pela Distribuidora de livros Salvador 1984 

Penas Restritivas de Direitos na Reforma Penal, pela Editora Forense 1985 

Ilhéus ontem, e hoje e amanhã, pela Editora Iwe Ilhéus 1997 

Estantes da Academia, pela Editora Edites Ilhéus 2001 

COLABORADOR EM REVISTAS 

RF- Revista FESPI  

Revista da Faculdade de Direito de Ilhéus RFDI  

Revista Cacaueira –RC  

Cacau e Industrialização  

A língua popular  

COLABORADOR EM JORNAIS 

Jornal Diário da Tarde (Ilhéus), colunista semanal 1963-1969 

 Fonte: CEDOC/UESC (1999 p. 1-20). 

No Quadro13, pode-se ter, grosso modo, uma listagem de algumas obras escritas 

e publicadas pelo professor Francolino Neto, sendo que foram encontradas várias 

referências dele e um trabalho em sua homenagem (NASCIMENTO, 1998). Entretanto, 

não se encontraram alguns textos e trabalhos na íntegra ou digitalizados. 

A Biblioteca Central da UESC recebeu doação de 1.231 exemplares dos livros 

do acervo pessoal do professor Francolino Queiroz Neto (falecido em 23 de fevereiro de 

2006). A esposa do professor, Mirêta Vivas Araújo Gonçalves de Queiroz, doou 256 

livros sobre Jurisprudência, 66 sobre Doutrina e 909 títulos relacionados à prática do 

                                                                                                                                                            
respeitar o diferente. O registro da trajetória do intelectual negro e a sua disseminação contribuem para o 

fortalecimento da identidade cultural negra e, consequentemente, possibilitará uma consciência da 

importância da preservação do patrimônio cultural negro e da reconstrução da história desse povo”. 

FLORES, Elio Chaves; TEIXEIRA, Elisa Ferreira; NASCIMENTO, Abdias do: Experiências e escritos 

para educação étnico-racial. XVII Encontro Estadual de História – ANPUH-PB, v. 17, n. 1, 2016. 

Disponível em: http://www.ufpb.br/evento/index.php/xviieeh/xviieeh/paper/viewFile/3283/2729. Acesso 

em: 17 set. 2021. 

 

http://www.ufpb.br/evento/index.php/xviieeh/xviieeh/paper/viewFile/3283/2729
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Direito (BAHIA NOTÍCIAS, 2007), o que demonstra que ele foi um intelectual negro 

da área jurídica.  

Figura 11 – Prof.ª Dr.ª Mirêta Vivas Araújo Gonçalves de Queiroz esposa do prof. 

Francolino Neto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                Fonte: Blog Vermelhinho (2022). 

 A prof.ª Mirêta Vivas de Araújo Gonçalves de Queiroz também exerceu a 

docência na UESC, recebeu o título de Cidadã Ilheense e, durante a sua trajetória 

profissional, trabalhou no Tribunal de Justiça da Bahia como juíza da comarca das 

cidades de Una, Ibicaraí e Itabuna na Bahia. 

No momento desta pesquisa não foi possível ter acesso fisicamente à Biblioteca, 

em razão de a UESC estar fechada há 17 meses em razão da pandemia da Covid-19. 

Acessou-se o site da Biblioteca digital da UESC, mas essas referências doadas não estão 

disponíveis na Biblioteca on-line. Quando ocorrer o retorno das atividades presenciais, 

essas obras novamente ficarão disponíveis para serem consultadas no local por quem 

tenha interesse, emprestadas a alunos, professores e servidores. Por outro lado, essa ação 

da família do professor foi importante por proporcionar a socialização do conhecimento 

especialmente aos vários acadêmicos matriculados nos 33 cursos oferecidos pela 

Instituição. 

Ao se observar a entrevista concedida ao Projeto Testemunhos para a História do 
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CEDOC, não se visualizaram indícios documentados de que o prof. Francolino Neto 

sofreu algum preconceito em razão da cor de sua pele, talvez a sua ascensão 

profissional, acadêmica e militar tenha inibido as ações preconceituosas, ou talvez ele 

preferisse não falar sobre o episódio. 

Concluindo-se o raciocínio sobre a trajetória acadêmica do professor Francolino 

Neto, com suporte nas ideias de Petruccelli (2007, p. 47), pode-se afirmar que “a 

questão da cor no âmbito brasileiro encontra-se no entrecruzamento dos mitos 

fundadores da identidade nacional com as práticas sociais de discriminação e 

preconceito racial”. Esse preconceito arraigado na sociedade brasileira precisa ser 

desconstruído, entretanto, esse processo de desmistificar as segregações sociais não 

acontece em curto espaço de tempo. É preciso iniciar desde a educação básica, 

educando os indivíduos para viverem em sociedade sem reproduzir a questão do 

preconceito.  

Petruccelli (2007, p. 47) salienta, ainda, que “quanto mais escura for a cor da 

pele, mais sujeita está à discriminação”. Ratifica o que é nítido nos meios de 

comunicações, nas pesquisas das agências de fomento, nos relatórios de pesquisa, em 

vários programas de mestrado e doutorado, que o negro no Brasil ainda se encontra nos 

maiores índices de pobreza, trabalhando nos extratos sociais de menor prestígio social e 

é o grupo mais atingido pela violência. No Brasil, pessoas negras são mortas com mais 

frequência do que pessoas não negras: os negros representam 75% das vítimas de 

homicídio, segundo dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada e do Fórum 

Brasileiro de Segurança Pública (2019).  

Na atualidade, existem vários debates nas universidades e nas organizações dos 

movimentos sociais sobre a discriminação étnico-racial e cultural. No entanto, é nítido 

nos veículos de comunicação o crescimento do preconceito, da segregação social, tudo 

em razão da cor da pele. 

Chama-se atenção, bem como se questiona a trajetória profissional de negros e 

negras, especialmente no século passado, em que essas incidências do preconceito 

étnico-racial e social eram maiores em razão do insignificante suporte jurídico e estatal 

contra o “preconceito de cor”, pela discriminação da cor da pele e do seu lugar de fala. 

Pode-se perceber, nos estudos de Schwarcz (2002, p. 7), a necessidade de 

“contextualizar o presente com suporte do passado”, para que se possa compreender a 

atualidade como ponto de partida para construção de estruturas fortificadas na 

resistência dos movimentos sociais, enfrentando o racismo no magistério superior, nas 
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IES, permanecendo na luta por uma maior equidade de cor nesses espaços sociais. De 

modo semelhante, as ideias de Munanga (1996) sobre a questão do racismo na 

sociedade brasileira apontam que 

 

a sociedade produz novas formas de racismo que nada tem a ver com o 

passado escravista. Portanto, a luta é contra este presente concreto, atual, 

cotidiano, visível e comensurável e não contra um passado sobre o qual novas 

gerações conhecem pouco ou mal através de manuais de história 

(MUNANGA, 1996, p. 81). 

As formas do racismo reinventam-se na sociedade, não são mais relacionadas 

pelo escravismo, mas por questões que vão além da cor da pele. Assim sendo, fica clara 

a necessidade de educar a sociedade de uma forma crítica, na qual o indivíduo tenha 

uma concepção da realidade social, sobretudo, entendendo a importância do respeito à 

diversidade. Expresso em outras palavras, não basta apenas entender o que está escrito 

nos manuais de História, mas criar novos mecanismos através da educação, para 

combater essas segregações que, a cada dia, dividem a sociedade em dois mundos 

antagônicos. 

Em síntese, através de fontes de jornais, entrevistas, homenagens e títulos 

significativos proporcionados pelo município de Ilhéus (Comenda de São Jorge dos 

Ilhéus
37

, Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil - Subseção Ilhéus e 

participações destacadas nas agremiações da Loja Maçônica), constatou-se que o 

professor Francolino Neto passou por toda essas funções profissionais e homenagens 

sem vestígios registrados de qualquer forma de preconceito. 

A seguir segue-se a análise da trajetória acadêmica e profissional dos professores 

dos cursos de licenciatura da UESC, através de entrevistas semiestruturadas, com o 

exame das transcrições das entrevistas e a intersecção dos textos dos/as entrevistados/as 

e suas falas.  

O primeiro dos entrevistados é Solano Trindade. Conforme foi apresentado em 

biografia ao longo deste texto, a importância de Solano Trindade para a produção sobre 

as populações, trajetórias e intelectuais negros é de suma importância. Foi analisada 

uma das primeiras falas do referido professor quanto a sua trajetória pessoal e o seu 

ingresso no ensino superior. 

                                                      
37

 A entrega da Comenda de São Jorge tem por objetivo reconhecer o trabalho de homens e mulheres que 

prestam serviços relevantes e contribuem para o progresso do município de Ilhéus. Disponível em: 

https://www.nossailheus.org.br/fundadora-do-instituto-nossa-ilheus-recebe-comenda-do-merito-de-sao-

jorge-dos-ilheus. Acesso em: 4 jun. 2022. 

 

https://www.nossailheus.org.br/fundadora-do-instituto-nossa-ilheus-recebe-comenda-do-merito-de-sao-jorge-dos-ilheus
https://www.nossailheus.org.br/fundadora-do-instituto-nossa-ilheus-recebe-comenda-do-merito-de-sao-jorge-dos-ilheus


88  

2.2 Reflexões de como se tornou professor/professora e adentrou no ensino 

superior 

Quanto ao quesito adentrar no ensino superior, Solano Trindade reafirmou que o 

ingresso, no início da década 1970, não ocorria por meio de concurso público, mas por 

convite ou indicação, sobre isso o entrevistado afirmou: 

(...) entrei em 25 de janeiro de 1975, fiz carreira de monitor auxiliar até que 

cheguei a titular. Naquele tempo, o trâmite era completamente diferente do 

de hoje você só entrava na faculdade para ensinar se fosse carregado por 

um daqueles velhos fundadores titulares (Professor recém aposentado do 

curso de Licenciatura em Letras, grifos nossos). 

O professor Solano Trindade adentrou no ensino superior através de convite de 

outro docente titular da cadeira de Língua Portuguesa. Ficou evidente nas expressões do 

professor e no tom de fala que ele tem uma felicidade significativa com o método pelo 

qual adentrou na IES. Mesmo não sendo por concurso público, a sua fala busca deixar 

claro que o processo era mais rigoroso que o atual, semelhante ao ingresso do prof.  

Francolino Neto.  

Ou seja, passava-se quatro anos sendo analisado pelo corpo docente, por alunos 

e pela administração da Instituição. Durante todo esse processo, o professor Solano 

Trindade conseguiu ser aprovado e, posteriormente, sair para se capacitar na Pós-

Graduação Lato Sensu. Na sua fala fica nítido que, desde o início profissional, esforçou- 

se para ministrar aulas que desenvolvessem artifícios que contribuíssem para uma 

educação gratuita, laica e de qualidade por onde passou. 

É uma fala apaixonada pelo exercício da docência. Mesmo ao completar 70 anos 

de idade, tempo limite para aposentar-se no serviço público no momento de sua 

aposentadoria, na atualidade é 75 anos, a sua fala transmite a ideia de que não gostaria 

de se aposentar, realizando uma crítica ao processo de limitar a idade para continuar as 

suas funções, conforme esse fragmento da transcrição de sua fala: “me mandaram para 

casa compulsoriamente. RSSSS. Dizem que é lei, chamam isto de lei” (Professor recém 

aposentado do curso de Licenciatura em Letras).  

Já a prof.ª Angela Davis afirmou:  

Descobrir que, como ser professora para mim, foi desde sempre eu gostei de 

estar com pessoas, de orientar, ainda na fase da adolescência, na época da 

juventude, eu já tinha essa clareza que queria essa área, nunca fui para 

outras áreas que não fosse essa de humanas e do ensinar, sempre tive essa 

clareza (Professora do curso de Pedagogia, Departamento de Ciências da 

Educação). 

A sua fala destaca que o tornar-se professora já estava intrínseco desde o curso 

do ensino médio, pois já tinha clareza de que queria trabalhar com o humano, ensinar, 
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orientar. Tinha outra opção de curso, que era Psicologia, mas não tinha na região. 

Semelhante ao professor Solano Trindade, apresenta-se em sua fala como uma 

profissional apaixonada pelo que faz, sente-se realizada pela permanência na profissão. 

A professora Angela Davis procurou problematizar o que, para ela, é ser descendente de 

Africano, afirmando que a população brasileira teve inúmeras extensões da África: “por 

toda influência que os africanos deixaram em nós, então, afrodescendente”. 

“A ancestralidade dá sentido à realidade vivida; e a força central, propulsora e 

unificadora das identidades. Os ancestrais garantem e asseguram a identidade e a 

herança cultural de um povo-comunidade” Larchert (2013 p.17), ou seja, a professora 

Angela Davis procurou apresentar-se como uma professora atrelada à temática Étnico-

Racial. Salientou que, em uma família de seis filhas, a mais velha veio para Itabuna 

estudar Pedagogia na FESPI, e, em seguida, todas vieram para a mesma cidade porque 

era onde tinha um ensino, na época, que preparava para a universidade. A sua fala 

mostra que pertence a uma família de educadoras cujos pais tiveram uma preocupação 

com a educação das filhas, chegando a mudar de cidade para melhor educá-las. 

A terceira entrevistada, prof.ª Neusa Souza, tornou-se professora no doutorado, 

conforme a sua fala “(...) eu me tornei professora durante o doutorado e, na UESC, eu 

cheguei no ano de 2005 como visitante e, em 2006, eu prestei concurso e passei, aí eu 

virei servidora” (Professora do curso de Licenciatura em Ciências Sociais). Diferente 

dos professores anteriores, ela tornou-se professora, realizando pesquisas cujos 

resultados contribuíram para que a UNESP inserisse o quesito cor/raça no questionário 

da seleção do vestibular. 

Percebe-se, na fala da professora Neusa Souza, que tem realizado estudos sobre 

a temática da Educação Étnico-Racial e Igualdade Racial. Além de ter problematizado a 

questão de “como o questionário da UNESP, para seleção dos vestibulandos na década 

de 1990 que até os anos de 2000 a UNESP, ainda, não tinha a questão racial”. 

Segundo (FIAMENGUE; WHITAKER (2014, p. 68) atualmente, “com a 

expansão da História Oral, apresenta-se a possibilidade, para os movimentos sociais, e 

para aqueles “esquecidos” e/ou “excluídos” da História oficial, de reivindicar e disputar 

espaço na memória social do país”.  

Segundo suas afirmações, o trabalho de pesquisa realizado problematiza as 

exclusões educacionais, sociais e políticas, sobretudo, do povo negro ter espaços 

ocupados, seja no mercado de trabalho, na educação, ou espaços classificados pela 

sociedade como privilegiados. Quando perguntada como se tornou professora e 
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adentrou no ensino superior, a professora Neusa Souza procurou falar mais de suas 

pesquisas sobre a temática da Educação Étnico-Racial no curso de doutorado, buscando 

mostrar a importância dessa temática ser debatida na educação superior.    

Diferente dos três primeiros, o quarto entrevistado, o prof. Clóvis Moura, 

salientou que não gostava de estudar e não pensava em ser professor, relatando que “no 

primeiro semestre eu me apaixonei pela ideia de ensinar. No segundo semestre eu já 

tinha o entendimento que era aquilo que eu queria seguir, sair de uma situação de 

alguém que não gostava de estudar. A universidade me capturou” (Professor do curso 

de Licenciatura em Educação Física). 

O professor Clóvis Moura demonstra que foi uma criança com um capital 

intelectual, o que significa que desde o início de seus estudos já era uma criança 

avançada nos conhecimentos gerais e importantes no processo de formação do 

indivíduo. Embora não gostasse de estudar, mas que sabia se comunicar muito bem, em 

razão de sua família ser maioria de advogados, tinha relação com pessoas que tinham 

um diálogo culto, isso contribuiu para que ele fosse aprovado imediatamente para o 

curso de Direto em sua cidade, mas preferiu a carreira da educação física. Então se 

tornou professor ao longo de sua vida acadêmica, o que contribui para o entendimento 

de que o ser professor é um processo contínuo de formação, e não se está pronto ao 

término de determinada conclusão de curso ou capacitação.  

A fala do prof. Clóvis Moura elucida o processo de constituição do sujeito 

professor em sujeito ideológico. O desenvolver da prática pedagógica está imbricado 

entre o discurso, a história e a linguagem, como defendem Cruz, Silva e Marta (2021). 

Até aqui foi traçado um comparativo sobre o ser professor e a cor autodeclarada nas 

transcrições das entrevistas. 

O Prof.º Frantz Fanon, ao contrário do prof. Clovis Moura, sempre gostou de 

estudar, sonhava com a área acadêmica. Segundo ele,  

Nunca nem pensei em ser professor, universitário, nunca pensei. Sempre 

sonhei com as letras, em ser escritor etc. Minha mãe semianalfabeta, sempre 

sonhou em ser professora mais o pai nunca permitiu, ela projeta no filho em 

ser professor, acabei me tornando professor de inglês (Professor do curso de 

Licenciatura em Letras). 

O professor Frantz Fanon, semelhante ao professor Clóvis Moura, teve grande 

influência de sua mãe, embora em contextos diferentes, visto que a mãe do professor 

Clóvis Moura era advogada com capital cultural desenvolvido, e a mãe do professor 

Frantz Fanon não foi alfabetizada e apostava no filho para realização do sonho de ser 
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professora que não conseguiu realizar. Entretanto, há diferenças nas suas vidas 

acadêmicas, Clóvis Moura está atrelado ao estudo do esporte e se concentra com maior 

ênfase no ensino de graduação, e o prof. Frantz Fanon está dedicado ao ensino stricto 

sensu, à produção de livros e aos estudos da literatura internacional negra.  

Já a prof.ª Antonieta de Barros, semelhante aos professores Solano Trindade e 

Angela Devis, já sabia o que desejaria seguir enquanto carreira profissional, focando 

apenas em uma instituição para seguir sua carreira profissional, conforme trecho de sua 

entrevista. 

(...) não sei se foi por motivação ou desmotivação ou uma serie de 

questionamentos me estimulou a fazer a especialização e pensar a atuar no 

ensino superior. A princípio quando minha intenção era atuar no quadro 

técnico de professores de CEFET (Professora do curso de Licenciatura em 

Ciências Sociais).  

Demonstra que enfrentou vários questionamentos para dar continuidade a sua 

carreira acadêmica, ou seja, dúvidas quanto ao que fazer após terminar o curso de 

Licenciatura em Ciências Sociais. Talvez pelo CEFET/BA ser mais próximo de sua 

residência, tinha como única intenção fazer parte do quadro técnico de professores desta 

instituição. 

Já o último professor entrevistado, o prof. Martin Luther King Jr, diferente dos 

professores Clóvis Moura e Frantz Fanon, teve influência desde a sua infância para se 

tornar professor, conforme sua fala. 

Desde muito cedo, minha família quase todos são professores, tive uma 

influência de dentro de casa, minha mãe é Pedagoga e eu via ela 

trabalhando na mesa sempre em contato com professores, depois fui cursar 

letras, as pessoas falavam você tem que fazer letras, você é bom em 

português. Passei no curso de Jornalismo e letras, fiz os dois cursos 

praticamente ao mesmo tempo (Professor do Curso de Letras). 

O professor Martin Luther King Jr. é de uma família de professores, na sua fala 

apresenta uma felicidade significativa. Falando com risos, tenta mostrar ao entrevistador 

que ele foi criado vendo a mãe professora trabalhar dentro de casa com papéis sobre a 

mesa, corrigindo atividades, ações que o influenciaram a seguir a carreira de professor. 

Mas quando cita que praticamente cursou Letras e Jornalismo ao mesmo tempo, deixa 

nítido que no seu percurso acadêmico ainda existia dúvida de seguir a carreira 

jornalística ou o professorado.   

Neste subcapítulo foi analisado o início de como cada professor/professora 

adentrou no ensino superior, sua relação com a família, o ensino e a pesquisa no cenário 

acadêmico. Posteriormente, foram analisadas as influências em suas trajetórias 
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acadêmicas e o exercício da docência. 

2.3 Influências da trajetória de vida na prática docente 

A influência da trajetória de vida nas ações docentes foi o segundo aspecto 

perguntado aos entrevistados. Todos declaram que tiveram grande influência nas atuais 

ações que utilizam em sala de aula. O prof. Solano Trindade relatou que toda a sua 

história na religião de matriz africana contribuiu para se organizar na FESPI e, 

posteriormente, na UESC, inclusive formando grupos de estudos, como o KÀWÉ, que 

segundo o professor colaboraram para  

primeiro tirar de debaixo do tapete regional as questões da Afrodescendência 

na região de influência FESPI/UESC com diversas atividades: seminários, 

mesas redondas, debates, aulas abertas, cartazes, textos, publicações. 

Publicamos livros e revista, e tínhamos a revista KÀWÉ de publicação 

semestral (Professor recém aposentado do curso de Licenciatura em Letras). 

  Na fala do professor ficou evidente que a sua trajetória de vida influenciou 

significativamente a prática docente, sobretudo, no envolvimento de trabalhos de 

pesquisa e extensão que tiveram relação com a cultura da África e Afro-brasileira.  

Sobre tal assunto, a professora Angela Davis relata que teve muitas influências 

de vida na prática docente: “Muitas! Muitas influências. Rsss. Claro, que a percepção 

disto não é algo desde sempre. À medida que a gente fortalece a identidade profissional 

a gente vai percebendo isto com mais clareza” (Professora do curso de Pedagogia). 

 Ela se apresenta como uma mulher consciente da sua realidade social e de seus 

sonhos. Desde o curso do ensino médio já tinha a consciência de que queria ser 

professora, as participações e apresentações nos grupos de teatros as ajudavam a 

persistir em seus objetivos. Tem a consciência de que à medida que o tempo passa vai se 

tornando professora com uma identidade profissional madura e correlacionando as 

questões da infância, do curso da educação básica, repercutindo, por sua vez, na prática 

docente. 

A prof.ª Neusa Souza, assim como os professores Solano Trindade e Angela 

Devis, percebe grande influência de sua história de vida na sua prática docente, 

especialmente, por ter participado de vários movimentos sociais descritos em sua fala. 

 

Sim, João eu acho que já na graduação trabalhar com assentamento e 

reforma agrária, ter cursado um curso de Ciências Sociais que colocam 

essas discussões, ter participado de seminários, isso já mobiliza a gente para 

o aspecto intelectual, mas, tem outro aspecto, que é o aspecto social de não 

conseguir aceitar, como a maior parte das pessoas, as injustiças (Professora 
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do curso de Licenciatura em Ciências Sociais). 

 A professora Neusa Souza se apresenta como uma profissional da educação 

superior inconformada com as injustiças sociais e, enquanto formadora de opinião, 

procura, em sua prática docente, desconstruir essas questões enraizadas e hierarquizadas 

na sociedade. Ela salientou com ênfase na fala (aumentou a voz): “essa luta do racismo 

não pode ser só dos negros, os brancos são afetados e não percebem porque têm alguns 

privilégios”, mas não explica em sua fala que privilégios as pessoas de cor branca têm e 

o porquê não percebem isso em suas vidas.  

O posicionamento da docente comunga com as ideias de Barbosa e Fiamengue 

(2021, p. 3)  “o qual tem em vista a educação escolar como o principal instrumento de 

inclusão social e a escola como uma pequena comunidade democrática”, é importante 

que a escola trabalhe com um sentido descolonizador e emancipador. No ensino 

superior não é diferente, se a formação universitária não contribuir para desconstruir 

preconceitos, ela não provocará outros setores da sociedade a se emanciparem através 

da educação.  

A universidade tem a força cultural, social e política no processo de formação 

profissional e acadêmico. O espaço universitário é o local para descolonizar currículos 

escolares, quebrar paradigmas teórico e históricos que dificultam a ascensão dos grupos 

minoritários, a título de exemplo, a marginalização do povo negro pela cor da pele, a 

ausência de ações efetivas do Estado para incluir mais pessoas nas universidades etc.  

Nesse contexto, as ações dos professores no magistério superior, sobretudo para 

a aplicação da educação étnico-racial nos seus planos de aulas e debates, são o ponto de 

partida para uma conscientização étnico-racial, independente se o profissional é 

atravessado ou não pelas questões raciais. 

O professor Clóvis Moura afirma que a sua mãe teve influência significativa em 

sua prática docente, diferente dos três primeiros entrevistados. Ele afirmou: 

Tem, tem muita coisa pelo fato de eu não ser uma pessoa muito estudiosa, 

por minha mãe ser advogada, ter um relacionamento com a política fez com 

que eu tivesse um vocabulário desde cedo, que eu me comunicasse muito 

bem. Pelo fato da minha mãe ter colocado a educação como um valor o qual 

a gente não podia desprezar de forma alguma, minha formação política 

ligada mais à esquerda (Professor do curso de Licenciatura em Educação 

Física). 

O professor Clóvis Moura entende a atuação docente como um elemento 

fundamental para a construção do lugar social do professor, que deve sempre ser 

problematizada, analisada e modificada de acordo com os sujeitos que dela usufruem e 



94  

das demandas sociais (CRUZ; SILVA; MARTA, 2021). Também deixa claro o seu 

posicionamento político, mais ligado à esquerda, e que contribuiu com a sua formação, 

inclusive na sala de aula. Busca trazer uma reflexão do olhar social, salientando que 

embora a sua família não tivesse passado por dificuldades, tinha o hábito de ajudar 

muita gente carente, especialmente pelo fato de sua mãe atender, como advogada, 

pessoas que não tinham condições de custear os serviços jurídicos. Portanto, deixa claro 

que todos esses fatores continuam a influenciar na sua prática docente. 

No mesmo entendimento, segue a fala do prof. Frantz Fanon, expressando que  

na  

sala de aula da universidade certamente, na verdade é o centro de nossas 

aulas. As minhas aulas de literatura são centradas na literatura de autoria 

negra e suas ramificações, histórica, sociais(...) então no caso, digamos 

assim: as nossas aulas são dominadas por questão étnico-raciais. Ligada a 

negritude, mas com outras interseccionalidades, a questão LGBT, do 

feminismo, também. (Professor do curso de Licenciatura em Letras). 

 

A afirmação “As minhas aulas de literatura são centradas na literatura de 

autoria negra” revela que há professores no magistério superior que mesmo não sendo 

negros assumem a “causa” através de sua intelectualidade, contribuindo para imprimir 

novos métodos de ensino na academia, trazendo ao aluno perspectivas descolonizadoras 

e Afro- brasileiras. Esse trecho da fala do prof. Frantz Fanon comunga com a proposta 

desta pesquisa que buscou identificar as possíveis ações dos professores no magistério 

superior para uma educação étnico-racial. Quando afirma, também, que suas aulas são 

ligadas à negritude, mas com outras interseccionalidades, é semelhante à ideia de 

Ribeiro (2017) que assinala para uma história que foi capaz de desumanizar a população 

negra, principalmente a mulher, fadada ao silêncio até mesmo nas pautas feministas em 

nível macro.  

  O posicionamento do professor é revelador porque suas aulas possibilitam tocar 

em pontos cruciais para uma educação inclusiva em relação à diversidade sexual, de 

gênero e organizações de grupos específicos que trabalham para uma emancipação e 

respeito de seus ideais. O entrevistado deixa nítido na sua fala que toda a sua trajetória 

de vida, inclusive a de pesquisa, interfere em sua prática docente, especialmente as 

questões da negritude. Conclui sua fala explanando que, no Brasil, não precisamos mais 

de uma pedagogia legislativa. “Você precisa de leis? Se colocar um espelho no lugar do 

quadro já é. Como é que você precisa de leis para mostrar a nossa sala de aula, quem 

mais trabalha no Brasil, quem tem mais presença na cultura ativa, são os negros e as 
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negras”. Nesse sentido, Carvalho e Briglia (2013) salientam:  

O conhecimento de mundo, ligado ao repertório social e cultural do aluno, é 

uma condição basilar para a leitura. Em outras palavras, considerando que 

este conhecimento é construído gradativamente, nota-se que o papel do 

docente é tentar oferecer condições para a sua ampliação. No caso da obra 

literária, isso se dá pela apreensão do contexto social, cultural e histórico de 

publicação (CARVALHO; BRIGLIA 2013, p. 308). 

Os autores salientam que o professor tem o papel de ampliar as condições para 

que o aluno tenha maiores oportunidades em seus horizontes da cultura, de leitura etc. 

Realizando uma analogia com a fala do prof. Frantz Fanon, não há mais necessidade de 

tantas pedagogias legislativas, no sentido de que já existem muitas leis que não são 

cumpridas, as salas de aulas refletem os problemas das trajetórias docentes que, 

também, recebem uma formação precária e precisam está no processo de formação 

contínuo, para formação do aluno. 

Em síntese, o prof. Frantz Fanon foge um pouco da pergunta inicial, mas ele 

busca ressaltar que para o debate da educação das relações étnico-raciais, não precisa de 

leis; na sua análise, nos cursos em que leciona na UESC, a maioria dos alunos são 

negros “se colocar um espelho na frente do quadro” se confirmará uma sala de aula 

negra. 

Semelhante aos demais professores, Martin Luther King Jr. também afirma que 

toda a sua história de vida antes de adentrar no magistério superior interfere em sua 

prática docente, como foi possível perceber no trecho: “Sim, somos o todo, o sujeito 

holístico, eu enquanto pessoa, filho, irmão, membro de uma sociedade com diversos 

papéis, funções isso reflete na minha prática docente sem sombra de dúvida” (Professor 

do Curso de Letras). 

Em sua fala é perceptível grande influência da sua trajetória de vida na sua 

prática docente, principalmente pela sua experiência como professor desde os 18 anos 

de idade, apresentando-se como um profissional feliz com o que faz e com toda a sua 

história de vida, familiar e profissional, que acompanham sua prática docente.  
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2.4 Participação em grupo/projeto sobre as questões étnico-raciais 

Quanto à temática tratada nesta subseção, o professor Solano Trindade realizou 

uma contextualização para explicar a sua participação em grupos de ações afirmativas 

dentro da antiga FESPI. Sua fala deixa claro que naquele contexto da década de 1970 

não se usava o conceito e frases relacionadas às ações afirmativas. O professor relata 

“que usou da estratégia de realizar mais ações que o discurso”, no sentido de, aos 

poucos, ir podendo debater essas questões na universidade, para, assim, dar autonomia 

aos grupos minoritários, manter ativa a sua identidade e cultura.  Conforme afirma Ruy 

Póvoas “(...) por isso que as minorias têm que cobrar, organizadamente, o 

reconhecimento da legitimidade de suas memórias, como parte integrante da memória 

nacional.” (PÓVOAS, 2010, p. 48).  

Solano Trindade afirma, ainda, que durante um momento as pessoas que 

tentavam trabalhar com ações ligadas às minorias sociais, como negros/negras, eram 

classificadas como comunistas. Assim, destaca que quando se viu firmado como 

professor titular, formou um grupo para redigir uma carta conjunta, enviada 

posteriormente ao Conselho de Pesquisa da FESPI, iniciando, portanto, o primeiro 

grupo de estudos afro-brasileiros na região. Tal ação, a partir da percepção da sua fala, 

foi muito importante para os primeiros mapeamentos locais, escritos sobre a temática e 

envolvimento da universidade no debate das ações afirmativas. 

A fala do professor transmite para o leitor/leitora que as dificuldades eram 

enormes para falar de ações afirmativas e de minorias sociais na educação superior. 

Assim, procurou se estruturar profissionalmente para defender essas causas, no sentido 

de minimizar possíveis retaliações acadêmicas ou sociais pelo seu posicionamento 

intelectual.  

Diferente do prof. Solano Trindade, a prof. Angela Devis, embora afirme que 

participa de grupos de pesquisa que atuam nas questões étnico-raciais, deixa evidente 

que essa temática passou a ficar mais presente em sua carreira profissional com a sua 

participação na Pós-Graduação em Educação das Relações Étnico-Raciais, conforme 

recorte de sua entrevista a seguir. 

Eu iniciei esses estudos, esses estudos eles aparecem para gente, tem uma 

coisa, assim, criança adolescente  de cidade do interior isso não aparecia 

claramente, os vizinhos de escola, todo mundo era junto isso não aparecia 

com nitidez a partir que a gente vem para Itabuna, isso começa aparecer na 

universidade isso ficou mais claro.(...) Isso João em 1996 quando entro na 

universidade então, essas questões já estavam próximas de min nesse 

momento, mas, não eram, ainda, elaboradas teoricamente, dentro de uma 
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concepção teórica prática de pesquisa, de pesquisa mesmo foi orientado os 

trabalhos da especialização em Educação das Relações Étnico-Raciais 

(Professora do Curso de Pedagogia). 

Sobre o tema da participação em algum grupo de pesquisa ligado à Educação das 

Relações Étnico-Raciais, Angela Devis retorna a sua infância, dizendo que naquele 

tempo não percebia isso, era tudo junto, no sentido de dizer que o preconceito era 

menor, que talvez não houvesse a necessidade dessa discussão. No entanto, quando sai 

de sua cidade de origem, para uma cidade maior, já começa a perceber essas questões 

ficarem mais claras na universidade. Relembra o seu tempo de professora na educação 

básica (e orientadora em uma escola de ensino fundamental) que marcou a sua vida, 

percebia que alguns alunos negros não conseguiam se alfabetizar. Portanto, a partir da 

fala da entrevistada, é possível fazer uma interface com a ideia de Larchert (2013): 

Proponho pensarmos as práticas educativas escolares fundamentadas na 

tradição afro-brasileira, a partir da construção do projeto político pedagógico: 

espaço de inscrição da participação coletiva da escola. Ao ser elaborado por 

docentes, direção e funcionários, o projeto provocará o exercício do diálogo 

entre conhecimentos científicos e conhecimentos tradicionais afro-brasileiros 

quilombolas (LARCHERT, 2013, p. 15). 

A autora propõe pensar o currículo escolar de maneira a entender o espaço e o 

lugar que as pessoas ocupam, no sentido de adequar a formação educacional e 

pedagógica a suas realidades. Nesse sentido, a fala da entrevistada deixa claro que ela 

percebia esses problemas desde o início de sua vida profissional e começou a debater 

essas questões também no currículo, relacionando às temáticas culturais, sociais e 

políticas.  

A prof.ª Neusa Souza, afirmou: “quando eu entrei na UESC tinha acabado de se 

formar o PRODAP, programa de apoio ao aluno carente”. Assim, justifica que em 

razão de já ter trabalhado com pesquisas com vestibulandos na UENESP, acredita que a 

sua participação no PRODAP
38

 aconteceu a partir desses estudos, que posteriormente 

veio a contribuir  para  sua aprovação na seleção para professora visitante. 

Embora nesta temática a professora Neusa Souza procurou falar mais de sua 

história profissional quando chegou à UESC, em outros momentos de sua fala, deixa 

nítido que a sua trajetória profissional na UESC sempre esteve atrelada a grupos de 

pesquisas que procuraram investigar os problemas que impedem as minorias sociais de 

ter acesso às políticas públicas, à educação, especialmente, a chegar na universidade.   

                                                      
38

 PRODAPE - Programa de Democratização do Acesso e Permanência de Estudantes das Classes 

Populares: Disponível em: http://www.uesc.br/prodape/cotas.htm. Acesso em: 23 out. 2021. 

 

 

http://www.uesc.br/prodape/cotas.htm
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Já o prof. Clóvis Moura, diferente dos demais seis interlocutores desta pesquisa, 

não tem participação em projetos de pesquisas atrelados à Educação das Relações 

Étnico-Raciais. Essa temática chegou para ele a partir dos trabalhos que orienta na 

graduação e pós-graduação, conforme o trecho de sua entrevista.  

Não, não a entrada nessa temática ela se dá no dia a dia como docente, na 

disciplina de fundamentos históricos, na obrigação de trazer esse debate, 

essas questões. Pela minha atividade na Pós-graduação eu tenho orientado 

muitos trabalhos que transitam na educação étnico-racial, capoeira, outros 

que vão tratar da cidade, na formação delas (...)então, para dizer como a 

educação étnico-racial faz parte do meu fazer docente seria mais na Pós-

graduação e nas pesquisa que desenvolvo (Professor do Curso de 

Licenciatura em Educação Física). 

Na sua fala inicial, a expressão “não, não” é pronunciada com uma dupla 

negação muito enfática, dando a entender que não trabalha com essas questões. No 

entanto, no percurso de sua fala, descreveu que no programa de pós-graduação em que 

trabalha (em outra universidade), ele orienta trabalhos que têm a inserção significativa 

das questões para a Educação das Relações Étnico-Raciais. Salienta, ainda, que com a 

sua chegada ao estado da Bahia, no ano de 2007, tais questões ficaram mais presentes 

no seu fazer docente. Isso demonstra que o estado da Bahia, por ter uma população em 

sua maioria autodeclarada negro/negra, segundo o IBGE, cuja cultura possui forte 

influência da africanidade, também influencia no fazer docente, nas pesquisas, nos 

projetos de extensão etc. 

Semelhante ao prof. Solano Trindade, o prof. Frantz Fanon tem uma participação 

significativa em estudos sobre a questão do negro na sociedade e na academia, conforme 

o seu relato:  

Na verdade, minha pesquisa de mestrado e doutorado e meus projetos de 

iniciação científica, meus orientandos de mestrado e doutorado, 99% das 

pesquisas são sobre negritude. São sobre representação de identidade negra, 

homens negros, mulheres negras, LGBT negro, negra. E participo já a algum 

tempo, não me lembro a quanto tempo, do grupo de pesquisa GPAFRO 

(Professor do Curso de Licenciatura em Letras). 

 

  É perceptível que o docente tem uma grande relação de pesquisas e estudos na 

área afrodescendente, cultura e literatura negra, sua fala é semelhante às ideias de 

Carvalho (2010, p. 126) “(...) partindo do pressuposto de que a literatura tem referência 

na realidade, nos limites precários que a linguagem pode mediar. A literatura está no 

seio da cultura”. Ou seja, a fala do prof. Frantz Fanon é de um profissional da educação 

interligado com a literatura em suas várias áreas do conhecimento, inclusive na área de 

gênero negro e negra LGBT. É um professor envolvido no estudo da ancestralidade, 

sobretudo, no entendimento da maioria minorizada pela cor da pele.  
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Diferente do prof. Clóvis Moura, que pesquisa a questão étnico-racial através das 

orientações no mestrado e doutorado, o prof. Frantz Fanon vai mais além, embora sejam 

de áreas do conhecimento diferentes, o prof. Frantz Fanon amplia sua pesquisa para a 

literatura moçambicana, inglesa e americana. 

Também o prof. Martin Luther King Jr., do Curso de Letras, tem participações 

significativas quanto a pesquisas referentes à diversidade racializante, o que se pode 

perceber no trecho de sua entrevista: “Eu participo de um grupo de pesquisa de 

discussões raciais, coordenado pelo meu colega do DLA, professor Rogério (...) O 

nosso grupo de pesquisa tem por objetivo trabalhar as diversidades racializantes com 

ou interdisciplinaridade como gênero e sexualidade” (Professor do Curso de Letras). O 

prof. apresenta-se como um pesquisador engajado nas questões das diversidades 

racializantes. Por outro lado, a sua fala deixa claro que é mais envolvido na pesquisa 

com as questões de gênero e sexualidade, importante temática para ser problematizada 

na educação, na formação de professores. 

 

2.5 Autodeclaração de cor de acordo com o IBGE: reflexões sobre o preconceito 

racial no magistério superior 
 

Este subcapítulo tem como objetivo conhecer a cor dos entrevistados de acordo 

com as orientações do IBGE, e se estes interlocutores já tinham sofrido algum tipo de 

preconceito racial no desempenho de suas atividades no magistério superior. Não se 

teve uma resposta homogênea, dois dos entrevistados relataram ter dificuldades em 

autodeclarar a sua cor, o que será problematizado no decorrer deste texto. Inicialmente, 

o prof. Solano Trindade, sobre a temática, afirmou:   

(...) Nunca fui discriminado por questões de cor de pele. Não me pergunte o 

porquê! Talvez hoje eu atribua ao meu modo de ser e está na existência, fiz 

as melhores amizades que um grapiúna poderia ter. Fui amicíssimo dos 

meus diretores, dos meus colegas, algum, um ou outro, tinha ojeriza à 

religião que eu prático, mas eu assumia de público, quem não estivesse 

satisfeito não seja meu parceiro (Professor recém aposentado do Curso de 

Licenciatura em Letras, grifos nossos). 

O prof. Solano Trindade quando perguntado se já sofreu algum tipo de 

preconceito mostrou-se aberto para falar sobre a temática, no entanto, foi perceptível a 

sua alteração facial, na imagem da câmera. Assim, embora tenha se disponibilizado para 

falar sobre o tema, o tema pareceu algo forte que interferiu na sua resposta. Procurou 

responder essa questão, chamando a atenção que sempre foi amicíssimo de seus colegas 

de trabalho, de seus diretores etc. Embora não tenha sofrido preconceito pela cor da 
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pele, afirmou que foi vítima do preconceito religioso, não se aprofundando sobre o que 

caracterizaria esse preconceito.  

Quando diz: “fui atingido por preconceito religioso, aí a coisa foi braba e eu 

tive que me manter ereto como as árvores para enfrentar, mas, enfrentei com galhardia 

e hoje estas coisas não me atinge mais”, o entendimento é que o prof. não se sentia bem 

quando falavam algo não adequado sobre o que a sua religião professa, reafirmando 

que, na atualidade, essas coisas não o atingem mais, deixando o entendimento de que 

houve um tempo em que essas questões o incomodavam. 

A professora Angela Devis se reconhece como negra, entretanto, problematiza 

sua resposta, dizendo que, em alguns casos, o movimento negro, muitas vezes, não 

reconhece quem tem o tom de pele mais claro como negro/negra. Salienta, ainda, que 

(...) o meu tom de pele ele é mais aceitável de que um tom de pele mais 

retinto de último tom, sabe? Eu nunca vivi uma violência racista profunda. 

Mas, eu percebo uma aceitação que não é como seria daqueles que traz a 

mulher branca, é mais uma aceitação pelo olhar e pelo lugar que ocupa 

(Professora do Curso de Pedagogia). 

A prof.ª Angela Davis relata que nunca sofreu preconceito relacionado a sua cor 

de pele. Entretanto, ao se interpretar sua fala mais demorada e cuidadosamente, percebe-

se que ela sofreu várias exclusões dentro da academia: “exclusões silenciadas”. Essas 

questões são nítidas em escritos de autoras que pesquisam sobre mulheres negras sul 

baianas, especialmente em textos de mulheres negras para a sala de aula. 

A literatura teve grande participação na constituição das identidades e 

memórias. Mas a literatura sul baiana ainda não contemplou, na ficção 

regional e fora do âmbito das Gabrielas, as mulheres plurais simples, 

guerreiras, mães negras que atendem pelo nome de Maria, Rosa, Mãe, 

Comadre, todas mulheres comuns nas suas singularidades e contextos 

particulares (SANTOS, 2011, p. 26). 

É preciso, “sair do romantismo”, entender o processo histórico que exclui 

mulheres dos seus espaços. Se uma professora universitária, por não ter uma cor de pele 

aceitável pela sociedade como de elite, enfrenta exclusões silenciadas, imagine as 

Marias, Rosas, Mães, Comadres! Mulheres simples que mesmo produzindo obras na 

literatura importantes para manter viva a cultura local e regional, não conseguem o 

protagonismo a que lhes é de direito. 

A partir da fala da professora Angela Davis é possível perceber que o seu lugar 

de fala e a sua cor de pele são aceitáveis em razão da posição que ocupa, valorizada pela 

sociedade significativa e especialmente, porque houve um tempo em que a UESC foi a 

única universidade pública da região sul baiana. Durante toda a sua resposta, percebe-se 
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que ela tenta problematizar o seu lugar de fala, de professora, que acompanha o 

movimento negro, que a sua cor de pele embora seja mais clara, não é aceitável como o 

de uma professora branca ou de uma mulher rica. 

A prof.ª Neusa Souza, antes de ser questionada sobre a sua autodeclaração de 

cor, afirmou: “sou uma mulher branca, mas desde que fui aprovada para o concurso de 

docente na UESC, ministro disciplinas como currículo, que já tratam a temática da 

questão étnico-racial, diversidade cultural e afro-brasileira”, salientando que 

participou de vários projetos atrelados à Educação das Relações Étnico-Raciais e à 

inserção do negro na universidade, como os Projetos PRODAPE e o BANTU-IÊ. Com 

essa autodeclaração natural, percebe-se uma profissional da educação ciente da sua 

função enquanto educadora, procurando passar a mensagem ao entrevistador de que, 

independentemente da cor de pele, são possíveis ações antirracistas na sociedade. 

Diferente dos professores Solano Trindade, Angela Devis e Neusa Souza, o prof. 

Clóvis Moura relata ter dificuldade de autodeclarar a sua cor de pele. Se por um lado, 

inicialmente, elogie a pergunta, por outro, demonstra não se sentir bem para falar sobre 

a temática, conforme trecho de sua fala:  

Essa pergunta é muito interessante porque em São Paulo minha pele é mais 

morena, me chamavam de negão, mas assim nesse gradiente de cor eu vir 

perceber mais quando vir para a Bahia. Quando eu cursava o ensino médio 

em São Paulo, fui servir ao exército, colocaram lá pardo, não perguntaram a 

minha cor. Declararam pardo. Com relação a minha família temos muita 

relação com a diáspora e naquela época chamavam de negro da terra. Mas, 

o fato que quando vir para a Bahia às pessoas passou a me classificar como 

branco. Então hoje isso é uma questão para mim difícil de responder, não 

me sinto à vontade para falar, olha sou branco (Professor do Curso de 

Licenciatura em Educação Física, grifos nossos).  

O professor Clóvis Moura realizou uma contextualização para responder sobre 

sua cor de pele, isso porque, no estado de São Paulo, o chamavam de negão. No 

momento do alistamento militar, o exército o classificou como pardo. No entanto, ao 

chegar à Bahia, as pessoas passaram a classificá-lo como branco. Percebe-se na fala do 

professor que ele não se sente à vontade para autodeclarar a sua cor de pele.  

Atitude semelhante de não saber qual era a sua cor foi demonstrada pelo prof. 

Frantz Fanon, conforme trecho de sua fala a seguir. Trata-se de uma problemática a ser 

refletida e estudada, visando verificar o porquê alguns professores no magistério 

superior não se sentem à vontade para falar sobre a sua autodeclaração de cor de pele.  

[...] Na verdade, não sei o que foi no censo o que eu declarei. Não tem várias 

coisas que a gente preenche? Tem lá para escolher, aí eu sempre fico 

confuso. E como o senhor se reconhece? Não sei dizer, eu digo sou branco, 

às vezes pardo, aí eu vou procurar saber o que é pardo. Não sei se eu sou 
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pardo, se eu sou branco. Mas, assim, para o IBGE, eu seria branco 

(Professor do Curso de Licenciatura em Letras). 

Frantz Fanon também realiza uma contextualização para autodeclarar a sua cor. 

Para, pensa um pouco, e diz não se recordar o que informou no último censo, mas 

continuo a insistir na pergunta de como ele se autodeclara. Responde de maneira solta 

que, para o IBGE, ele seria branco. Não se percebeu uma autodeclaração vinda dele, 

passou a responsabilidade do autorreconhecimento para o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística. 

O prof. Martin Luther King Jr., por outro lado, foi direto ao ser questionado 

sobre a sua autodeclaração: “Me alto declaro branco”, e calou-se. As suas 

características faciais transmitiam que não queria manter-se no assunto da 

autodeclaração. Entretanto, toda a sua fala anteriormente foi voltada para a importância 

de manter uma ação afirmativa e uma educação para as relações étnico-raciais coesas, 

mostrando-se favorável ao debate dessas temáticas dentro da universidade entre 

docentes, técnicos administrativos e discente. Apresentou-se como um profissional da 

educação superior com grande conhecimento sobre a temática da Educação das 

Relações Étnico-Raciais, citando livros, projetos que trabalham essa área na UESC e 

outras universidades que frequentou. 

Embora, tenha deixado claro que é um professor recém-chegado na UESC, cita 

estudos de professores, grupos de pesquisas que tematizam as questões racializantes e 

de gênero dentro da universidade, mostrando que tem interesse pelo assunto e procurou 

saber quais professores trabalham nesta área na Instituição. 

A professora Antonieta de Barros, semelhante ao prof. Solano Trindade, 

respondeu sobre a sua autodeclaração, dizendo que é negra (afirmação feita com risos), 

expressando alegria por possuir o tom de pele negra, o que foi perceptível em sua fala: 

“Eu sou negra, apesar do povo de Salvador ficar dizendo: você é moreninha, você é 

morena clara. Aprendi com minha mãe que eu sou negra, e não tem outra forma de me 

identificar” (Professora do Curso de Licenciatura em Ciências Sociais). Com tal 

posicionamento, passou a interpretação para o entrevistador de que ela se sente feliz por 

ser negra, que já se reconhece como negra desde criança, especialmente, por 

determinada fala de sua mãe. Diferentemente dos professores Clóvis Moura e Frantz 

Fanon que afirmaram ter dificuldades para identificar a sua cor, visto que algumas 

pessoas os classificam como moreno e pardo etc. 

Quanto à questão do preconceito em razão da cor de pele, as professoras Angela 
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Devis e Antonieta de Barros relataram que também sofreram preconceitos silenciados 

como se pode conferir no trecho da fala de uma delas. 

Já ouvi de um estudante, a senhora não anda de cabelo escovado? E cabelo 

escovado é status de docência de nível superior? Tô lenhada, não me 

identifico com nada disso (...) enfim, e, tem outros: eu vindo de minha casa 

para cá, com o carro novo, fui parada duas vezes, vendo outras pessoas 

passando, por quê? Eu sou negra (Professora do Curso de Licenciatura em 

Ciências Sociais, grifos nossos). 
 

A professora Antonieta de Barros não relata que sofreu um preconceito agressivo 

ou explícito; no entanto, em sua fala, fica claro que já sofreu vários questionamentos por 

ser negra: surpresa em alguns rostos diante de uma mulher com suas características 

fenotípicas ser professora; estranhamento de um dos alunos pelo fato de seu cabelo não 

ser liso; ser parada em blitz sem uma justificativa plausível. O preconceito chegou até 

ela por várias formas. Para quem investiga a temática, fica mais fácil identificar.   

2.6 Percepção que os professores dos cursos de licenciatura da UESC expressam 

sobre os/as alunos/as negros/as na academia 

Este subcapítulo objetiva identificar algumas percepções, através das falas dos 

interlocutores, sobre alunos/as negros/as na academia no sentido de entender como os 

professores dos cursos objeto desta discussão acompanham essa temática na 

universidade.   

Elegeram-se algumas percepções, apresentadas neste texto, conforme o entendimento da 

prof.ª Antonieta de Barros: 

(...) depende muito dos espaços onde a gente frequenta na UESC. Onde eu 

trabalho, no Adonias Filho, há a maior concentração de estudantes negros e 

muitos docentes que estão circulando são mais claros, mas, que também são 

negros, mas, não cabe a mim, denominá-los, a pessoa tem que se 

autodeclarar. Você chega ali, dá um corte em direção ao outro pavilhão, o 

pavilhão do curso das humanidades. O porão de filosofia majoritariamente 

de estudantes negros. Quando você parte para o primeiro andar do pavilhão 

de Direito, os estudantes já são majoritariamente claros. Naquele pavilhão 

onde funciona o curso de adm e contábeis, se for o curso de adm tem mais 

pessoas claras, o curso de contabilidade tem mais pessoas negras. E no curso 

de economia que eu acho muito misto, depende do turno, se você vai à noite 

tem mais pessoas negras e embranquecidas. A gente vê no espaço 

universitário mais pessoas negras embranquecidas pelo status universitário 

(Professora do Curso de Licenciatura em Ciências Sociais, grifos nossos). 

A percepção da prof.ª Antonieta de Barros sobre alunos negros e negras foi 

restringida à sua fala em relação aos cursos próximos ao Pavilhão Adonias Filho, onde 

labora suas atividades de professora. A entrevistada buscou identificar, por curso, a cor 

dos alunos; com isso, conseguia perceber um maior número de alunos negros e brancos. 
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Embora não sendo uma visão macro, deixa claro haver duas UESC: a dos cursos em 

que, majoritariamente, os alunos são de pele clara, citando os cursos de Direito e 

Engenharias; e a que tem uma presença marcante de alunos negros, como o “porão de 

filosofia” e o curso de Economia no turno da noite. 

Já a prof.ª Neusa Souza buscou contextualizar sua resposta, citando a UERJ e a 

UESC, no sentido de realizar uma analogia deste modo: 

Em termos de percepção pessoal, eu acho que os alunos enfrentam muito 

preconceito, especialmente, nos cursos de alto prestígio, eles são muito 

estigmatizados, eles têm que fazer um esforço grande para mostrar que são 

bons, diferente dos alunos brancos que não precisam se esforçar tanto (...) 

Então, os alunos têm um desempenho que se equipara, eu não acho que os 

alunos negros têm um desempenho melhor ou piores, aí vai depender, 

também do aluno que entra (Professora do Curso de Licenciatura em 

Ciências Sociais). 

A fala supramencionada representa uma educadora do magistério superior ciente 

da realidade dos estudantes, como alguém que tem acompanhado os últimos 

levantamentos sobre as pesquisas sobre estudantes negros e negras na universidade. No 

entanto, concluiu sua fala, dizendo que, também, enquanto percepção pessoal, os alunos 

negros não são melhores e nem piores do que os alunos brancos; contudo, depende do 

aluno que entra na universidade o mérito pelo esforço, ou seja, embora não tenha 

pronunciado na sua fala, percebe-se que seu posicionamento fica atrelado à questão da 

meritocracia. 

O professor Martin Luther King Jr. não aborda sobre a percepção sobre 

alunos/alunas negros/negras na academia, justificando o seu pouco tempo na UESC 

como é perceptível em sua fala:  

Talvez eu tenha algumas limitações para falar sobre isso, entrei na UESC em 

2019, no segundo semestre a universidade estava retornando de uma greve, 

acho que vc lembra. Foi quando fui chamado para trabalhar, aí passei um 

semestre na UESC de maneira presencial, aí veio a pandemia e a gente está, 

desde então, nesse formato remoto nas aulas, mas posso lhe dizer João, que 

percebo, sim, uma mobilização, eu e prof. Rogério temos um grupo de 

pesquisa e minha afinidade é mais para questão de gênero (...)A população 

da Bahia majoritariamente se identifica como negro, temos muitos alunos 

que são negros, que são pretas. Nesta discussão a gente não pode se fechar, 

ser indiferente ao passo que com as pessoas que a gente está lidando são 

atravessadas por esta questão racializante (Professor do Curso de Letras). 

O professor demonstra uma sensibilidade enorme, principalmente em relação à 

questão racializante e a necessidade de essa temática ser debatida dentro da 

universidade. A sua fala é semelhante aos estudos de Justino e Lins (2019), quando 

afirmam:  

O Brasil é um país multirracial e pluriétnico, reconhecendo que nesta 

diversidade, os negros têm papel relevante para a formação da sociedade 
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brasileira, cabe à escola mostrar para seus alunos e alunas por meio de 

estratégias pedagógicas diferenciadas os elementos positivos da cultura e 

história da África (JUSTINO; LINS, 2019, p. 783). 

Os autores salientam a necessidade de a escola incorporar em sua política 

pedagógica as questões multirraciais e pluriétnicas, para que as crianças desde cedo já 

possam ter o entendimento de como essas questões se estruturam na sociedade. Esse 

entendimento comunga com a fala do professor Martin Luther King Jr., que ao ser 

convocado para trabalhar na UESC se inseriu em grupos de pesquisas voltados para a 

discussão sobre gênero e raça. Ele também demonstra em sua fala conhecer outros 

grupos de pesquisa dentro da universidade que trabalham com as questões pluriétnicas, 

citando o grupo Kàwé e outros professores membros desse grupo.  

O Prof. Clóvis Moura não se aprofundou em relação à percepção que tem sobre a 

temática, salientando apenas que “nos últimos anos, a gente percebe alguns alunos a 

não se reconhecerem nesse lugar, é o que o pessoal chama na internet de forma jocosa 

de supremacista pardo (Professor do Curso de Licenciatura em Educação Física).  

As perguntas feitas ao professor Clóvis Moura sobre cor, identidade e 

percepções sobre o seu entendimento da Educação das Relações Étnico-Raciais, tanto 

no sentido das ações de professores e da administração da Universidade, tiveram 

respostas curtas, sem um prolongamento ou contextualização. Entende-se que por ele 

atuar na área de educação física, embora também lecione na pós-graduação, orientando 

temáticas relacionadas com esse objeto de pesquisa, não tenha um aprofundamento na 

questão da Educação das Relações Étnico-Raciais. 

2.7 Ações de professores/professoras da UESC em relação à formação para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais  

Este subcapítulo tem o objetivo de analisar como os professores dos cursos de 

licenciatura, objeto desta pesquisa, entendem as ações do corpo docente da UESC em 

atuação na temática enfocada.  

A professora Angela Devis entende que essas ações acontecem na UESC, mas de 

forma muito fragmentada, como é nítido em sua fala: 

Essas ações existem, mas não estão pulverizadas, eu orientei uma aluna de 

TCC do curso de Ciências Sociais em que ela faz um levantamento dos 

grupos de pesquisa por departamento. A aluna consegue diagnosticar várias 

atividades de ensino em sala de aula que trazem as ações afirmativas, mas 

nem sempre essas ações afirmativas estão registradas nos programas das 

disciplinas, ela consegue mapear na extensão, mas, é um número grande de 

edições (...) E há sim, professores na Biologia, tem professores que 

trabalham com a biodiversidade quilombola há uma especificidade no estudo 
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da flora dessas comunidades quilombolas. Então, há sim professores, só que 

está tudo pulverizado, acho que ainda está pulverizado (Professora do Curso 

de Pedagogia, grifo nosso). 

Angela Devis possui um conhecimento enorme dos setores da UESC, grupos de 

pesquisas, coletivos de estudantes e diretórios acadêmicos que trabalharam ou trabalham 

com as Ações Afirmativas, Educação das Relações Étnico-Raciais na sala de sala. Em 

razão de já ter orientado vários trabalhos sobre a temática e o TCC de uma aluna do 

curso de Ciências Sociais, que realizou um mapeamento dessas questões dentro da 

Instituição, e por sua participação no Kàwé, reconhece que são ações que contribuem 

para as intersecções dos estudos Afro-brasileiros e baiano, bem como das ações 

afirmativas. Na fala da professora Angela Devis, portanto, fica claro que dentro da 

UESC há vários professores que desenvolvem algum estudo ou pesquisa sobre ações 

afirmativas, Educação Étnico-Racial etc., no entanto são ações que estão em aspersão. 

A prof.ª Neusa Souza também entende que há muitos professores envolvidos 

com essa temática, como expressa na entrevista: 

Olha João eu acho que tem docentes engajados nesta questão... por um, por 

um, vou ver que palavra eu vou usar, por um empenho pessoal seja por que 

são negros lutando pela causa, seja brancos, que entendem que a causa..... 

é uma postura política, não política partidária, mas, é política de como está 

no mundo (...) também não existe uma política da Universidade para tratar 

essas questões, fica a cargo de alguns professores, alguns pró-reitores mais 

ligados à temática (Professora do curso de Licenciatura em Ciências Sociais, 

grifos nossos). 

  A professora Neusa Souza entende que são poucos professores que trabalham as 

questões da Educação das Relações Étnico-Raciais na Universidade, os que trabalham o 

fazem em razão de um empenho pessoal, ou por afinidade com temática. Percebe-se na 

fala da professora Neusa Souza que a sua percepção é a de que são poucos professores 

que trabalham essa temática na academia, não havendo uma influência da Instituição. 

Entendimento diferente da professora Angela Devis que percebe haver muitos 

professores na universidade trabalhando essa temática, mas ainda de modo pulverizado. 

A professora Antonieta de Barros (semelhante a Angela Devis) entende que há 

essas ações, no entanto ainda faltam estímulos aos professores de acordo com sua fala. 

Quando eu cheguei, primeiro que eu soube foi Raquel, depois descobri o 

Kàwé, depois a olhar e ver estudantes que buscavam sobre a temática, 

muitos estudantes me procuravam, é porque antes os professores não 

orientavam, então eu já recebi e encaminhei para professores que 

orientavam. (...) Elas existem, provavelmente tem nos cursos, eu sei de 

docentes que não desenvolvem... como eu posso dizer? Não são estimulados 

(Professora do Curso de Licenciatura em Ciências Sociais). 

Antonieta de Barros quando chegou à UESC identificou, imediatamente, uma 
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professora que trabalhava com a temática, depois foi descobrindo projetos que, também, 

investigam a temática étnico-racial. Mais tarde, alunos a procuravam para orientar sobre 

essa temática. No entanto, foi percebido que outros professores trabalham na área, mas 

são poucos conhecidos na publicidade sobre as pesquisas, ou são poucos impulsionados. 

O professor Frantz Fanon entende que há uma participação do professorado nas 

questões da Educação das Relações Étnico-Raciais, no entanto, centraliza sua resposta 

ao Departamento e Programa de Pós-Graduação stricto sensu de que faz parte, 

explicando: 

Não posso falar pela Instituição, por que não sou Reitor, Rsss mas já fui 

diretor do DLA, posso falar pelo DLA e o Programa em Letras e Linguagens, 

posso falar pelo PPGL, institucionalmente, muitos docentes que têm projetos 

de extensão (...) Participo de grupos de pesquisas sempre voltados para... no 

meu caso, sou suspeito para falar, o PPGL, que sou coordenador desde que 

entrei, nós éramos 19 professores e ninguém nunca percebeu isso, quando eu 

entrei foi que percebi (Professor do Curso de Licenciatura em Letras). 

O professor Frantz Fanon faz um panorama das funções assumidas como 

coordenador de mestrado e doutorado, membro de outros Programas de Pós-Graduação, 

além de Letras. Salienta que também já foi aluno de Direito e não terminou o curso, 

visando mostrar que conhece um pouco a universidade, mas que ainda percebe a 

Instituição com a cara do Sudeste, querendo dizer que é uma Universidade branca. 

Quando é cobrada, em razão da legislação, para implementação de determinada ação 

afirmativa, é como se a UESC fizesse um “armengue” para cumprir a Lei. 

 Também, (CARVALHO 2010, p. 130), problematiza essas questões quando 

afirma que os subalternos negros não podem falar sua história, pois têm “suas 

experiências e seus corpos negros escondidos e recusados, ou seja, interditados 

historicamente e esteticamente”. Em analogia à fala do prof. Frantz Fanon, a inserção da 

cultura Afro-brasileira e Africana foi interditada ao longo da história, e o Estado tenta 

preencher esses espaços com as pedagogias legislativas, que exigem muita luta coletiva 

dos movimentos sociais para o seu cumprimento integral. 

  Em conclusão à pergunta realizada, o prof. Frantz Fanon chama a atenção de que 

não se pode ficar no romantismo, citando o número de professores negros no  

Programa de Pós-Graduação em Letras: Linguagens e Representações: cinco entre 

dezenove docentes. Ou seja, a sua fala está atrelada à intenção de que os Programas de 

Pós-Graduação e a Universidade provoquem as autoridades competentes para interferir 

com maior ênfase nas políticas públicas, especialmente as de inserção de um maior 

número de professores negros e negras na pós-graduação. 



108  

Sobre a temática enfocada, e diferente dos demais professores citados neste 

subcapítulo, Clóvis Moura elege como importante, mas centra sua resposta no curso de 

Educação Física em que atua e nas ações da comissão que está organizando a 

implantação do bacharelado em Educação Física. Segundo ele:   

As ações podem ser mais efetivas. Esse debate é bastante chamado para o 

centro da discussão, recentemente nós chamamos uma comissão para fazer a 

reformulação do curso de licenciatura e com o projeto de bacharelado, a 

proposta que a gente colocou foi que tematizasse a questão da educação das 

relações étnico-raciais na formação de disciplina específica, o debate 

continuaria existindo. Não só essa questão mais o debate do LGBTQI+ que é 

um debate muito importante na composição de nossa sociedade e essa 

sociedade vai se refletir no nosso próprio curso (Professor do Curso de 

Licenciatura em Educação Física). 

 

 

Demonstra em sua fala que percebe uma interação dos professores da UESC nas 

iniciativas de inserir o debate da Educação das Relações Étnico-Raciais na graduação. 

Por outro lado, a sua fala fica centralizada no curso de Licenciatura em Educação Física, 

explicando que tem uma atenção significativa para essa temática, inclusive a questão de 

gênero, quando reforça o debate LGBTQI+. 

Já o professor Martin Luther King Jr. não respondeu o questionamento sobre 

essa temática das ações de docentes da UESC em relação à formação para a Educação 

das Relações Étnico-Raciais, justificando: “Eu fico lhe devendo uma resposta, nesse 

sentido, em razão do pouco tempo que tenho na Universidade”. Realmente, para que o 

docente possa ter essa percepção, é necessário um conhecimento da Instituição e das 

ações dos docentes na pesquisa, extensão etc. 

No próximo subcapítulo, procurou-se obter o entendimento dos interlocutores da 

pesquisa em relação a atuação da administração da Universidade para implementação 

das ações Étnico-Raciais. 

2.8 As ações da UESC e a formação para a Educação das Relações Étnico-Raciais 

na fala dos entrevistados 

Este subcapítulo teve por objetivo obter o entendimento dos interlocutores da 

pesquisa em relação à atuação da Universidade para implantação de ações que visem à 

inserção étnico-racial na comunidade universitária, considerando o tripé: discente, 

técnico administrativo e docente. 

Incialmente, a professora Angela Devis sobre essa temática salientou: 

A resposta  a esta pergunta precisa ser bem objetiva, eu não sei se você sabe, 

mas eu faço parte da comissão de cotas da universidade, em 2018 nós 
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avaliamos os dez anos de cotas dentro da universidade, eu não estava lá no 

início, ma, eu estava cá, junto  com..., eu sou  a representante pelo grupo 

Kàwé, nós conseguimos colocar na comissão de cotas representantes dos 

movimentos sociais negros, a comissão é bonita, bom, isso é uma coisa, a 

UESC tem essa comissão né, mas, durante esse período, eu vou falar de cotas 

tá?, Porque cotas é uma parte das ações afirmativas, é só uma parte, 

comissão de cotas e vagas, comissão de reservas de vagas durante esse 

período, esse espaço nunca foi prioridade para os negros, ele existe, mas 

nunca foi prioridade, quando venceu o prazo e a universidade tinha que se 

cadastrar para ver se iria continuar com a reserva de vagas ou não foi que 

a administração geral tomou um susto e chamou a comissão (Professora do 

Curso de Pedagogia, grifo nossos). 

A professora Angela Devis procurou se centrar na questão da reserva de vagas 

na universidade, pois faz parte da comissão a qual classifica como muito importante, 

representando o grupo Kàwé, mas a universidade não colocou essas questões como 

prioridade. Assim, Angela Devis nas suas palavras passa a mensagem de que a 

universidade cumpre a legislação, que é obrigatória, mas não cria outros meios de 

propagar o acesso e a permanência de estudantes das minorias sociais dentro da 

Instituição. É a percepção de que a universidade pode fazer mais, no entanto se contenta 

com o que lhe é cobrado pela Lei. 

Já a prof.ª Neusa Souza afirma que “também não existe uma política da 

Universidade para tratar essas questões, fica a cargo de alguns professores, alguns 

pró-reitores mais ligados à temática”. Entende-se, na fala da professora, que ela não 

percebe que a universidade na qual trabalha possui políticas efetivas para o debate dessa 

temática, ficando na responsabilidade de alguns integrantes da administração como pró-

reitores que têm uma afinidade com o tema, ou professores/as que, independentemente 

de serem negros/as ou brancos/as, entendem essa temática como uma questão política, 

não partidária, mas social.  

O professor Clóvis Moura relata o seguinte:  

Me faltam alguns dados para eu saber ultimamente como a UESC tem 

trabalhado nesse sentido. Sei que têm ações, mas eu não saberia quais delas. 

Estou na UESC desde 2018, percebo algumas ações, mas não tenho tanta 

penetração assim na administração superior para saber a forma específica 

como essas ações estão sendo desdobradas. A gente percebe o nosso corpo 

docente de educação física que é bastante afinado com essas questões. Mas 

quantificar para você os detalhes disso, eu não posso (Professor do Curso de 

Licenciatura em Educação Física). 

Clóvis Moura centra sua resposta no curso de Educação Física, no sentido de 

dizer que não sabe quais são as ações da UESC em nível macro, “mas no curso que 

atuo, essas ações são desenvolvidas”. Justifica o não aprofundamento da questão por 

não dispor dos dados suficientes para respondê-la.  
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Ao serem questionados sobre a pergunta relacionada à ação da UESC como 

instituição, não apenas o professor Clóvis Moura, mas a maioria dos outros 

entrevistados, tiveram cuidado nas palavras visto que se estava falando de um 

posicionamento da administração superior.  

O prof. Martin Luther King Jr. não respondeu ao questionamento sobre essa 

temática das ações da UESC em relação à formação para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais, justificando: “Eu fico lhe devendo uma resposta, nesse sentido, em 

razão do pouco tempo que tenho na Universidade”. A resposta de Martin Luther King 

Jr. é bem cuidadosa, no sentido de não se envolver em respostas que pareçam 

polêmicas, preferindo não responder, quando entende que tem pouco conhecimento 

sobre determinada temática.  

Frantz Fanon, no entanto, respondeu à pergunta sobre o posicionamento da 

administração em forma de crítica, apontando a ausência do sistema, conforme trecho de 

sua fala. 

(...) Agora a UESC em si na minha percepção, a cara está assim mais para o 

Sudeste, é cara assim: tem lei, é melhor esquecer, não é bom lembrar, 

quando alguém cobrar a gente vai lá faz um armengue. Eu fui 5 anos aluno 

de Direito, não terminei o curso, aluno da UESC. Vejo que as engenharias 

também é o mínimo. Há, também, sou membro do PPGH, do mestrado em 

História (Professor do Curso de Licenciatura em Letras). 

Frantz Fanon mostra mais uma vez que conhece a universidade, 

contextualizando as ações que já presenciou na UESC sobre ações afirmativas e 

Educação Étnico-Racial. Afirma que não percebe muitas ações da UESC para 

implementação da Educação das Relações Étnico-Raciais na problematização desse 

debate. Vê a universidade, ainda, com a cara do Sudeste. 

Já Antonieta de Barros respondeu à pergunta mostrando ao entrevistador que 

existem poucas ações, pois segundo ela, a universidade ainda não consegue se fazer 

presente, principalmente quanto a orientações, conforme sua fala. 

Institucionalmente, João, entendo que a universidade tem muito a fazer e a 

pensar sobre a temática da educação étnico-racial, que a gente vê.... foi que 

nem um dos últimos trabalhos que orientei, a gente abre o site da 

universidade e não tem nada que trate, nenhuma acolhida sobre os 

estudantes negros, nenhum setor, dizendo assim..... (iniciou a falar rápido) 

‘recepção dos estudantes, políticas’, não tem nada disso (Professora do 

Curso de Licenciatura em Ciências Sociais). 

A professora expressa que a Instituição poderia fazer mais em relação à política 

pública para a educação étnico-racial, visando problematizar essas questões com maior 

visibilidade nos meios de comunicação institucionais da Universidade, inclusive em seu 
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site oficial, indicando unidades da universidade e ações para tratar da temática, ou seja, 

envolver os setores da IES com maior intensidade, dando um acolhimento para 

possíveis problemas que viessem a ocorrer dentro do campus em razão da ausência do 

respeito à diversidade, à cor de pele etc.   

A seguir, problematiza-se o entendimento do conceito de trajetória docente, com 

base em artigos e livros que analisam a temática no percurso histórico a partir do século 

XIX. 

2.9 O conceito de Trajetórias docentes a partir das entrevistas semiestruturadas 

Elege-se como importante nesta pesquisa trabalhar com o conceito de trajetória 

docente, grosso modo, o percurso acadêmico que professores e professoras traçaram em 

sua profissão durante as atividades do professorado. Optou-se em não trazer um 

conceito teórico, mas uma discussão de como se estrutura a carreira de 

professor/professora no Brasil a partir de uma perspectiva histórica.   

Embora esta pesquisa tenha como foco a História do Tempo Presente, optou-se 

por verificar trabalhos que investigassem a trajetória docente, especificamente no campo 

da História da Educação. Assim, identificaram-se os estudos de Silva (2013) que faz 

uma análise das ações empreendidas pelo professor primário Felicíssimo Mendes 

Ribeiro, na cidade de Juiz de Fora – MG, no século XIX. O autor faz um estudo dos 

caminhos percorridos pelo professor, adentrando em sua trajetória docente e nos espaços 

ocupados por ele.  

Também foram identificados alguns estudos que abarcam a trajetória de 

professores no século XIX, por meio de algumas associações, como por exemplo a Liga 

de professores, especificamente nos anos de 1918 e 1937 no Rio de Janeiro. Nesse 

sentido, Silva (2020) realizou um estudo em jornais da época sobre as práticas, suas 

finalidades e os sentidos construídos pelos professores e professoras ao se organizarem 

em associações Silva. 

Em complemento a esses estudos, Barrosi e Bezerra (2020), a partir de 

trajetórias docentes, mas não em uma perspectiva linear ou biográfica, entendem o 

termo “trajetórias docentes” deste modo.  

A partir das dimensões individuais e coletivas, tal escolha corrobora a 

compreensão do fazer-se professor e da constituição do magistério, proposta 

que dialoga com o tema da 39ª Reunião Anual da Associação Nacional de 

Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd): „Educação Pública e 

Pesquisa: Ataques, Lutas e Resistências‟, uma vez que a profissão docente no 

Brasil vem sendo objeto de reflexão pública sobre a importância da atuação 
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de professores(as), a necessidade de políticas de valorização da formação e da 

prática docente, mas também alvo de ataques, ameaças, denúncias, 

desconfianças e precarização (BARROSI; BEZERRA, 2020, p. 3). 

As autoras trabalham a partir de trajetórias de não brancos(as) e periféricos(as) 

no magistério, buscando contribuir para um debate sobre a formação docente no Brasil, 

propagando o debate sobre essa temática que exige uma reflexão de sua função e 

atuação, sobretudo em momentos de ataques à profissão docente. É importante também 

conhecer essas trajetórias ao longo da história, independente de raça, gênero e classe, 

mas como a profissão docente foi e está sendo construída. 

Não foi encontrado um conceito que explicasse a trajetória docente, entretanto 

foram encontrados trabalhos que problematizam essa temática sem uma delimitação 

objetiva do termo. Mas nesta pesquisa, ao realizar entrevistas semiestruturadas com 

professores/as dos cursos de licenciatura da UESC, compreendemos que cada 

professor/a, ao seu tempo e momento, construiu uma trajetória docente significativa 

para produção e socialização do conhecimento. 

  Foi perceptível a partir das falas e da leitura do Currículo Lattes desses 

profissionais da educação superior que além dos planejamentos de aulas, eles organizam 

e apresentam trabalhos, realizam pesquisas, produzem livros e artigos, orientam 

inúmeras temáticas na área das Ciências Humanas, principalmente conteúdos da 

Educação das Relações Étnico-Raciais, sobre o negro e outros grupos minoritários na 

região sul baiana. 

Nesse sentido, Silva (2018) desenvolve o seguinte conceito de trajetória docente: 

(...) percurso, ciclo de vida, envolve a noção de tempo, duração e como tal de 

finitude. Cada professor transita em porções de tempo que vão se sucedendo 

ao longo da sua vida. Esta ocorre em fases, etapas, idades que não só ocorrem 

umas após as outras, mas principalmente se enlaçam, convivendo em uma 

mesma duração histórica (SILVA, 2018, p. 23). 

 

Esses percursos profissionais do docente vão ao logo de sua trajetória lhe 

autocapacitando no torna-se professor/a, no fazer docente, que são importantes para o 

seu desempenho enquanto profissional da educação. É entendido, então, como se o 

professor saísse da universidade com uma parte formativa a ser concluída em sua 

trajetória profissional em curso, no exercício de sua profissão, tendo a complementação 

profissional nas aulas, nas orientações, em cada produção acadêmica.  

No próximo capítulo é abordado a temática sobre as legislações e pareceres que 

falam da educação das relações étnico-raciais para o ensino superior. Inclusive, foi 

verificado o que os pareceres dos cursos de Ciências Sociais, Educação Física, História, 



113  

Letras e Pedagogia propõe sobre o ensino da educação das relações  étnico-raciais. 

 

 

CAPÍTULO III 

 

A LEI E OS PARECERES PARA A EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-

RACIAIS NA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ 

 

 

Este capítulo teve por objetivo analisar as contribuições da Lei 10.639 (BRASIL, 

2003), do Núcleo de Estudos Afro-baianos Regionais (NEAB) e a chegada do Curso de 

Pós-Graduação lato sensu Educação e Relações Étnico-Raciais, assim como os PACs e 

ementas dos 5 cursos objeto desta pesquisa, sobre o ensino de suas disciplinas, a 

identidade, a cultura, a história Afro-brasileira e africana para problematização dessa 

temática por professores da educação superior na universidade.  

 

3.1 Análise da Lei 10.639/2003 

 

Neste subcapítulo objetiva-se um prévio levantamento da Lei 10.639 (BRASIL, 

2003), cujo foco é a educação básica, visando sinalizar o que (não) diz a Lei para o 

ensino superior. 

A Lei 10.639, que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 

n.º 9.394/1996) e legisla sobre a obrigatoriedade da Educação das Relações Étnico-

Raciais para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana, completa 19 anos 

de promulgação em 2022. Tendo em vista esse marco temporal, é necessária uma 

reflexão sobre a aplicabilidade dessa legislação para que não seja mais uma “pedagogia 

legislativa”. É importante entender que essa temática nasce na educação superior para 

que os futuros profissionais da educação possam ter uma formação crítica da realidade 

social, no sentido de que, no desempenho do exercício de sua profissão, possam lecionar 

em sua área de conhecimento fundamentados em uma educação étnico-racial. 

Podemos dizer que há avanços em tempos da Lei n.º 10.639/03? Sim, não se 

pode negar. Todavia, para além de ser resultado de um preceito legal de 

caráter emancipatório, esse movimento de inserção e reconhecimento da 

temática racial na formação de professores(as) é resultado da luta histórica da 

população negra em prol do direito à educação. Este entendido como direito à 

vivência digna, aos conhecimentos, à história, às práticas, às crenças e aos 

valores dos diferentes grupos étnico-raciais que compõem a sociedade 

brasileira (GOMES, 2012, p. 628). 

 

Gomes (2012) ressalta que essa conquista da história cultural afro-brasileira e 

africana foi uma luta dos movimentos sociais e do Movimento Negro. Sem sombra de 
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dúvida, é uma conquista espetacular, mas não se pode parar de lutar por mais direitos 

que aos poucos estão sendo conquistados. A conscientização dos ganhos na equidade de 

direitos é importante, mas esses avanços devem ser mantidos no sentido de serem 

contínuos na busca por igualdades sociais, conforme afirma Póvoas (2009).  

 
Especificamente, a Lei disciplina a obrigatoriedade do ensino sobre História e 

Cultura Afro-brasileira. De saída, algumas questões se impõem e devem ser 

clarificadas (PÓVOAS, 2009, p. 2). 

 

Ampliar o campo da reflexão sobre o ensinar a cultura da história afro-brasileira 

e africana é importante, portanto, não é o ideal da Lei como apenas perspectiva 

educacional, mas que seja, também, social. Refletir além da educação básica é possível, 

sobretudo em um país em que os institutos de pesquisas apontam a maioria da 

população como negra. Póvoas (2009, p. 2) afirma que o estado da Bahia “mais do que 

em qualquer outro lugar do Brasil, a presença cultural negra na religião, na culinária, no 

vestuário, na música, na dança, na forma de ver e transar o mundo foi e é tão forte que 

os africanos assumem o papel de colonizadores.”  

Num circuito mais abrangente, é necessário a quem ensina refletir sobre o que 

seja ensinar, o que é Educação, o que é ser negro em nosso país. E, mais 

especificamente, o que ensinar sobre a História e Cultura Afro-brasileira. 

Amplia-se, então, o campo da reflexão, do debate (PÓVOAS, 2009, p. 2). 

Póvoas (2009) salienta a importância de ampliarmos o campo da cultura afro-

brasileira, da educação étnico-racial no sentido de que se possa entender os códigos 

raciais, para além da sala de aula, como na sociedade, nas relações sociais etc. Portanto, 

se a presença negra é visível enquanto cor, também deve ser visível na equiparação de 

igualdade, de oportunidades, de um reposicionamento de imagem, na educação, na 

política, no judiciário etc. Nesse contexto, o ensino da história e cultura afro-brasileira, 

da África e indígena, pode ser um ponto de partida para essas equiparações de direitos 

mais fortes no sistema social. 

A seguir tem-se as contribuições do Kàwé - Núcleo de Estudos Afro-baianos 

regionais (NEAB) para a comunidade de influência da UESC e a literatura afro-

brasileira e africana. 

  

3.2 A contribuição do Kàwé na Universidade e Região 
 

Este subcapítulo tem por objetivo entender as possíveis contribuições do Kàwé 

no território de influência da UESC. Embora seja um núcleo que também aborda a 

questão da educação básica, realiza inúmeros encontros na universidade e eventos 
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externos, problematizando a questão da posição do negro na sociedade, na educação 

superior e o empoderamento das religiões de matrizes africanas. Contribuiu para colocar 

em evidência as questões da afrodescendência na região de influência FESPI/UESC 

com diversas atividades: seminários, mesas redondas, debates, aulas abertas, cartazes, 

textos, publicações, entre elas 5 livros (Quadro 14). 

Quadro 14 – Livros publicados pelo Kàwé 

Título Autor/a 

A educação pelo silêncio: o feitiço da 

linguagem no candomblé 

Marialda Jovita Silveira 

A fala do santo Ruy do Carmo Póvoas 

Itan dos mais-velhos Ruy do Carmo Póvoas 

Itan: de boca a ouvido Ruy do Carmo Póvoas 

Da porteira para fora: mundo de preto em 

terra de branco  

Ruy do Carmo Póvoas 

 

Fonte: Káwé. Disponível em: http://www.uesc.br/nucleos/kawe/. Acesso em: 31 maio 2022. 

Os livros são todos atinentes às questões afirmativas, à questão do negro na 

região de influência FESPI/UESC, obras produzidas por membros do grupo que 

contribuíram para provocar um debate maior interno e externo à UESC, discussão que 

vai além da educação básica. São livros que ultrapassaram os muros da universidade, 

contribuindo para a socialização do conhecimento, para emancipação da temática 

étnico-racial de profissionais da educação em diversas modalidades, seja na básica ou 

no nível superior. Os livros oportunizaram um reposicionamento da imagem de 

inúmeros grupos minoritários.  

O Kàwé, em seus 26 anos de existência, realizou seminários internacionais, 

eventos em nível nacional e regional, trazendo pessoas da Europa e do Nordeste 

brasileiro para debater a questão do negro no Brasil, na América Latina, no Nordeste e 

na Região Grapiúna. 

Pode-se analisar nas falas dos interlocutores da pesquisa que na FESPI/UESC, 

antes da Lei 10.639 (BRASIL, 2003) e 11.645 (BRASIL, 2008), existia a extensão e 

projetos de pesquisas para ações afirmativas, a problematização do negro na região e no 

Brasil. Póvoas (2013, p. 22-23) afirma que “(...) não se pode vislumbrar o novo 

adotando-se conceitos e categorias do paradigma que se esgota. Nenhum resultado 

alcançará o equivocado que pretenda construir o novo a partir de práticas envelhecidas”. 

Póvoas quer expressar que embora existam novos mecanismos legislativos que 

tornam obrigatório o ensino da História afro-brasileira, africana e indígena, não se 

http://www.uesc.br/nucleos/kawe/
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resolverá o problema das desigualdades étnicas se não houver compromisso robusto de 

governos com a educação, visto que essa luta por igualdade não é recente “é tão antiga, 

quanto a luta pelo fim da escravidão” (PÓVOAS, 2013, p. 23).  

É necessária a implementação de novas perspectivas para o desenvolvimento das 

ações étnico-raciais na atual conjuntura, visto que as pedagogias legislativas já estão há 

duas décadas em funcionamento com avanços ainda tímidos para a contemporaneidade.  

O Kàwé, portanto, contribuiu para a visibilidade dos saberes da região de 

abrangência da UESC, levando o conhecimento, aos grupos minoritários, das questões 

da afrodescendência, quilombola, da religião de matriz africana, do negro na sociedade 

brasileira, entre outras temáticas que vão além dos espaços físicos da universidade, “dos 

porões das ciências humanas”. 

A seguir tem-se uma análise da primeira pós-graduação lato sensu em Educação 

das Relações Étnico-Raciais na Universidade Estadual de Santa Cruz. 

 

3.3 A chegada do Curso de Pós-Graduação lato sensu Educação das Relações 

Étnico-Raciais 

 

Este subcapítulo tem por objetivo verificar como a implantação da Pós-

Graduação lato sensu em Educação das Relações Étnico-Raciais contribuiu para a 

formação político-pedagógica e discussões sobre relações étnico-raciais na 

universidade. A ênfase do curso estava voltada para a formação junto às escolas de 

educação básica da região sul da Bahia, visando capacitar professores sobre a temática 

enfocada, ação importante, visto que, na conjuntura de implantação, completava-se meia 

década da criação da política da educação étnico-racial. 

Embora essa pós-graduação tenha formado um número significativo de 

professores/as da educação básica, também ajudou persuadir membros dos três 

seguimentos da universidade (aluno, técnico e docente) a participar na busca desse 

conhecimento, pois nessa época discutia-se a implantação das cotas na universidade. 

Na UESC estava em funcionamento o PRODAPE que, em suas atividades para 

implantação de ações afirmativas, contribuiu com várias ações, destacadas a seguir, 

inclusive com o Curso de Especialização em Educação das Relações Étnico-Raciais. 

A fim de favorecer o debate caloroso a favor da democratização do acesso via 

implementação das cotas raciais, o PRODAPE organizou vários eventos na 

UESC em articulação com os movimentos sociais(...) José (2008) descreve 

seis ações que estiveram interrelacionadas e que movimentaram a 

comunidade acadêmica a partir da problematização de questões étnico-
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raciais, principalmente no que se refere ao acesso à universidade de modo 

democrático e com vistas à garantia de uma formação de qualidade. Essas 

ações são as seguintes: (i) Pesquisa de amostragem racial, intitulada „A 

UESC em Preto e Branco‟, que gerou livro de mesmo nome (FIAMENGUE; 

JOSÉ; PEREIRA, 2007); (ii) Curso de Especialização Lato Sensu em 

Educação e Relações Étnico-raciais; (iii) Fórum Pró-Lei 10.639/03; (iv) 

Afrodescendência afirmada; (v) Portal Bantu-iê; e (vi) Seminários de 

Avaliação (MENDES; SANTOS 2021, p. 91). 

Essas ações, conforme citadas na introdução desta pesquisa, foram fundamentais 

para implementar políticas de acesso ao nível superior, mas o PRODAPE foi extinto, e 

na UESC criou-se, em substituição, a Assessoria Estudantil, que descaracterizou todo o 

objetivo inicialmente do processo. Com o PRODAPE, as ações eram maiores, visto que 

ultrapassavam os muros da universidade indo até as minorias sociais nas regiões de 

abrangência da UESC. Já a Assessoria Estudantil se limita às ações dentro da 

universidade. Essa temática é uma questão central de conhecimento, poder e identidade 

(LARCHERT, 2009), que não é ideal ser debatida nos cursos de forma transversal, mas 

como conteúdo fixo nos programas e ementas dos cursos. 

  Por outro lado, é importante que essas ações se estruturem, também, na 

manutenção da formação do quadro docente da universidade, no sentido do maior 

número de disciplinas obrigatórias ou optativas, sendo ofertas nos 33 cursos da 

instituição e que as disciplinas, sobretudo, as do curso de licenciatura, possam ter 

conteúdos  étnico-raciais sendo debatidos, ou seja, que as ações não fiquem isoladas por 

alguns professores que são simpatizantes ou militam na área, mas que sejam projetos de 

cursos, de Universidade.  

3.4 Os Cursos de Ciências Sociais, Educação Física, História, Letras,  Pedagogia e 

a Educação das Relações Étnico-Raciais  

Neste espaço buscou-se quantificar o número de disciplinas e propostas nos 

Projetos Acadêmicos Curriculares – PACs dos cursos objeto desta pesquisa com 

possíveis conectores/marcadores que fazem referência à Educação das Relações Étnico-

Raciais, além de ouvir os professores e procurar entender em suas falas as possíveis   

implementações e debates da temática enfocada na sala de aula, nos grupos de pesquisa 

e nos projetos de extensão. Dessa forma, a importância da análise do PAC nesta 

pesquisa será de fundamental importância para entender se está ocorrendo a 

implementação e o debate da temática educação das relações étnico-raciais nos cursos 

de licenciatura da UESC.  

Nesse sentido, mensurou-se como as ações dos departamentos e professores 
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estão voltadas para a implementação da Política da Educação das Relações Étnico-

Raciais no magistério superior, sobretudo, nos cursos de licenciatura da área de 

humanas, lugar em que se subentende haver o debate dessas questões com maior 

frequência, o que não impede que outras áreas do conhecimento trabalhem essa 

temática. 

Posteriormente, são apresentadas as ementas das disciplinas dos cinco cursos 

objeto desta pesquisa e possíveis frases que aparecem no PAC de cada curso. A partir 

desse entendimento, foram se destrinchando essas características com base no 

referencial teórico utilizado e demais dados da pesquisa. Portanto, é importante salientar 

que não se teve a intenção neste espaço de classificar se a disciplina é obrigatória, 

optativa ou eletiva, buscou-se saber se nas disciplinas desses cursos há algum objetivo 

do debate inerente às questões da Educação das Relações Étnico-Raciais por professores 

e professoras dos cursos citados neste texto, conforme descrição a seguir: 

A) Licenciatura em Ciências Sociais 

Nome da Disciplina: Geografia da População (obrigatória) 

Ementa: Gênese, conceito, objeto e objetivo da geografia humana. Concepções sobre 

população: malthusiana, marxista e neomalthusiana. Distribuição da população mundial: 

condicionantes naturais, culturais e econômicos. Dinâmica demográfica: estrutura, 

composição e ocupação da população. Conflitos étnico-culturais. A Geografia e o 

futuro dos grupos humanos. 

Nome da Disciplina: Antropologia dos Grupos Afro-Brasileiros I (Optativa) 

Ementa: Estudo analítico de temas da literatura acerca de grupos negros e suas produções 

na América. Panorama geral dos povos africanos e de sua difusão pela América, 

considerando a real diversidade étnica, cultural, política e linguística destas sociedades. A 

escravidão e as populações africanas no processo de formação das idéias de sociedade 

e de cultura brasileiras. Sociedade plural, racismo e “democracia racial” no Brasil. 

Principais interpretações sobre o lugar das culturas e religiões afro-brasileiras no cenário 

nacional. Movimentos negros. 

Nome da Disciplina: Antropologia dos Grupos Afro-brasileiros II (optativa) 

Ementa: Estudo intensivo de religiões "afro-brasileiras", a partir da leitura de monografias 

e/ou de experiências de campo.  

Nome da Disciplina:  Antropologia do Direito (optativa) 

Ementa: Idéias preliminares sobre antropologia jurídica. A constituição dos campos de 

estudo e pesquisa da antropologia jurídica. Formação de operadores do direito no Brasil e 

produção de laudos periciais antropológicos. Antropologia e direitos humanos - 

diversidade cultural e a busca de consensos.  
   

Fonte: UESC (2008, grifos nossos).  

  

Nas ementas das disciplinas de Ciências Sociais, encontrou-se apenas a 

disciplina Geografia da População que trata muito timidamente dos grupos étnicos, o 
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negro no Brasil e a Educação para as Relações Étnico-Raciais. Por outro lado, na grade 

das disciplinas optativas, verificaram-se três disciplinas que abordam com maior ênfase 

a temática proposta por esta pesquisa, entretanto, essas disciplinas por serem optativas 

não são ofertadas em todo semestre, há uma carência enorme de professores, assim 

como, quando ofertadas, ainda dependem de interesses dos alunos realizarem a 

matrícula. Entende-se nesta análise das ementas que embora o curso seja mais 

direcionado para o debate dessa temática, ainda ocorre pouco impulsionamento para a 

discussão da diversidade, da questão étnica, do negro no Brasil etc.  

Com relação ao PAC do Curso de Licenciatura em Ciências Sociais, encontraram-se 

poucos descritores que abordassem a questão da Educação das Relações Étnico-Raciais, 

a questão do negro no Brasil e o racismo, restringindo-se a temáticas como (os grupos 

étnicos formadores, conflitos étnico-culturais, movimentos negros, etnicidade e uma 

referência à Especialização da Educação das Relações Étnico-Raciais). Embora este 

PAC tenha sido construído no ano de 2008, na implantação do curso na Instituição, já 

estavam em vigor as Leis 10.639/2003 e 11.645/2008 que tratam da obrigatoriedade do 

ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena na Educação Básica. 

 

B) Licenciatura em Letras 

Nome da Disciplina: Literaturas Africanas de Língua Portuguesa (obrigatória) 

Ementa: Estudo da poesia e da literatura em prosa dos países africanos de língua portuguesa: 

entre tradição e rupturas. A poesia e a narrativa contemporânea: principais autores e obras. 

Nome da Disciplina: A Literatura Sul-Baiana (obrigatória) 

Ementa: Estudo panorâmico de poemas e narrativas sul-baianas, enfocando questões 

culturais e identitárias. 

Nome da Disciplina: Linguagem e africanidade (optativa)  

Ementa: Linguagem e interculturalidade: interfaces de estudos lingüísticos e estudos afro-

brasileiros. Contribuições no campo da Língua Portuguesa à Lei 10.369/03. 
 

Fonte: site da UESC (grifos nossos). 

 

Na análise do Curso de Licenciatura em Letras, sobre as disciplinas que 

trabalham as questões da Educação das Relações Étnico-Raciais, não se encontraram 

disciplinas que discutissem a temática com maior ênfase voltada para as questões 

étnicas, para o negro na sociedade brasileira, na educação superior. As disciplinas 

encontradas discutem muito pouco essa temática. No entanto, há duas disciplinas 

obrigatórias que têm uma bibliografia que se aproxima de algumas questões objeto desta 
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pesquisa, duas disciplinas optativas que têm maior intersecção com os grupos étnicos e a 

Educação das Relações Étnico-Raciais, todavia, semelhante ao Curso de Licenciatura 

em Ciências Sociais, por serem optativas, não há garantias de oferta semestral. 

No Projeto Pedagógico
39

 do Curso de Letras, encontraram-se algumas temáticas 

que comungam com o objeto desta pesquisa, como por exemplo:  

O PPC dos cursos de Letras alicerça-se nos documentos que caracterizam as 

bases legais em vigor. No âmbito externo, o projeto acata o disposto: (...) na 

Resolução CNE/CP n° 01, de 17 de junho de 2014, que institui Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 

Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (...) (PPC de Letras, 

2022, p. 12). 

Portanto, o PPC de Letras, embora não tenha disciplinas que abarcam 

exclusivamente a Educação das Relações Étnico-Raciais, menciona em seu Projeto 

Pedagógico essas questões, sinalizando, por exemplo, documentos que contribuem para 

ampliar a discussão da temática proposta nesta pesquisa como: aportes culturais de 

diversos grupos étnicos e romantismo e diversidade étnico-cultural, temáticas 

fundamentais para a formação discente, ciente de sua realidade social e do seu papel na 

sociedade. 

 

c) Licenciatura em História  

  
Nome da Disciplina: História do Brasil II (Obrigatória) 

Ementa: Enfoca o processo de transferência da corte portuguesa para o Brasil; as conjunturas 

em torno da independência do Brasil; revoltas e movimentos sociais; projetos políticos que 

disputaram a formação do Estado ao longo do século XIX; o processo de desescravização; 

políticas migratórias; a questão racial no Brasil do século XIX; aspectos do processo 

econômico no Brasil oitocentista; a crise do regime monárquico. Atividade integradora da 

Prática como Componente Curricular. Desenvolvimento de atividade integradora da Prática 

como Componente Curricular voltada ao Ensino, Pesquisa e Extensão. 

Nome da Disciplina: História da África (Obrigatória) 

Ementa: O estudo da história da África abordando os processos sócio-culturais das trajetórias 

de suas sociedades e as investigações historiográficas realizadas acerca de suas experiências 

históricas. Análise e compreensão da trajetória e concepções teóricas centrais da historiografia 

africana e africanista; trajetória histórica africana entre os séculos VII e XIX. Desenvolvimento 

de atividade integradora da Prática como Componente Curricular voltada ao Ensino, Pesquisa e 

Extensão. 

Nome da Disciplina: História e Cultura Africana e Afro-brasileira (Obrigatória) 

Ementa: Estudos das sociedades africanas cujos componentes étnico-culturais influíram na 

cultura brasileira. O processo de construção da identidade afro-brasileira; suas implicações 

sociais e políticas. Desenvolvimento de atividade integradora da Prática como Componente 

Curricular voltada ao Ensino, Pesquisa e Extensão. 

                                                      
39

 Fonte: site da UESC. Disponível em: 

http://www.uesc.br/cursos/graduacao/licenciatura/letras/index.php. Acesso em: 5 mar. 2022. 

 

http://www.uesc.br/cursos/graduacao/licenciatura/letras/index.php
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Nome da Disciplina: Seminário Temático II (Obrigatória) 

Ementa: Debate contemporâneo de questões e de problemas socioculturais e educacionais 

emergentes, com postura investigativa, integrativa e propositiva em face de realidades 

complexas, a fim de contribuir para a superação de exclusões sociais, étnico-raciais, 

econômicas, culturais, religiosas, políticas, de gênero, sexuais e outras. Desenvolvimento de 

Projetos de Extensão e Iniciação a Docência. Desenvolvimento de atividade integradora da 

Prática como Componente Curricular voltada ao Ensino, Pesquisa e Extensão. 
 

Fonte: site da UESC (grifos nossos).  

 

Nas ementas do Curso de Licenciatura em História foi observada a existência de 

quatro disciplinas que têm como proposta em suas discussões o debate das questões 

raciais, afro-brasileira e africana, como também a construção de identidade que 

estruturou o Brasil desde a sua ocupação no século XV. Dos cinco cursos investigados, 

este foi o único cujos professores não responderam à solicitação de participação na 

pesquisa. 

Infere-se, a partir das ementas, que no Curso de História da UESC ocorrem 

discussões racializantes e afro-brasileiras, importantes para a formação do graduando e 

sua inserção no mundo do trabalho, fundamental para o fazer docente.   

O PPC
40

 de História busca atender as legislações para o funcionamento do curso, 

assim como os demais PPCs. Embora o curso tenha quatro disciplinas que trabalham as 

questões étnico-raciais, no PPC não foram identificados descritores e conceitos que se 

aproximassem de estudos afro-brasileiros e africanos com maior robustez, visto que o 

seu Projeto Pedagógico Curricular é do ano de 2018, posterior às legislações que tratam 

da obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Indígena na 

Educação Básica. Também é posterior às legislações de reserva de vagas aos negros em 

20% oferecidas nos concursos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos 

no âmbito da administração federal, das autarquias, das fundações públicas, das 

empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União, por 

exemplo, a Lei 12.990/2014
41

. 

 

 

 

                                                      
40

Fonte: site da UESC. Disponível em:   

http://www.uesc.br/cursos/graduacao/licenciatura/historia/2019/ppc2018_atualizado_10_12.pdf. Acesso 

em: 6 mar. 2022. 
41

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12990.htm. Acesso em: 5 

mar. 2022. 

http://www.uesc.br/cursos/graduacao/licenciatura/historia/2019/ppc2018_atualizado_10_12.pdf
http://www.uesc.br/cursos/graduacao/licenciatura/historia/2019/ppc2018_atualizado_10_12.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12990.htm
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d) Licenciatura em Educação Física  

 

Nome da Disciplina: Pedagogia do Esporte (obrigatória) 

Ementa: Discutir e analisar o fenômeno esportivo em suas relações com a cultura e questões 

da sociedade contemporânea como: gênero, contextos étnico raciais, associando ao fenômeno 

esportivo história e cultura afro-brasileira e indígena entre outros. Estudos teórico-práticos 

dos fundamentos da pedagogia dos esportes na dimensão individual e coletiva. Possibilidades e 

alternativas pedagógicas e metodológicas para o ensino do esporte de rendimento, escolar, 

educacional e de participação. 

Nome da Disciplina: Metodologia de Ensino de Capoeira (obrigatória) 

Ementa: Origem e evolução histórica da capoeira. Instrumentos musicais, toques e cânticos. 

Análise crítica das modalidades da capoeira na contemporaneidade. Capoeira numa perspectiva 

educacional, discutindo a inclusão social, gênero e cultura Afro-brasileira e indígena. O 

ensino da capoeira na escola como elemento da cultura corporal. 

Nome da Disciplina: Metodologia de Ensino de Dança (obrigatória) 

Ementa: Conceitos e contextos da dança. Análise histórico-crítica da dança na sociedade. O 

corpo e seu significado histórico-social no processo de criação e expressão do movimento no 

ambiente educacional. Dança na história e cultura Afro-brasileira e indígena. Estudos dos 

subsídios teóricos para o trato do conhecimento da dança no currículo da Educação Física 

escolar. Estudos das metodologias aplicadas à dança destacando sua inserção na escola. 

Práticas de ensino e as possibilidades de inserção da dança nos diferentes níveis da Educação 

Básica. 
 

Fonte: site da UESC (grifos nossos).  

 

Nas ementas do Curso de Licenciatura em Educação Física foram analisadas três 

disciplinas que incluem em seus objetivos as questões afro-brasileiras, étnico-raciais, 

história e cultura afro-brasileira atreladas à dança e à capoeira, fator importante para 

manter viva a cultura e a identidade brasileira, para formar o profissional de educação 

física conhecedor da diversidade educacional, sobretudo, as características atreladas à 

função. 

Os requisitos legais para funcionamento do Curso estão embasados em um 

número significativo de legislações referentes à inclusão, ao entendimento e respeito à 

diversidade e cultura brasileira, conforme os seguintes pontos: 

I) Relações Étnico-Raciais, Ensino de História e Cultura Afro-brasileira, Africana e 
Indígena; 

II) Educação em Direitos Humanos; 

III) Proteção dos direitos da pessoa com transtorno do espectro autista;  

IV) Acesso para pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida; 

V) Disciplina de LIBRAS e 

VI) Informações Acadêmicas e Políticas de Educação Ambiental. 

Tais parâmetros, quando aplicados de acordo com suas funções, podem tornar o 

curso mais inclusivo e humanizado, formando profissionais sensíveis, com análise 

crítica dos vários problemas sociais existentes na sociedade, tendo, assim, os alicerces 
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necessários para possíveis interferências em suas áreas de atuação.  

No PPC do Curso de Licenciatura em Educação Física, embora muito 

timidamente, são abordadas as questões étnico-raciais como base importante para o 

funcionamento para o seu funcionamento. Especialmente na reformulação do PPC, 

descrita na Resolução CONSEPE n.º 58/ inserção, em seu programa de ensino, da 

questão étnica e da cultura Afro-brasileira e Africana2017, abarca essas questões 

identitárias da cultua da formação do povo brasileiro. Infere-se, assim, que o Curso de 

Licenciatura em Educação Física tem como compromisso teórico e metodológico a. 

e) Licenciatura em Pedagogia  

Nome da Disciplina: História e Cultura Afro-brasileira (optativa) 

Ementa: Analisa os principais aspectos da história da África. A África pré-colonial, o 

processo de colonização e a diáspora. O processo de abolição e suas conseqüências. Identifica 

e compara os aspectos culturais relevantes da cultura afro-brasileira. Analisa a Lei n. 

10.639/03 e sua implementação. Comunidades negras no Brasil e quilombos: organização 

social, política, econômica, cultural. Religiosidade africana e afro-brasileira. Africanos e 

afro-brasileiros na contemporaneidade.  

Nome da Disciplina: História da Educação (obrigatória) 

 

Ementa: 

Apresenta retrospectiva histórico-sociológica do desenvolvimento da educação no Brasil, que 

visa interpretar a sua função social e ideológica em diferentes contextos da formação 

cultural do país. A presença da escola na sociedade brasileira. Relações de gênero, raça, 

etnia, classe e poder na constituição histórica da educação brasileira.  

 

Nome da Disciplina: Diversidade Cultural e Educação (obrigatória) 

 

Ementa: Aborda diversas perspectivas conceituais sobre as Relações Étnico-Raciais. Trata 

das discussões sobre a natureza do ambiente escolar (Reprodução e Transformação), 

relacionando-as aos contextos etnicorraciais da Educação Básica. Conceitua/Reflete sobre 

discriminação, estereótipo e preconceito no cotidiano escolar. Intersecção entre classe, 

gênero, raça/etnia, religiosidade e educação.  

Nome da Disciplina: Educação e Relações Étnico-raciais (optativa)  

 

Ementa: Estuda as teorias sobre racismo, preconceito e discriminação racial. Conceitos 

norteadores nos estudos sobre racismo: racismo institucional, racismo individual, 

preconceito, discriminação racial e relações raciais; Conceitos fundamentais nos estudos 

sobre educação e desigualdades raciais: identidade, autoconceito e autoestima. Estuda e 

analisa os principais documentos que regulamentam a educação brasileira sob a ótica das 

relações raciais. Fundamentos teórico-metodológicos da pesquisa sobre relações raciais no 

campo da educação.  

Nome da Disciplina: Educação Quilombola (optativa) 

Ementa: Apresenta fundamentação teórica e metodológica sobre a formação de Quilombos 

no Brasil. Quilombos Contemporâneos e Quilombismo. Discute as influências 

socioambientais nos processos de demarcação e titulação da terra. Políticas de ações 

afirmativas para as comunidades quilombolas: avanços e dificuldades. Articulação entre 

saberes tradicionais e conhecimento universal na organização do currículo escolar. 
Fonte: site da UESC (grifos nossos). 
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O Curso de Licenciatura em Pedagogia da UESC apresenta cinco disciplinas que 

abordam as questões das Relações Étnico-Raciais e minorias sociais. Embora a maioria 

dessas disciplinas seja optativa, o curso tem em sua estrutura documental propostas para 

discutir essas questões na formação de seus futuros pedagogos. Apresenta, também, nas 

referências bibliográficas obras importantes que abordam a temática em foco. Há outras 

disciplinas que mesmo não se referindo à Educação das Relações Étnico-Raciais nos 

títulos, apresentam, nas sugestões de referências, obras importantes que contribuem para 

ampliar o debate sobre a temática enfocada. 

O Projeto Acadêmico-Curricular do Curso de Licenciatura em Pedagogia busca 

formar um profissional ciente de sua realidade social, ambiental, ecológica, étnico-

racial, de gênero, entendendo as classes sociais na sociedade e o respeito às religiões. 

Está fundamentado nos parâmetros curriculares para uma educação inclusiva e étnico-

racial. É perceptível um PAC que busca acompanhar as atualizações nas legislações e 

inclusão das discussões das diversas minorias sociais. 

O Quadro 15 descreve o quantitativo de disciplinas que abordam as questões 

étnico-raciais nos 5 cursos selecionados nesta pesquisa. 

Quadro 15 – Quantitativo de disciplinas que abordam a Educação das Relações Étnico-

Raciais 

 

Curso 

 

Obrigatória 

 

Optativa 

 

Quantitativo 

Aborda a Educação das 

Relações Étnico-Raciais nos 

PPC’s 

Ciências Sociais 1 3 4 Sim 

Educação Física  4  4 Sim 

História  4  4 Sim 

Letras 2 1 3 Sim 

Pedagogia  2 3 5 Sim 
 

Fonte: Organizado pelo autor. 

Na análise das disciplinas dos cinco cursos selecionados, verificou-se nas 

ementas das disciplinas e nos Projetos Pedagógicos dos cursos, através dos descritores 

(Educação das Relações Étnico-Raciais, Negritude, Etnicidade, Lei 10.639/2003 e Lei 

11.645/2008), que todos os cinco cursos têm em suas propostas compromisso com a 

inclusão nas disciplinas “Questões Étnico-Racias” e “História da Educação Afro-

brasileira e Africana”. Entende-se, assim, que os cursos de licenciatura da UESC, 

descritos no Quadro 15, abordam as questões objeto desta pesquisa. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao final da pesquisa, cuja metodologia utilizou-se do estudo de caso, são 

apresentadas, nesta seção, as discussões baseadas nas análises dos dados coletados com 

os resultados codificados através dos instrumentos: análise de documentos que 

contribuíram para entender a Educação das Relações Étnico-Raciais na UESC; análise 

da documentação disponíveis no CEDOC sobre as questões étnico-raciais de professores 

negros e negras no magistério superior no eixo das cidades de Ilhéus/Itabuna de 1970-

2020. 

 As entrevistas semiestruturadas foram feitas com sete professores dos cursos de 

licenciatura da UESC. Também foi analisada uma entrevista com um professor negro 

(in memoriam) que lecionou no Curso de Direito da FESPI/UESC de 1970 a 1999, visto 

ser um dos primeiros professores negros a lecionar no ensino superior no eixo das 

cidades de Ilhéus/Itabuna que se tem registo documental. Além disso, foram consultadas 

fotografias e documentos disponibilizados por três egressos da antiga FESPI citados na 

introdução desta dissertação.  

 A pesquisa foi realizada em meio à conjuntura internacional de pandemia da 

Covid-19 que interferiu completamente no desenvolvimento do estudo, uma vez que foi 

preciso buscar novos mecanismos de aplicação dos instrumentos de coleta de dados, 

visto que a universidade objeto desta pesquisa suspendeu suas atividades presenciais no 

mês de março de 2020, quando o PPGE estava iniciando suas atividades, principalmente 

com a Turma VII em razão do período pandêmico. Diante desses fatores, teve-se que 

recorrer aos contatos iniciais com os entrevistados por meio de correio eletrônico e, 

posteriormente, as entrevistas via plataforma Google Meet, no sentido de conseguir 

respostas para o problema da pesquisa que foi: como se dão as ações dos professores 

após a edição da Lei n.º 10.639/2003 para a educação antirracista: ensino, pesquisa ou 

extensão na Universidade Estadual de Santa Cruz, e quais estratégias de suas práticas 

docentes? 

Nesse sentido, buscou-se suporte nas entrevistas semiestruturadas, nos 

documentos disponíveis no CEDOC, nas ementas dos cursos, nos Projetos Acadêmicos 

dos cinco cursos das licenciaturas da UESC e nos demais documentos disponibilizados 

pela UESC, visando identificar as possíveis ações dos professores para debater a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e a Educação Afro-brasileira e Africana. 

  O estudo revelou que os professores lotados nos cursos de licenciatura da UESC 
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desenvolvem pesquisas sobre a Educação Afro-brasileira e Africana. Há, também, um 

projeto intitulado Letramento Racial, que teve início no mês de maio de 2022, 

coordenado pela Prof.ª Dr.ª Cristiane Batista que já realizou três encontros em Parceria 

com a Coordenação de Recursos Humanos – CDRH em formato de Roda de Conversa, 

o projeto debate temática do sentido do étnico: discursos raciais de brancos sobre “não 

brancos” em literatura, jornais, fotografias e a história da educação, política pública e as 

trajetórias de intelectuais regionais para se debater do ensino superior à educação básica. 

São ações que incorporam na comunidade acadêmica mecanismos para o 

fortalecimento do debate étnico-racial na universidade. Além disso, a pesquisa revelou 

que os PAC‟s, PPC‟s e ementas dos cinco cursos investigados dispõem em seus 

documentos internos de marcadores e conectores que contribuem para uma  estrutura 

organizacional destinada aos requisitos legais para funcionamento dos cursos, 

embasados em um número significativo de legislações referentes à inclusão, ao 

entendimento e respeito à diversidade e cultura brasileira, conforme os seguintes pontos: 

a) Relações Étnico-Raciais, Ensino de História e Cultura Afro-brasileira, Africana e 

Indígena; b) Educação em Direitos Humanos; c) Inclusão e permanência de grupos  

minoritários na universidade. São parâmetros que, quando aplicados de acordo com as 

suas funções, podem tornar o curso mais inclusivo e humanizado, formando 

profissionais sensíveis e aptos a realizar análise crítica dos vários problemas sociais 

existentes na sociedade, tendo, assim, os alicerces necessários para possíveis 

interferências em suas áreas de atuação.  

Quando os entrevistados foram questionados sobre as suas percepções sobre as 

ações da Universidade para a Educação Étnico-Racial, a maioria respondeu que a 

Instituição poderia fazer mais, que essa luta fica a cargo de alguns pró-reitores que têm 

simpatia pela temática ou quando a Instituição é cobrada por alguma legislação para 

implementação de determinada ação afirmativa, é como se fizesse um “armengue” para 

cumprir a legislação.   

  A pesquisa também possibilitou conhecer os grupos de pesquisas, professores e 

resoluções internas que trabalham com as questões do negro na universidade, as 

questões afro-brasileiras e africanas na universidade e em sua área de influência. Por 

exemplo,  com a pesquisa, oportunizou-se verificar a frequência e o envolvimento dos 

professores e professoras que desenvolvem pesquisas sobre a Educação Étnico-Racial, 

cursos e disciplinas que problematizam essas questões. Consequentemente, os dados da 

pesquisa serão disponibilizados à Administração Superior da Universidade, que poderá 



127  

desenvolver ações internas que melhorem as assessorias e apoio aos projetos e grupos 

de estudos que tematizam essas questões étnico-raciais. 

Enquanto intelectual negro atravessado pela racialidade, com a pesquisa, foi o 

momento de o pesquisador entender os preconceitos sofridos na infância/adolescência 

advindos de um racismo estrutural que para ser descontruído ou minimizado, uma das 

ações iniciais é através de investimentos maiores na formação docente e propagação do 

debate da educação das relações étnico-raciais nos espaços acadêmicos, instituições 

sociais e políticas.  

A pesquisa contribui, também, para o pesquisador entender que com a formação 

de profissionais da educação formados e preparados nas graduações, seja licenciatura ou 

bacharelado, é possível essa temática chegar aos espaços educacionais desde a base, 

oportunizando, assim, a redução das desigualdades étnico-raciais. 

Na UESC, os desafios para os sujeitos negros e negras ainda são enormes pela 

ausência do enfrentamento dessas questões pela instituição. Por outro lado, há muitos 

professores e professoras, alunos e alunas no engajamento de grupos de pesquisas que 

estão possibilitando uma discussão da temática da educação étnico-racial, ocupação dos 

espaços de falas desse grupo de maioria minorizada em conselhos como o Conselho 

Universitário – CONSU, a Comissão para avaliar as cotas dentro das universidades, o 

que progressivamente contribui para que a fala do público negro dentro da universidade 

seja ouvida e ocupada. 

Pode-se afirmar que o estudo também se apresenta como inédito, pois é a 

primeira vez que esse tema é abordado no Mestrado Profissional em Educação na 

Universidade, uma vez que as pesquisas eram destinadas especialmente à educação 

básica, e isso possibilitará outras pesquisas voltadas ao magistério superior.  

Embora a pesquisa se limitou apenas às ações dos docentes para implementar 

essas ações étnico-raciais na Universidade, foi possível trazer uma reflexão de como 

iniciou a educação superior no eixo das cidades de Ilhéus/Itabuna, os primeiros 

professores a problematizarem essas questões, assim como conhecer a ação da 

universidade na atual conjuntura para tratar sobre essas questões. 

Embora existam muitos aspectos a serem estudados sobre a Educação das 

Relações Étnico-Raciais, esta pesquisa contribui para um reposicionamento de imagem 

dos grupos minoritários que são visíveis na sociedade, inclusive, em maioria numérica, 

mas não ocupam os espaços de poder, de status social entendido como valorizado na 

sociedade, no meio político, educacional e judiciário. 
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  A pesquisa traz algumas considerações que foram percebidas no decorrer do 

estudo de caso: a) há um número significativo de professores que trabalham a educação 

étnico-racial na universidade, mas de maneira muito pulverizada, não havendo um 

registro concentrado em um setor da universidade para organizar essas temáticas, 

ficando as ações muito fragmentadas; b) há necessidade de uma ação mais enérgica da 

universidade para implementar as questões étnico-raciais e ações afirmativas para 

manter esse público na universidade; c) a universidade não possui um banco de dados 

no setor de  pessoal e na Coordenação de Recursos Humanos sobre a cor de seus 

servidores técnicos, analistas e docentes; d) a universidade não possui em seu site 

informações e orientações sobre os grupos minoritários, sobretudo, negros e 

quilombolas, não havendo orientações sobre os setores internos e legislações para 

garantir os seus direitos.  

Tendo em vista os pontos discutidos, como Produto Educacional desta pesquisa, 

foi produzido um Museu Virtual: intelectuais negros/negras para a sala de aula, que está 

publicado em uma página no Instagram, abordando a trajetória de um dos primeiros 

professores negros do magistério superior do sul da Bahia, de modo que sua trajetória 

docente possa contribuir com o fazer docente e a reflexão sobre as ações de 

professores/as para uma Educação das Relações Étnico-Raciais no magistério superior. 
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ANEXO A 

 

ROTEIRO PARA ENTREVISTA 

 

 

Encaminho ao/a senhor/senhora o roteiro para as entrevistas, que serão 

gravadas através da Plataforma Google Meet, tendo como eixo temático as 

questões étnico- raciais e trajetória de vida de docente: 

 

• trajetória escolar e a família; 

 

• experiência escolar; 

 

• percurso profissional, como se tornou professora/professor; 

 

• ser negra/negro na academia, (para os autodeclarados negros/negras) ; 

 

• participa/participou de algum grupo/projeto sobre as questões étnico- raciais; 

 

• percebe influências da sua trajetória de vida na sua prática docente; 

 

• percepção que expressa sobre os alunos negros; 

 

• O que é ser mulher negra/ homem negro, (para os autodeclarados negros/negras); 

 

• O que é ser mulher/homem negra(o) professor(a) universitário(a), (para 

os       autodeclarados negros/negras); 

 

• Pós- graduação lato sensu  “Educação das Relações Étnico-Raciais” da 

UESC e as ações do projeto Kàwé- Núcleo de Estudos Afro-Baianos 

Regionais -NEAB 

 

É importante salientar que as entrevistas não ficarão restritas ao roteiro. Outras 

questões  poderão ir surgindo à medida que identificar pontos importantes para 

o esclarecimento das questões investigadas, assim como, deixar o/a 

entrevistado(a) livre para falar da temática enfocada, sem a interferência do 

pesquisador. Posteriormente, será selecionado o que cabe para responder ao 

objetivo desta pesquisa. 
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ANEXO B 
 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 
 

Prezado (a) Senhor (a) 

 

Você está sendo convidado para participar da pesquisa Relações étnico-raciais na universidade 

Estadual Santa Cruz-UESC: Trajetórias e ações docentes, a sua participação se dará por meio 

de uma entrevista e a interação a um Grupo Focal, ambos via a plataforma Google Meet. João 

José dos Santos, mestrando do Mestrado Profissional em Educação da Universidade Estadual de 

Santa Cruz, orientado pela Professora Drª Cristiane Batista da Silva Santos, realizada em uma 

universidade pública, e se você aceitar o convite, se tornará participante da pesquisa. O objetivo geral da 

pesquisa: Investigar a prática docente nas licenciaturas: como se deram as práticas em conformidade com 

a Lei.10639 para educação antirracista: ensino, pesquisa ou extensão na Universidade Estadual de Santa 

Cruz, seguido pelos objetivos específicos: 1) Construir um levantamento sobre a composição do corpo 

docente da Universidade Estadual de Santa Cruz. 2) Examinar o processo de construção e reconstrução 

das identidades destes professores e professoras. 3) Verificar possíveis formas assumidas pelo racismo 

institucional .4) Investigar se há construção ou reconstrução ao longo dos rumos acadêmicos e 

profissional destes professores e professoras autodeclarados (as) negros e negras. 5) Averiguar em que 

medidas as relações étnicos - raciais interfere em suas práticas docente. Este estudo tem como base uma 

abordagem qualitativa, por meio de estudo de caso. Serão participantes da pesquisa os docentes da 

Universidade Estadual de Santa Cruz que ingressaram na instituição via concurso público, lotados nos 

Departamentos aonde estão localizados os cursos de licenciaturas. A pesquisa trará como benefícios: a 

possibilidade de traçar um perfil profissional e acadêmico dos/das docentes, possibilitando a reflexão sobre 

sua formação continuada desenvolvida pela instituição e visibilizar as professoras e professores negras e 

negros do ensino superior público da referida Instituição, trazendo dados referentes ao quadro docente dos 

Departamentos aonde estão circunscritos os cursos de licenciatura da Instituição. Com relação aos riscos, 

esclarecemos aos participantes, que estão ligados apenas aos desconfortos em relação aos relatos durante os 

encontros do Grupo focal, mas é válido esclarecer que esses serão minimizados através de acordos, 

pautados no respeito, inclusive de agendamentos prévios para a realização dos encontros. O material 

produzido na pesquisa será tratado de forma anônima e confidencial, isto é, em nenhum momento será 

divulgado o seu nome em qualquer fase do estudo. Quando for necessário exemplificar determinada 

situação, sua privacidade será assegurada uma vez que será identificado com nome fictício. Os dados 

coletados serão utilizados apenas nessa pesquisa e os resultados publicados e divulgados em eventos, 

revistas científicas ou livros. A qualquer momento o(a) senhor/a pode recursar-se a responder qualquer 

pergunta ou desistir de participar e retirar seu consentimento. Sua participação não trará nenhum prejuízo 

em sua relação com o pesquisador ou com a instituição que forneceu seus dados. Sua participação 

consistirá em responder a uma entrevista e participação ao grupo focal, através da (plataforma Google 

Meet) só para os que desejarem fazer parte dos encontros, que serão previamente agendados, onde as 

discussões serão gravadas para posterior transcrição, e serão guardadas por 5 anos e incineradas após 

esse período. O/A Sr(a) não terá nenhum custo 
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ou quaisquer compensações financeiras, não havendo riscos de qualquer natureza 

relacionada a sua participação. No entanto, caso ocorra custos não previstos, será 

ressarcido pelo pesquisador. 

 

Também, terá o direito a indenização se o participante tiver qualquer dano decorrente da 

participação na pesquisa. Esse termo foi impresso em duas vias e você receberá uma via, 

devidamente assinada aonde constam os contatos do pesquisador, podendo tirar todas as 

suas dúvidas sobre a pesquisa e sua participação. 

 
 

Nossos sinceros agradecimentos por sua colaboração. 
 

 

 

João José dos Santos 
Pesquisador responsável 

 

 
 

Drª Cristiane Batista da Silva Santos 
Orientadora (Equipe do projeto/UESC), 

 
 

Ilhéus,------ de ----------- de 2021. 

 

Eu,    
 

 

Tendo sido devidamente esclarecido sobre os procedimentos da pesquisa, concordo 

em participar da pesquisa acima. 
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ANEXO C 

 

 
Carta de Anuência enviada a Reitoria 

 

 
Ilhéus,... de ...... de 2021. 

Carta de anuência 

Ao: 

Comitê de Ética em Pesquisa com seres 

humanos Universidade Estadual de Santa 

Cruz 

Senhor(a) Coordenador(a) do CEP-UESC 

Eu, ...............................responsável pela UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 

SANTA CRUZ-UESC, conheço o Protocolo de Pesquisa intitulado Relações étnico-

raciais na universidade Estadual de 

Santa Cruz-UESC: Trajetórias e ações docentes. 

, desenvolvida pelo pesquisador João José dos Santos, e concordo com sua 

realização após a apresentação do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido devidamente preenchido e assinado pelas partes. 

O início desta pesquisa neste Serviço só poderá ocorrer, a partir da 

apresentação da carta de aprovação do Sistema CEP/CONEP. 

 

 
Atenciosamente, 

 

 

 
 

Carimbo com o nome do responsável institucional (item obrigatório) 
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“A gente não nasce negro, a gente se torna negro. É 

uma conquista dura, cruel e que se desenvolve pela 

vida da gente afora. Aí entra a questão da identidade 

que você vai construindo. Essa identidade negra não 

é uma coisa pronta, acabada”. 

Lélia Gonzalez 
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1 APRESENTAÇÃO 

 

Este Produto Educacional é decorrente da pesquisa de mestrado intitulada“ 

Relações Étnico-Raciais na Universidade Estadual de Santa Cruz-UESC: trajetórias e 

ações docentes” no Programa de Mestrado Profissional – PPGE, na Universidade 

Estadual de Santa Cruz – UESC, em Ilhéus-BA. O Produto Educacional da pesquisa 

tem uma relação significativa com a Linha 2 do PPGE que aborda: 

Políticas Educacionais e Gestão Escolar, estudos sobre as políticas 

educacionais, gestão escolar e sua relação com a qualidade da educação; 

práticas de implementação de políticas públicas e relação da instituição com 

a comunidade. Estudos sobre as políticas educacionais para formação dos 

profissionais da Educação Básica; Inserção das tecnologias nas escolas 

(PPGE/UESC, 2022, p. 1). 

A Linha 2 está interligada entre a gestão, a formação de professores e a 

implementação de políticas públicas.Desse modo,o Museu Virtual intelectuais 

negros/negras para a sala de aula tem uma semelhança com o objetivo da Linha2, com 

publicações de fotografias de um dos intelectuais negros da região sul baiana, prof. 

Francolino Neto, o qual atuou em várias profissões, passou pelo exercício da advocacia, 

foi gestor de educação superior e atuou na área militar,destacando-se, com maior ênfase, 

no exercício da docência, por mais de 40anos. 

Nesse sentido, o Museu Virtual é uma forma de inserção de tecnologias na 

escola e na universidade para que os professores possam ter um suporte com orientações 

de oficinas e planos de aulas que se relacionem com os intelectuais negros da região sul 

baiana, a africanidade e a história da região sul baiana em seus vários aspectos: cultural, 

educacional e político; isso pode contribuir para que os alunos tenham um interesse 

maior em conhecer a história da região onde residem, os intelectuais negros e negras 

que produziram obras em várias áreas do conhecimento, como, por exemplo, o prof. 

Francolino Neto. 

A pesquisa intitulada “Ações dos professores dos cursos de licenciatura da 

UESC e a política da educação das Relações Étnico-Raciais”teve como objetivo geral:1) 

investigar a política da educação das Relações Étnico-Raciais a partir das ações de 

professores dos cursos de licenciatura da UESC que se desdobrou nos objetivos 

específicos: a) descrever os modos de ser, agir do(a) professor(a) no ensino superior; b) 

analisar o histórico da educação superior no sul da Bahia da FESPI à UESC;  

c) examinar a Lei e os Pareceres para o ensino superior a partir das legislações 

para a Educação das Relações Étnico-Raciais. 
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Para responder a esses objetivos e proceder ao desenvolvimento deste 

trabalho,optou-se pela metodologia denominada de Estudo de Caso em razão de 

configurar-se como a opção estratégica mais adequada para este tipo de pesquisa. 

Assim, neste estudo, foram consultadas fontes como jornais e fotografias, além da 

análise de imagens, uso de acervo particular, vivência de professores(as) e um estudo 

de um sujeito negro (in memoriam), o prof. Francolino Neto, apartir de documentos 

disponíveis no CEDOC e depoimentos de informantes, egressos dos cursos de Direito 

da antiga Federação das Escolas Superiores de Ilhéus/Itabuna – FESPI, como 

Clemilson Ribeiro
1
, Cairo Junior

2
  e Jane Hilda Mendonça Badaró

3
. 

Para coletar os dados do estudo, foram aplicados os seguintes instrumentos: 

análise de fotografias, jornais, transcrições das entrevistas do prof. Francolino Neto 

concedidas ao Projeto Testemunho para a História e disponibilizadas pelo 

CEDOC(2020) e entrevistas semiestruturadas on-line através do Google Meet
4
 com 

oito profissionais da educação que participaram da pesquisa. Este Produto 

Educacional, pois, se configura como mais uma forma de socializar os resultados da 

pesquisa e torná-la útil à comunidade acadêmica, ao corpo docente das esferas básica e 

superior, conforme objetivo do PPGE da UESC. 

Tem por finalidade atender a formação continuada de docentes da educação 

básica da Bahia, graduados em licenciaturas, buscando aperfeiçoar sua 

prática docente, o processo de aprendizagem, a construção do conhecimento 

e a intervenção político-pedagógica dos profissionais da educação nos 

cenários local, regional e nacional, buscando ampliar as condições de 

reflexão e enfrentamento das várias questões que afetam a educação de 

crianças, adolescentes, jovens e adultos (PPGE/UESC, 2022, p. 1). 

A pesquisa que resultou neste Produto comunga com o objetivo do Mestrado 

Profissional em Educação da UESC. Assim, para este Produto Educacional, foi 

selecionada a trajetória do intelectual e prof. Francolino Neto. Posteriormente, será 

apresentada uma análise de outros intelectuais cujas trajetórias permitiram a criação de 

um Museu Virtual, proporcionando suporte teórico, bibliográfico e histórico para 

auxiliar professores/as sobre a temática dos intelectuais negros/negras na sala de aula. 

                                                           
1
Foi estudante do curso de Direito da antiga FESPI e militante no Diretório Central dos Estudantes – 

DCE. 
2
Professor Assistente do Departamento de Ciências Jurídicas da UESC. Atualmente é juiz do Trabalho, 

integrante do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região. 
3
Egressa da antiga FESPI e Professora Assistente do curso de Direito da UESC. 

4
É um serviço de comunicação por vídeo desenvolvido pelo Google. O Google Meet facilita a 

participação nas vídeo chamadas de trabalho, na escola, universidade etc. Cria reuniões através de um 

link que pode ser compartilhado. As entrevistas foram realizadas entre os meses de agosto a setembro de 

(2021) e janeiro a fevereiro de (2022) com 8 professores dos cursos de licenciatura da Universidade 

Estadual de Santa Cruz. 
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Os aspectos de vida e profissionais do prof. Francolino Neto que serão 

apresentados são: trajetória docente, escolar e familiar; percurso profissional; como se 

tornou professor; ser negro na academia; participou de algum grupo/projeto sobre as 

questões étnico-raciais; influências da trajetória de vida na prática docente; percepção 

que expressava sobre os alunos negros; o que foi ser homem negro no magistério 

superior. Essas caracteríticas  são importante para compreender a trajetória docente e 

“[...] geram produtos educacionais disponibilizados nos sites dos PPGs para uso em 

escolas públicas do país, além de dissertações e artigos derivados do relato descritivo e 

analítico dessas experiências” (BRASIL, 2013, p.3). 

Nesse sentido, foi elaborado como Produto o “Museu Virtual: Intelectuais 

negros/negras para a sala de aula” com os objetivos de: 

 despertar nos professores da educação básica e superior o interesse de 

problematizar a história de intelectuais negros e negras regionais;  

 fortalecer a literatura regional sobre professores e professoras regionais que 

contribuíram com a educação étnico-racial; 

 incentivar a pesquisa sobre atores e atoras regionais invisibilizados pela 

História; 

 apresentar a trajetória acadêmica e intelectual do prof. Francolino Neto. 

 O Museu Virtual: Intelectuais negros/negras para a sala de aula está disponível 

na página do Instagram (https://www.instagram.com/mv_intelectuaisnegros/), 

oportunizando,assim, o alcance do conhecimento sobre a história de intelectuais negros 

e negras por um maior número de pessoas. O Museu disponibiliza, ainda, um link 

(forms.gle/op2gSiLXM8RfLhsR8) do Google Forms com a seguinte 

informação:“Contribua com o projeto através do formulário”. O propósito é receber 

sugestões do público sobre outros/as intelectuais negros/as regionais para a sala de aula 

para inserir na página.  

Além disso, o visitante do Museu Virtual pode indicar referências e teóricos para 

quem tiver interesse pela temática. A página é alimentada com periodicidade pelo 

proponente da pesquisa, o que contribui para uma socialização do conhecimento 

significativo para a temática enfocada. Segundo Yoshimoto (2016, p. 13), os museus 

têm a função de proteger e armazenar objetos, uma vez que são considerados ambientes 

destinados “a guardar dados históricos nas inúmeras áreas do conhecimento, expostos 

https://www.instagram.com/mv_intelectuaisnegros/
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ao olhar do público, a partir da organização de acervos e coleções. Se a preservação de 

fragmentos do passado é sua função última, suas origens confundem-se com os 

primórdios da própria humanidade”. 

Em analogia com o objeto da pesquisa, buscou-se tornar visíveis as obras e 

trajetórias de intelectuais negros e negras da região sul baiana esquecidos pela história, 

principalmente o intelectual Francolino Neto, do eixo das cidades de Ilhéus e Itabuna, 

invisibilizado pela história. O reposicionamento de sua imagem é fundamental para 

tornar públicas as contribuições desse intelectual às várias áreas do conhecimento, o que 

não impede que, posteriormente, a página do Museu Virtual possa apresentar a trajetória 

de outros intelectuais. 

2 ALGUMAS OBSERVAÇÕES SOBRE O MUSEU VIRTUAL 

O Museu Virtual intelectuais negros/negras para a sala de aula procura conferir 

visibilidade e legibilidade das produções acadêmicas e narrativas de intelectuais 

negros/negras, especialmente os regionais do eixo das cidades de Ilhéus/Itabuna,   

invisibilizados pelos discursos dominantes,  apresentando trajetórias, atuações e 

produções acadêmicas que permanecem não legitimadas pelo sistema da academia, pelo 

mercado editorial e publicitário. 

O museu virtual é um exemplo de como o uso das tecnologias digitais em 

sala de aula amplia horizontes, permitindo que os alunos conheçam 

realidades distantes e de outros tempos. Hoje, diversas plataformas levam às 

escolas o ambiente e o acervo de museus e outras instituições de cultura de 

renome (CENTRO DE REFERÊNCIAS EM EDUCAÇÃO INTEGRAL, [s. 

d], p. 1).  

Nesse sentido, o Museu Virtual pode ser utilizado na escola e na universidade, 

indicado como um instrumento no auxílio à organização do conhecimento sobre a 

temática enfocada, a leitura de objetos e documentos nas plataformas virtuais. Além 

disso, pode contribuir para aproximar os alunos e os profissionais da educação sobre 

temáticas que não são debatidas na escola e na universidade com frequência. Com o 

Museu Virtual, oportuniza-se a obtenção do conhecimento não apenas da história, mas, 

também, em outras áreas do conhecimento, em qualquer lugar do mundo, assim como 

subsídio ao suporte educacional e teórico para educadores/as que desejem aprofundar 

com seus alunos a temática aqui enfocada. 

Em vez de reproduções das exposições clássicas em sites ou displays 

interativos, seria possível conceber percursos personalizados ou então 

constantemente reelaborados pelas navegações coletivas em espaços 

totalmente desvinculados de qualquer coleção material. Mais pertinente 

about:blank
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ainda seria o encorajamento a novos tipos de obras: espaços virtuais a 

serem investidos e atualizados por seus exploradores (LEVY, 1999, p. 187- 

188). 

 Levy (1999) faz uma crítica de como são apresentados os museus virtuais, 

chamando a atenção para uma nova forma de apresentar essas informações ao público, 

sobretudo, os da escola, da universidade, de forma que esses espaços sejam socializados 

e consigam alcançar um público maior, conforme as ideias de Reis (2017) o qual 

descreve que. 

Reconhecemos as limitações e possibilidades para o momento atual. Sim, 

enfrentamos desafios: a escola ainda não está capacitada para lidar com 

microcenas de preconceito que ultrapassam os seus muros; o governo ainda 

não oferece material digital necessário para atendimento às escolas públicas; 

a academia ainda não está preparada para reconhecer a importância social de 

uma pesquisa aplicada; a intolerância religiosa ainda persiste, por meio de 

violências simbólicas e também explícitas, de modo a afetar a liberdade de 

ser e de crer dos sujeitos. Como não reconhecer estas demandas? 

(REIS,2017, p.166). 

De acordo com a crítica de Reis (2017), é claro que ainda há poucos mecanismos 

de oferta de materiais digitais nas escolas e demais centros educacionais. Nesse sentido, 

o Museu Virtual contribui, também, com os professores das várias áreas do 

conhecimento para que dinamizem suas aulas com as produções publicizadas na página 

do Museu Virtual intelectuais negros/negras para a sala de aula, o que pode contribuir 

com a discussão das trajetórias e contribuições desses intelectuais com maior ênfase nos 

vários espaços do conhecimento, formais e não formais; principalmente no momento 

em que a sociedade vive conectada em redes, como uma teia de informações em que as 

comunicações são reproduzidas imediatamente, conforme a análise de Castells (1999). 

(...) todas as espécies de mensagens do novo tipo 

de sociedade funcionam em um modo binário: presença/ausência no 

sistema multimídia de comunicação. Só a presença nesse sistema integrado 

permite a comunicabilidade e a socialização da mensagem (CASTELLS, 

1999, p. 461). 

O autor salienta para a velocidade da informação no novo tipo de sociedade da 

informação, destacando, assim, a importância do sistema integrado de comunicação, 

especialmente com o avanço das redes sociais. Embora essas questões tenham sido 

analisadas há duas décadas, sua discussão permanece atual.  

Com o Museu Virtual, ratifica-se esse entendimento de Castells (1999), 

contribuindo para uma aproximação maior entre aluno, professor e objeto de estudo 

desta pesquisa. Nesse aspecto, o conteúdo sobre a produção dos intelectuais em suas 

várias áreas do conhecimento tem a oportunidade de chegar com maior celeridade ao 
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público, o que permite entender seus objetivos, como funciona, o que é, e para que 

serve. 

2.1 Objetivos da criação do Museu Virtual intelectuais negros/negras para a sala 

de aula 

2.2.1 O que é?   

É um espaço alocado em uma rede social com o objetivo de intercambiar 

documentos, fotografias e demais informações de instituições nacionais e 

internacionais. O Museu Virtual intelectuais negros/negras para a sala de aula, 

especialmente, apresenta fotografias do intelectual negro, Francolino Neto, e 

informações sobre sua trajetória de vida e acadêmica, podendo ser usadas por 

professores da educação básica e de ensino superior em suas aulas.   

2.2.2 Para que serve? 

Serve como recurso educacional em diferentes áreas da produção acadêmica, 

histórica e cultural contribuindo com os debates e desconstruções das assimetrias dos 

discursos dominantes que envolvem não apenas a criação de museus virtuais na escola e 

na universidade, mas também a formação de profissionais introspectivos como abertura 

para a transformação docente. 

2.2.3 Como está organizado o Museu Virtual intelectuais negros/negras para a sala de 

aula? 

Está organizado em uma página, no Instagram, disponível no link:  

https://www.instagram.com/mv_intelectuaisnegros/. Nessa página, há três links para o/a 

professor/a: 1) contribuir com informações de outros intelectuais negros e negras, 

apresentar sugestões ou requerer alguma informação sobre literatura relacionada à 

temática intelectuais negros e negras; 2) ter acesso a uma sugestão de oficina para 

utilizar na sala de aula sobre intelectuais negros da região sul baiana, africanidades  

escola/universidade; 3)encontrar sugestão de um plano de aula intitulado “Valorização 

dos/das intelectuais negros/negras sul baianos”. 

 

 

about:blank
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3 ORIENTAÇÕES DE OFICINA E PLANO DE AULA PARA DEBATER A 

TEMÁTICA INTELECTUAIS NEGROS(AS) DA REGIÃO SUL BAIANA E A 

SALA DE AULA  

 

OFICINA 

Título Intelectuais negros da região sul 

baiana,africanidadeseescolas/universidades 

Mediador(a)/Mediador

es(as) 

Professor(a) da disciplina  

ObjetivoGeral 
Possibilitar o conhecimento da história de intelectuais negros e 

negras da região sul baiana aos estudantes do eixo das cidades de 

Ilhéus e Itabuna 

 

ObjetivosEspecíficos 

 - Perceber os interesses dos estudantes de Ilhéus/Itabuna pela 

história local a partir dos intelectuais negros e negras da região; 

 - Relacionar a história e cultura da região sul baiana aos 

marcadores das africanidades; 

 -Discutir sobre Literatura Negra regional e suas contribuições 

para enfrentar o racismo na escola. 

 

Metodologia 

Iremos buscar a reconexão dos alunos participantes junto a seus 

marcadores das africanidades , relacionando conforme a sua série 

ou curso.Nesse sentido, serão  apresentadas fotografias, livros dos 

intelectuais negros da região sul baiana aos alunos, provocando 

neles uma reflexão e intersecção entre os marcadores das 

africanidades e as obras dos intelectuais negros da região sul 

baiana 
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Fonte: organizado pelo autor a partir das ideias de  Leite (2021). 
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PLANO DE AULA 

Tema:Valorização das/dos intelectuais negros/negras sul baianos 

Público-alvo:Turmas do 1º,2º e 3°anos do ensino médio. Turmas dos cursos universitários de 
licenciatura  
Data: 

ConteúdosdeEnsino: Objetivos/Competências: 

História: 

- Trajetória dos intelectuais negros e 

negras sul baianos; 

- Debates das obras publicadas pelo 

prof. Francolino Neto; 

- Narrativas da Região sul baiana nos 

livros de Francolino Neto. 
 

 Conhecer a literatura dos intelectuais negros e 

negras sul baianos; 

 Interpretar as narrativas apresentadas; 

 Pesquisar a trajetória do intelectual negro 

Francolino Neto; 

 Dialogar sobre Narrativas da Região sul 

baianas nos livros de Francolino Neto. 

Avaliação:Os alunos serão avaliados por meio da 

participação das atividades. 

Estratégiasdeensino: Recursosempregados: 

- Acolhimento e organização da turma em círculo; 
      - Levantamento dos conhecimentos prévios dos alunos acerca  

da trajetória de intelectuais negros/negras da região sul  

baiana; 

- Explicar o conceito de trajetória acadêmica; 

- Contar a trajetória acadêmica do prof. Francolino Neto; 

- Estimular os alunos nas leituras acerca datrajetória de 

intelectuais negros/negras da região sul baiana; 

- Pedir aos/as alunos/as para completarem a     seguinte frase 

em um papel: “Propagar a discussão sobre intelectual negro 

e negra é importante para…”; 

- Perguntar aos alunos se eles já pesquisaram sobre a história 

de um intelectual negro/negra da região sul baiana; 

- Perguntar aos alunos se eles conhecem alguma história                  

sobre intelectual negro/negra para compartilhar com os 

colegas; 

-       - Convidar um voluntário para produzir um registro(protocolo 

de 

- atividades) sobre a aula de hoje, para socializar na próxima  

- aula. 
 

 

 

 

 

Datashow; 

computador;livro 

“Reflexões acadêmicas”, 

de Francolino Neto;texto 

“O que (não) diz a Lei 

10.639/2.003”, de Ruy 

Póvoas; vídeo do 

estudante  Gustavo 

Santos sobre o seu 

entendimento sobre o 

racismo disponível 

em:https://www.youtube.

com/watch?v=bHq5Ot14

3Pk. 
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Fonte: organizado pelo autor a partir das ideias de Leite (2021). 

4 INTELECTUAIS NEGROS E NEGRAS NO EIXO ILHÉUS/ITABUNA 

 

4.1 Breve biografia do prof. Francolino Neto 

 

Foi Titular de Direito Penal na Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), 

Presidente da Câmara de Vereadores de Itajuípe, Jurista e um dos expoentes baianos no 

campo do Direito Penal, com obras publicadas e participação em seminários e 

congressos jurídicos no Brasil e exterior. Advogado criminalista, agricultor e jornalista. 

Bacharel em Direito pela Universidade Federal da Bahia (1950), em Filosofia pela 

Faculdade de Filosofia de Itabuna, foi docente nas escolas Instituto Municipal de Ilhéus 

e Instituto Nossa Senhora da Piedade. Dirigiu o Departamento de Direito Público da 

FESPI e coordenou o curso de Direito desta Universidade.  

 

4.2 Obras de Francolino Neto 

Publicou livros como “A educação escolar e a região cacaueira” (1966),“Reflexão 

sobre a Inseminação Artificial Humana” (1984),“Crime e Comunidade cacaueira” 

(1984),“Penas Restritivas de Direitos na Reforma Penal” (1985),“Estantes da 

Academia” (2001), entre outras contribuições em jornais e revistas. 

A Figura 1 mostra o professor Francolino Neto em sua Biblioteca particular, o 

que ratifica o entendimento de que foi um intelectual atrelado à academia, à cultura e à 

área editorial, importantíssimo para o cenário em que viveu. 

 

 

 

 

 

 

QUEIROZ, Francolino Neto. Reflexões acadêmicas. São Paulo: Massao OhnoEditor, 1990. 

QUEIROZ, Francolino Neto. Estante daacademia. Ilhéus: Editus, 2001. 

 

SANTOS, Cristiane Batista da Silva. Histórias de africanos e seus descendentes no sul da 

Bahia, Editus, 2019. 
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Figura 1– Prof. Francolino Neto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                             Fonte: CEDOC(1999). Pasta n. 1. 

5 Outras sugestões de Intelectuais  negros/negras no eixo Ilhéus/Itabuna 

A Figura 2 apresenta a prof.ª Maria Conceição Lopes entre os comunicadores 

Charles Henri e Lucílio Bastos. A apresentação da prof.ª Maria Conceição Lopes é mais 

uma oportunidade de o professor da educação básica e ensino superior ter subsídios para 

trabalhar com seus alunos sobre a temática intelectual negro/negra na sala de aula, 

conforme descrição de outros intelectuais no Quadro 1. 
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Figura 2 – Prof.ª Maria Conceição Lopes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                     Fonte: acervo pessoal de José Nazal Pacheco Soub. 

É importante sugerir a trajetória de Maria Conceição Soares Lopes no espaço da 

sala de aula como tema de estudo sobre os intelectuais negros e negras, visto a sua 

contribuição para a educação e a cultura ilheense, pois trabalhou em obras sociais de 

Ilhéus e exerceu a função de secretária da Associação Santa Isabel das Senhoras de 

Caridade de Ilhéus, entre outras funções apresentadas no Quadro 1. 

A trajetória dessas pessoas revela ações importantes para conhecer a história 

regional, especialmente de intelectuais negros/negras que, cada um ao seu tempo e 

momento, contribuíram para quebrar paradigmas, sobretudo, no século anterior ao XXI, 

uma vez que as pessoas de pele negra enfrentavam maiores dificuldades para ocupar 

espaços de poder na sociedade. Embora na atualidade ainda persistam essas 

dificuldades, elas ocorrem em cenários diferentes visto a atuação do Movimento Negro 

e outros movimentos sociais que reivindicam maior reconhecimento social, político e 

histórico para a população negra.  

Outra sugestão para se tratar o tema nos espaços educativos é a trajetória do 

médico João Batista Soares Lopes (Figura 3).  
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Figura 3 – Dr. João Batista Soares Lopes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

                   Fonte: Site Memória Visual de Ilhéus(2020). 

 

O Dr. João Batista Soares Lopes trouxe extraordinárias contribuições para a 

saúde ilheense, especialmente na conjuntura em que viveu cujas dificuldades eram 

maiores; entretanto, Soares Lopes buscou realizar mais trabalhos sociais do que a 

construção de patrimônio financeiro e material, desenvolvendo várias ações que 

culminaram na homenagem de ter seu nome em uma das avenidas mais importantes de 

Ilhéus, a Avenida Soares Lopes. Assim, o debate de sua história na sala de aula pode 

proporcionar um entendimento para os alunos da história de sua cidade, até mesmo 

compreender que a sua região também foi construída por negros e negras, embora 

homenageados em alguns momentos, mas sem a visibilidade educacional e intelectual 

de suas ações no percurso histórico. 

Nas Figuras 4 a 6 são apresentadas imagens com alguns conteúdos do Museu 

Virtual. 
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Figura 4 – Imagem da página do Museu Virtual: intelectuais negros/negras para a sala 

de aula 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na Figura 4 é possível ter um panorama da página Museu Virtual: intelectuais 

negros/negras para a sala de aula, com a descrição da página, links de acesso, logotipo, 

fotografia do prof. Francolino Neto jovem, entre outras informações. 

Figura 5 – Imagem do Museu no Instagram apresentando alguns livros de autoria do 

prof. Francolino Neto 
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A imagem dos livros publicados pelo prof. Francolino Neto tem por objetivo 

apresentar ao público suas obras e informar referências e locais de acesso, de modo que 

possam ser utilizadas como suporte teórico por professores da educação básica e 

superior nas salas de aulas.  

Figura 6 – Imagem do Museu no Instagram apresentando a participação do prof. 

Francolino Neto em evento internacional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O prof. Francolino Neto participou de vários eventos nacionais e internacionais, 

inclusive no período da ditadura militar, momento em que essas participações eram 

mais difíceis, mas ele saia do país sem dificuldades. Essas ações ratificam a inferência 

de que ele fazia parte de uma elite acadêmica ou fez parte de uma rede de sociabilidade, 

o que permitiu essas participações em movimentos de alto prestígio social para a 

conjuntura na qual viveu, sem restrições a sua carreira. 

No eixo das cidades de Ilhéus/Itabuna, ocorreu a presença de vários intelectuais 

negros. Embora se tenham registros de suas obras na história local, é pouco o debate 

sobre eles nas universidades, nas escolas, na literatura local, o que foi confirmado pelos 

oito professores entrevistados na nossa pesquisa de mestrado. Dessa forma, a página 

Museu Virtual intelectuais negros/negras para a sala de aula será fundamental para 

problematizar essa temática na sala de aula e resgatar a história desses intelectuais que 

contribuíram para a literatura local, nacional e internacional. O Quadro 1 destaca o 

nome e um pouco da biografia de alguns intelectuais negros da região sul da Bahia. 
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Quadro 1 – Intelectuais no eixo Ilhéus/Itabuna  

Nome Biografia 

 

 

Arléo Barbosa 

(negro não retinto) 

O historiador Carlos Roberto Arléo Barbosa, um 

dos fundadores do Instituto Histórico de Ilhéus e 

do Conselho Municipal de Cultura, é autor de um 

livro básico sobre a história de Ilhéus, desde a 

época das capitanias hereditárias: Notícia Histórica 

de Ilhéus, muito consultado. 

 

Aracyldo Marques 

(negro) 

Ilheense de nascimento, autor do romance 

Extermínio, que narra o povoamento de Ilhéus pelo 

castelhano Francisco Romero, e tem um episódio 

sobre a Batalha dos Nadadores. 

 

 

 

 

Dr. João Batista Soares Lopes 

(negro) 

Maçom, fundador de sociedades esportivas, sócio 

honorário do Rotary Clube de Ilhéus, orador oficial 

da Sociedade União Protetora, fundador e primeiro 

presidente da S. M. C. I. (Sociedade de Medicina e 

Cirurgia de Ilhéus), Diretor do Serviço de Higiene 

Municipal, médico oficial dos servidores da estrada 

de Ferro de Ilhéus, cargo este escolhido pelos 

próprios funcionários da Estrada de Ferro pela sua 

dedicação de vários anos. 

 

 

 

Maria da Conceição Soares Lopes 

(negra) 

 

Professora de letras, piano, promoter, escritora, 

banqueteira, vereadora, uma colunista social 

brilhante, sempre usava um pseudônimo (Rosana, 

Úrsula Íris). Foi vereadora, em Ilhéus, durante o 

governo do Prefeito Herval Soledade, na sua 

primeira gestão, 1956/59; Secretária da Legião 

Brasileira de Assistência, em Ilhéus; Presidente de 

Honra do Conselho das Bandeirantes; Secretária da 

Associação Santa Isabel das Senhoras de Caridade 

de Ilhéus e depois sua Presidente por 12 anos. 

 

 

Firmino Rocha 

(negro) 

 

Itabunense, sempre lembrado por seu poema 

“Deram um Fuzil ao Menino”, que, segundo 

consta, adorna uma parede na sede das Nações 

Unidas, em Nova Iorque. Autor de um romance, 

Porto da Esperança, sobre Ilhéus e a gente do 

antigo cais do porto. 
 

Fonte: Site Memória Visual de Ilhéus(2020). 

Os intelectuais descritos no Quadro1, cada um ao seu tempo e momento, 

contribuíram para a literatura local e nacional, inclusive para conceder visibilidade à 

região, no turismo, na história, no comércio etc. Entre os autores do quadro, o que 

obteve uma notoriedade regional foi Arléo Barbosa. Suas obras, que descrevem a 

história de Ilhéus, foram bastante consultadas, sobretudo, na época em que ocorriam os 

vestibulares para as universidades públicas, como a UESC, cujos candidatos liam as 

obras para entender a história local, referente às cidades de Ilhéus e Itabuna, e serem 

examinados nas provas.  

about:blank
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Entre os que obtiveram uma notoriedade acadêmica e editorial, o número é 

muito pequeno em comparação ao grande número de intelectuais regionais na região sul 

baiana que contribuíram significativamente com a história. Portanto, o Museu Virtual 

intelectuais negros/negras para a sala de aula pode ser um ponto de partida para ocorrer 

esse debate nos currículos das escolas e universidades da região. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este Produto Educacional apresentou a trajetória acadêmica, educacional e 

profissional do prof. Francolino Neto e a proposição de uma página no Instagram 

chamada Museu Virtual intelectuais negros/negras para a sala de aula. Neste espaço 

virtual são apresentados três links para que professores da educação básica e do 

magistério superior possam sugerir planos de aulas e oficinas. Também é 

disponibilizado um formulário para obter sugestão de outros intelectuais negros/negras 

ou solicitação de referenciais teóricos adicionais sobre a temática enfocada. Além disso, 

são apresentadas fotografias do prof. Francolino Neto em vários estágios de sua vida 

acadêmica e, posteriormente, serão incluídas na página informações sobre outros(as) 

intelectuais negros/negras que, assim como Francolino Neto, tiveram trajetórias e obras 

que possam contribuir para o debate do letramento racial, da educação para relações 

étnico-raciais, entre outras questões importantes para se debater na sala de aula. 

Desse modo, e de acordo com o objeto de investigação da pesquisa “Ações dos 

professores dos cursos de licenciatura da UESC e a política da educação das Relações 

Étnico-Raciais”, foram apresentados no Produto Educacional: as trajetórias escolar e 

familiar; as experiências acadêmicas e o percurso profissional. 

Portanto são problemáticas que se elegeram como fundamentais para serem 

compartilhados em um Museu Virtual, acompanhadas de fotografias cujas imagens são 

acompanhadas de legendas explicando o contexto da fotografia e sua conjuntura, o que 

será basilar para  o suporte não apenas para a sala de sala, mas para quem tenha 

interesse pela temática.  
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